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SUPREMO TRIBUNAL FEDERALINFORMATIVOS 1.160 a 1.1621.  ARE  1.249.095/SP,  reator  Ministro  Cristiano  Zanin,  julgamento  virtual  finalizado  em26.11.2024 – Informativo 1.160
DIREITO  CONSTITUCIONAL  –  ORGANIZAÇÃO  POLÍTICO-ADMINISTRATIVA;  LAICIDADE;PRINCÍPIOS  FUNDAMENTAIS;  DIREITOS  E  GARANTIAS  FUNDAMENTAIS;  LIBERDADERELIGIOSA; PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICASímbolos  religiosos  em órgãos  públicos  e  laicidade do Estado –  ARE 1.249.095/SP (Tema1.086 RG) ODS: 10 e 16Tese fixada: “A presença de símbolos religiosos em prédios públicos, pertencentes a qualquer dosPoderes  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  desde  que  tenha  oobjetivo de manifestar a tradição cultural da sociedade brasileira, não viola os princípios danão discriminação, da laicidade estatal e da impessoalidade.”
Resumo:É compatível  com a  Constituição  Federal  de  1988  —  e  não  ofende  a  proibição  dediscriminação (CF/1988, arts. 3º, IV, e 5º, caput), o postulado da laicidade estatal (CF/1988,art. 19, I) e o princípio da impessoalidade na Administração Pública (CF/1988, art. 37, caput)—  a  presença  de  símbolos  religiosos  em  espaços  públicos,  pertencentes  ao  Estado,  nashipóteses em que se busca representar tradição cultural da sociedade brasileira. A lealdade aos valores e princípios democráticos defendidos pelo texto constitucionalensejam a identificação e o compromisso com os ideais de igualdade, liberdade e justiça nelecontidos, independentemente de diferenças culturais ou religiosas.Muitas  expressões  que,  originariamente,  continham  natureza  intrinsecamentereligiosa,  transcendem  o  espaço  divino  para  se  fundirem  ou  se  transformarem  emexteriorização da história cultural de um povo. Assim, uma vez considerado que a cultura e atradição  também  se  manifestam  por  símbolos  religiosos,  deve-se  reconhecer  o  marcanteaspecto histórico-cultural presente na construção da sociedade brasileira.
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Ademais, a controvérsia em debate se distingue daquela versada em precedentes nosquais a presença de símbolos religiosos em espaços públicos se deu por determinação legal,ou seja, em que a vontade do Estado se manifestou de forma impositiva e generalizada a partirde lei em sentido formal. Nesse contexto, a presença de símbolos religiosos (i) não retira a legitimidade da açãodo administrador público ou da convicção do julgador; (ii) não impõe concepções filosóficasao cidadão nem o constrange a renunciar à fé ou lhe retira a faculdade de autodeterminação ede percepção mítico-simbólica; bem como (iii) não fere a liberdade de ter, não ter ou deixar deter uma religião.Na espécie, o Ministério Público Federal ajuizou ação civil pública com o objetivo deretirar todos os símbolos religiosos — especialmente crucifixos e imagens cristãs — dos locaisproeminentes,  de ampla visibilidade e de atendimento ao público nos prédios públicos daUnião situados no Estado de São Paulo, sob a alegação de serem ofensivos ao caráter laico doEstado brasileiro.Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, ao apreciaro Tema 1.086 da repercussão geral, negou provimento ao recurso extraordinário e fixou a teseanteriormente citada.
2.  ADI  6.664/DF,  relator  Ministro  Nunes  Marques,  julgamento  virtual  finalizado  em26.11.2024 – Informativo 1.160DIREITO  CONSTITUCIONAL  –  REGIME JURÍDICO  E  PROVIMENTO  DE  CARGOS  PÚBLICOS;ESTABILIDADE  E  ORGANIZAÇÃO  ADMINISTRATIVA;  SEGURANÇA  PÚBLICA;  CARGOSCOMISSIONADOS; PROCESSO LEGISLATIVO; RESERVA DE INICIATIVAInclusão de agentes de trânsito na segurança pública em âmbito estadual e reserva cargos dedireção superior e funções gratificadas aos servidores de carreira estáveis – ADI 6.664/DF ODS: 16Resumo:São inconstitucionais — por configurar restrição desproporcional e incompatível com oart. 37, V, da Constituição Federal de 1988 —  as normas que elencam a estabilidade comorequisito para que o servidor integre determinada carreira ou ocupe cargos de direção oufunções gratificadas.
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Na espécie, os dispositivos impugnados limitam o pertencimento à carreira de agentede  segurança  viária  ao  servidor  efetivo  estável,  bem  como  reservam  cargos  de  direçãosuperior e funções gratificadas, no âmbito do Detran, aos servidores de carreira estáveis. Ocorre que a participação em determinada carreira decorre da ocupação de cargo deprovimento efetivo, acessível a todos que satisfaçam as exigências previstas em lei e que sejampreviamente aprovados em concurso público (CF/1988, art. 37, I e II). Desse modo, a referidalimitação é incompatível com o instituto da estabilidade,  cuja aquisição não é pressupostopara que o servidor faça parte da carreira, mas para que goze de determinadas garantias emrelação aos não estáveis. Ademais,  conforme  jurisprudência  desta  Corte,  a  criação  de  cargos  em  comissão  éexceção à regra constitucional do concurso público e somente se justifica para o exercício deatividades gerenciais  e  de assessoramento,  desde que observadas a proporcionalidade e arazoabilidade na reserva dos cargos em comissão ao quadro de servidores de carreira. Assim,permite-se que todos os servidores de carreira ocupem cargos comissionados, de modo que opreenchimento por servidor de provimento efetivo não se restringe ao estável, pois basta asua efetividade.Com base  nesses  e  em outros  entendimentos,  o  Plenário,  por  unanimidade,  julgouparcialmente procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade formal do art. 143, § 6º,e material  do vocábulo “estável”,  contido no art.  143, §§ 4º e 6º,  todos da  Constituição doEstado de Rondônia, incluídos pela EC estadual nº 141/2020.
3.  ARE  1.495.711/SP,  relator  Ministro  Flávio  Dino,  julgamento  virtual  finalizado  em29.11.2024 – Informativo 1.161DIREITO CONSTITUCIONAL – REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS; PROTEÇÃO À INFÂNCIA E ÀJUVENTUDE;  FUNÇÕES  ESSENCIAIS  À  JUSTIÇA;  MINISTÉRIO  PÚBLICO;  ADI  ESTADUALDIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – ALIENAÇÃO PARENTALPolítica pública de combate à alienação parental no âmbito municipal – ARE 1.495.711/SP ODS: 16Resumo:É constitucional  — e não usurpa a prerrogativa de iniciativa legislativa do chefe doPoder Executivo em matéria de organização e funcionamento da Administração Pública local(CF/1988,  art.  61,  §  1º,  II,  “a”  e  “e”),  a  competência  legislativa  privativa  da  União  ou  aautonomia do Ministério Público (CF/1988, arts. 127, § 2º; e 128, § 5º) —  lei municipal de
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origem  parlamentar  que  estabelece  políticas  públicas  voltadas  ao  combate  à  alienaçãoparental na respectiva localidade.Não há falar em competência legislativa privativa da União, pois a proteção à infância eà juventude constitui competência legislativa concorrente da União, dos estados federados edo  Distrito  Federal  (CF/1988,  art.  24,  XV).  Tampouco  há  reserva  de  iniciativa  legislativaprivativa do chefe do Poder Executivo, uma vez que o simples aumento de despesas para aAdministração Pública não a justifica e as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentarestão taxativamente previstas (CF/1988, art. 61).Ademais, a legislação municipal não inovou em relação às normas gerais referentes àproteção das crianças e dos adolescentes contra a alienação parental,  mas apenas instituiumedidas destinadas a concretizar a difusão do esclarecimento e da conscientização dos órgãospúblicos e da comunidade local contra os graves riscos à população infantojuvenil decorrentesdo abuso resultante da alienação parental. Por outro lado, a previsão de que as ações governamentais serão desenvolvidas, emconjunto, “pelo Ministério Público” não cria, por si só, obrigação, dever ou responsabilidadeimputável aos órgãos do Parquet. Trata-se de diretriz focada em orientar a atuação dos órgãosda Administração Pública municipal no sentido de promover a integração operacional com osórgãos responsáveis pela Política de Atendimento à Criança, conforme dispõe o Estatuto daCriança  e  do  Adolescente  (Lei  nº  8.069/1990,  art.  88,  V),  expressamente  mencionado  nanorma municipal. Na  espécie,  interpôs-se  agravo  da  decisão  de  inadmissibilidade  do  recursoextraordinário deduzido contra acórdão do tribunal de justiça paulista que, em representaçãode inconstitucionalidade (ADI estadual), declarou a inconstitucionalidade dos arts. 2º e 3º daLei nº 10.509/2020 do Município de Santo André/SP. Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, conheceudo agravo e deu provimento ao recurso extraordinário, para reformar o acórdão recorrido ejulgar  totalmente  improcedente  a  ação  direta  de  inconstitucionalidade  estadual  propostacontra a Lei nº 10.509/2020 do Município de Santo André/SP.
4. ADI 7.057/CE, relator Ministro Dias Toffoli, julgamento virtual finalizado em 06.12.2024 –Informativo 1.162
DIREITO ADMINISTRATIVO – AGENTE PÚBLICO; CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA; REQUISITOS;AGENTE SOCIOEDUCATIVO; REGULAMENTAÇÃO; LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL
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Contratação temporária em âmbito estadual e sua regulamentação por lei complementar –ADI 7.057/CE ODS: 16Resumo:É inconstitucional — pois viola o princípio da simetria e o princípio democrático —norma  de  Constituição  estadual  que  exige  a  edição  de  lei  complementar  para  aregulamentação dos casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidadetemporária de excepcional interesse público.Ao  tratar  do  instituto  da  contratação  temporária,  a  Constituição  Federal  nãodeterminou que sua regulamentação fosse realizada por meio de lei complementar. De acordo com a jurisprudência desta Corte, exigir lei complementar em situações paraas quais a Constituição Federal não a previu restringe o arranjo democrático-representativopor ela estabelecido.São inconstitucionais — pois não observam o princípio do concurso público (CF/1988,art. 37, II) nem os requisitos para a contratação temporária (CF/1988, art. 37, IX) — as LeisComplementares cearenses nº 163/2016, nº 169/2016 e nº 228/2020, que autorizam, portempo  determinado  e  para  atender  a  necessidade  temporária  e  de  excepcional  interessepúblico, a admissão de profissionais para a execução de atividades técnicas especializadas noâmbito do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo.Para  que  se  considere  válida  a  contratação  temporária,  exige-se  que:  i)  os  casosexcepcionais estejam previstos em lei; ii) o prazo de contratação seja predeterminado; iii) anecessidade seja temporária;  iv) o interesse público seja excepcional;  v) a necessidade decontratação  seja  indispensável,  sendo  vedada  a  contratação  para  os  serviços  ordináriospermanentes  do Estado,  e  que devam estar  sob o  espectro  das  contingências  normais  daAdministração.Na espécie, as Leis Complementares cearenses nº 163/2016 e nº 169/2016, emboraestabeleçam prazo predeterminado para  a contratação,  visando realização de  um objetivopúblico de grande relevância,  não tratam de situação excepcional,  porquanto a busca peloaprimoramento  dos  serviços  para  melhor  servir  à  sociedade  é  inerente  à  AdministraçãoPública. Ademais,  os  anexos  dessas  normas  demonstram  tratar-se  de  diversas  funções  daestrutura administrativa do Sistema Estadual de Atendimento Socioeducativo que deveriam
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ter sido preenchidas por detentores de cargos públicos, tendo em vista a natureza ordinária epermanente das atividades.Por sua vez, a Lei Complementar nº 228/2020, editada no contexto da pandemia daCovid-19, apontou que a necessidade temporária da contratação compreenderia o períodonecessário à realização de concurso público para o provimento de cargos efetivos. Entretanto,o certame somente foi  lançado em abril  de 2024, quase oito anos após a criação,  pela Leiestadual  nº  16.040/2016,  da  Superintendência  do  Sistema  Estadual  de  AtendimentoSocioeducativo.  A  perpetuação  dessas  contratações  pretensamente  de  caráter  temporárioevidencia  a  inércia  administrativa  em  regularizar  a  estrutura  de  pessoal  daquelasuperintendência.Com  base  nesses  e  em  outros  entendimentos,  o  Plenário,  por  maioria,  julgouparcialmente  procedente  ação  para:  (i)  declarar  a  inconstitucionalidade  da  expressão“complementar” do art.  154, inciso XIV,  da  Constituição do Estado do Ceará, com efeito exnunc,  para  que  a  decisão,  no  ponto,  produza  efeitos  a  partir  da  publicação  da  ata  destejulgamento;  e  (ii)  declarar  a  inconstitucionalidade  das  Leis  Complementares  estaduais  nº163/2016;  nº  169/2016;  e  nº  228/2020,  garantindo-se  a  vigência  das  contrataçõestemporárias celebradas com base nos citados diplomas, até que expirem os prazos de duração,após  o  que  deverá  o  Estado  do  Ceará  preencher  os  quadros  de  seu Sistema  Estadual  deAtendimento Socioeducativo com servidores aprovados em concurso público.
5. ADI 7.519/AC, relatora Ministra Cármen Lúcia, julgamento virtual finalizado em 06.12.2024– Informativo 1.162DIREITO  ADMINISTRATIVO  –  SERVIDOR  PÚBLICO;  LICENÇA-MATERNIDADE;  LICENÇA-PATERNIDADE; PRAZO MÍNIMO; DIFERENCIAÇÃO; MÃE ADOTANTE; PAI SOLOLicença-maternidade e Licença-paternidade: prazo mínimo para pais servidores estaduais edistritais, duração da licença para mães adotantes e extensão do prazo de licença-maternidadepara pais solo – ADI 7.519/AC, ADI 7.526/MS, ADI 7.533/PI, ADI 7.538/DF e ADI 7.541/BA ODS: 3 
Resumo:São constitucionais  normas estaduais  e distritais que fixam prazo superior a 5 diaspara  a  licença-paternidade  de  seus  servidores,  não  sendo  a  eles  aplicável,  de  formaautomática, a prorrogação prevista na legislação federal. 
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A Constituição Federal não impõe um prazo mínimo para a licença-paternidade alémdos 5 dias previstos na regra transitória do art. 10, § 1º, do ADCT. Nesse contexto, esta Corte,em  recente  julgamento,  considerou  esse  prazo  insuficiente  e  constatou  a  omissãoinconstitucional  quanto à edição de lei  regulamentadora da licença-paternidade (CF/1988,art. 7º, XIX). No  entanto,  a  prorrogação  de  15  dias  concedida  pela  Lei  nº  11.770/2008  e  peloDecreto nº 8.737/2016 não se aplica automaticamente aos servidores estaduais e distritais,uma vez que a Constituição Federal delega aos estados e ao Distrito Federal a competênciapara legislar sobre seus servidores. Cabe a cada ente federativo definir o prazo da licença-paternidade em seus regimes próprios,  respeitando o prazo mínimo de 5 dias previsto noADCT. São inconstitucionais as normas que estabelecem diferenciação na duração da licença-maternidade para mães adotantes em relação à idade da criança adotada e as normas que nãoestabelecem o mesmo prazo da licença-maternidade para pais solo, tanto biológicos quantoadotantes. Conforme a jurisprudência desta Corte, a licença-maternidade para servidora públicadeve ser de 180 dias, independentemente da idade da criança adotada e o prazo da licença-maternidade deve ser estendido aos pais solo, em respeito ao disposto no art. 226, caput e §§5º e 7º, e no art. 227 da CF/1988.No  tocante  à  possibilidade  de  os  períodos  de  licença  parental  (maternidade  epaternidade) serem usufruídos de forma compartilhada pelo casal, não cabe ao Judiciário, emrazão do princípio da separação de Poderes, implementar esse compartilhamento. Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, observadasas peculiaridades de cada caso, julgou parcialmente procedentes as ações, nos termos das suasrespectivas atas de julgamento. 
6. ADI 5.157/DF, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual finalizado em 06.12.2024– Informativo 1.162
DIREITO  CONSTITUCIONAL  –  PODER  JUDICIÁRIO;  MINISTÉRIO  PÚBLICO;  SEGURANÇAINSTITUCIONAL;  ESTATUTO  DO  DESARMAMENTO;  LIMITAÇÃO  DO  PORTE  DE  ARMAS;PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAISLimitação do  porte  de  armas  a  servidores  que  exercem  função  de  segurança  no  PoderJudiciário e no Ministério Público e condicionamento da proteção pessoal oferecida a seusmembros à avaliação prévia da polícia judiciária – ADI 5.157/DF 
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ODS: 16Resumo:É inconstitucional — por violar os princípios da eficiência e da isonomia — dispositivode norma federal que limita o porte de armas a 50% dos servidores do Poder Judiciário ou doMinistério Público que exercem função de segurança.O  princípio  da  eficiência  impõe  que  a  Administração  Pública  utilize  os  meiosnecessários e adequados para atingir os objetivos pretendidos e impele que se estabeleçammecanismos  de  controle  para  avaliação  dos  resultados  obtidos.  Trata-se  de  princípioassociado  tanto  às  finalidades  quanto  ao  fornecimento  dos  meios  indispensáveis  ao  seualcance.Nesse  contexto,  melhores  resultados  podem  ser  obtidos  a  partir  do  fornecimentocompleto  e  adequado  de  equipamentos  típicos  para  o  desempenho  das  atividades  desegurança do Poder Judiciário e do Ministério Público.A estruturação da polícia judicial, na forma da Resolução nº 344/2020 do CNJ, constituiimportante  instrumento  de  defesa  das  prerrogativas  próprias  do  Poder  Judiciário  e,considerando  a  limitação  própria  no  quantitativo  de  servidores  que  desempenham  taisfunções, conferir porte de armas a metade dos servidores de segurança acaba por reduzir acapacidade operacional da polícia judicial. Ademais, embora seja possível cogitar que a justificativa apresentada para a limitaçãoesteja  em  consonância  com  a  finalidade  precípua  do  Estatuto  do  Desarmamento  (Lei  nº10.826/2003), esse objetivo não pode ser atingido às custas do princípio da isonomia, sendonecessário, de toda forma, que se apresente fator diferenciador legítimo sob o ponto de vistaconstitucional. Na espécie,  o discrímen promovido pela norma impugnada entre os servidores queexercem função de segurança opera diferenciação sem que haja qualquer fator distintivo quejustifique essa distinção de tratamento.São  inconstitucionais  —  por  desrespeitar  a  autonomia  do  Poder  Judiciário  e  doMinistério Público,  bem como o princípio da separação de Poderes (CF/1988, arts.  2º,  99,caput, e 127, § 2º) — dispositivos de normas federais que condicionam a proteção pessoaloferecida às autoridades judiciais e aos membros do Ministério Público à avaliação prévia dapolícia judiciária e aos procedimentos por ela definidos.
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Conforme  jurisprudência  desta  Corte,  a  ingerência  de  órgão  externo  nos  processosdecisórios  relativos  à  organização  e  ao  funcionamento  do  Poder  Judiciário  afronta  suaautonomia financeira e administrativa.Na espécie,  os dispositivos impugnados,  ao imporem condicionamentos ao exercíciodas atividades administrativas inerentes ao Poder Judiciário e ao órgão ministerial, esvaziamatribuições que lhes são próprias e impactam, inclusive, na imparcialidade.Deve haver uma atuação coordenada entre a polícia judiciária e a polícia própria doMinistério Público e do Poder Judiciário, mas não é possível, até mesmo por serem partes dePoderes distintos, vislumbrar a existência de subordinação.Com base nesses  entendimentos,  o  Plenário,  por  unanimidade,  julgou procedente  aação, para declarar a inconstitucionalidade das seguintes expressões (i) “respeitado o limitemáximo de 50% (cinquenta por cento) do número de servidores que exerçam funções desegurança”,  constante  do  §  2º  do  art.  7º-A  da  Lei  nº  10.826/2003;  (ii)  “que  avaliará  anecessidade, o alcance e os parâmetros da proteção pessoal”, constante do caput do art. 9º daLei nº 12.694/2012; (iii) “de acordo com a avaliação realizada pela polícia judiciária”, inscritano § 1º do art. 9º da Lei nº 12.694/2012; (iv) “segundo a avaliação a que se referem o caput eo § 1º deste artigo”, do § 2º do art. 9º da  Lei nº 12.694/2012; e (v) “definidos pela políciajudiciária”, a que se refere o § 4º do art. 9º da Lei nº 12.694/2012.

12



13



SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
INFORMATIVOS 835 A 8371. NOVOS ENUNCIADOS DE SÚMULA674..A  autoridade  administrativa  pode  se  utilizar  de  fundamentação  per  relationem nosprocessos  disciplinares.  Primeira  Seção,  aprovada  em  13/11/2024,  DJe  de  25/11/2024  –Informativo 835675.É  legítima  a  atuação  dos  órgãos  de  defesa  do  consumidor  na  aplicação  de  sançõesadministrativas previstas no CDC quando a conduta praticada ofender direito consumerista, oque não exclui nem inviabiliza a atuação do órgão ou entidade de controle quando a atividadeé regulada. Primeira Seção, aprovada em 13/11/2024, DJe de 25/11/2024 – Informativo 835SÚMULA N. 222 (CANCELADA). Compete à Justiça Comum processar e julgar as ações relativasà contribuição sindical prevista no art. 578 da CLT. Primeira Seção, cancelada em 13/11/2024,DJe de 29/11/2024 – Informativo 8352. ADMINISTRATIVO2.1.REsp  n.  2.090.538/PR,  relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Seção,  julgado  em27/11/2024, DJe de 4/12/2024 – Informativo 835DIREITO ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL.  RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.  TEMA 1.221.RESPONSABILIDADE  CIVIL.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO  PÚBLICO.  ESTAÇÃO  DETRATAMENTO  DE  ESGOTO  –  ETE.  MAU  CHEIRO.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  DANOS  MORAIS.JUROS  DE  MORA.  TERMO  INICIAL.  RESPONSABILIDADE  CONTRATUAL.  CITAÇÃO  VÁLIDA.ARTS. 240 DO CPC E 405 DO CC.1. Cuida-se de ação de procedimento ordinário proposta contra a Companhia de Saneamentodo Paraná –  Sanepar,  com o fim de obter indenização pelos danos morais  decorrentes dairregular emissão de gases por Estação de Tratamento de Esgoto gerida pela ré, com produçãode intenso mau cheiro.2.  O Tema Repetitivo 1.221, ao ensejo de sua afetação,  foi assim delimitado: "Definição dotermo inicial dos juros moratórios no caso de demanda em que se pleiteia reparação moraldecorrente de mau cheiro oriundo da prestação de serviço público de tratamento de esgoto".3.  Tradicionalmente,  o Superior Tribunal de Justiça define os efeitos da mora,  dentre eles,especialmente,  o  termo inicial  dos  juros  moratórios,  a  partir  da  categorização doutrináriaclássica  da  responsabilidade  civil  quanto  à  origem  da  relação  jurídica  travada  entre  oslitigantes,  distinguindo  a  responsabilidade  contratual  da  extracontratual.  Inteligência  daSúmula 54/STJ.4.  A despeito de oferecer solução para fixar o termo inicial  dos juros moratórios,  referidoenunciado  sumular  não  aponta  os  critérios  distintivos  das  espécies  de  responsabilidade
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contratual  e  extracontratual.  Revisitando  os  precedentes  que  deram  origem  ao  aludidoverbete,  nota-se  que  o  discrímen utilizado se  valia  da  classificação  do  ilícito:  se  absoluto,responsabilidade extracontratual; ou, se relativo, contratual.5.  Entretanto,  a  evolução dos  estudos  em Direito  Civil  aponta  para  a  superação da  teoriadualista, a partir do foco na reparação integral dos danos, aplicável tanto para os casos deresponsabilidade contratual como extracontratual.6.  Importante  frisar  que o  próprio  CDC não  adotou essa  classificação  dual,  valendo-se  deconceitos mais modernos da responsabilidade (em regra objetiva e solidária) pelo fato ou porvício do produto ou do serviço (arts. 12 a 25 do CDC), circunscrevendo a responsabilidadesubjetiva apenas aos casos de profissionais liberais, que será apurada mediante a verificaçãode  culpa  (art.  14,  §  4º,  CDC),  conquanto  no  diploma  consumerista  não  haja  nenhumadisposição específica referente à constituição em mora.7. Nesse rumo, com a possibilidade de violação positiva do contrato e de seus deveres anexos,inspirados sob os princípios da boa-fé objetiva e da probidade, os quais devem permear todo ovínculo  contratual,  inclusive  na  fase  de  execução  (sobretudo  nos  contratos  de  prestaçãocontinuada),  também estará  caracterizada  a  mora  (inadimplemento  parcial)  nos  casos  decumprimento imperfeito, inexato ou defeituoso da prestação.8.  Desse  modo:  (i)  na  responsabilidade  contratual,  é  possível  a  caracterização  da  moraanteriormente à citação válida: (a) na obrigação positiva, líquida e com termo certo; (b) emcaso de anterior notificação do responsável pela reparação dos danos; (c) quando verificadoinadimplemento absoluto devidamente comprovado nos contratos de prestação continuada;(ii) na responsabilidade extracontratual, a regra é a constituição da mora a partir do eventodanoso, mas também se mostra possível a sua configuração a partir da citação válida, quandoela não restar efetivamente comprovada em momento anterior;  e (iii)  na dúvida,  deve serconsiderada a citação válida como termo inicial da mora.9. TESE REPETITIVA: No caso de demanda em que se pleiteia reparação moral decorrente demau  cheiro  oriundo  da  prestação  de  serviço  público  de  tratamento  de  esgoto,  os  jurosmoratórios devem ser contados desde a data da citação válida, salvo se a mora da prestadorado  serviço  tiver  sido  comprovada  em  momento  anterior.  10.  RESOLUÇÃO  DO  CASOCONCRETO:10.1.  Entendimento  do  acórdão  recorrido  que  se  encontra  alinhado  com  a  proposta  deencaminhamento do tema repetitivo, pois não comprovada a mora em momento anterior àcitação, devendo ser aplicada a regra dos arts. 240 do CPC e 405 do CC.10.2.  Não  há  ofensa  ao  art.  85,  §  11,  do  CPC,  pois  descabida  a  majoração  de  honoráriosrecursais em segundo grau de jurisdição se não havia prévia condenação da parte ex adversaaos ônus sucumbenciais em primeira instância, dada a improcedência total dos pedidos dademandante.10.3. Recurso especial de Luana Ferreira Palhares não provido.2.2.  REsp  n.  1.956.378/SP,  relator  Ministro  Afrânio  Vilela,  Primeira  Seção,  julgado  em27/11/2024, DJe de 12/12/2024 – Informativo 835ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL.PROMOÇÃO E PROGRESSÃO FUNCIONAIS. SERVIDORES DA CARREIRA DO SEGURO SOCIAL.
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INTERSTÍCIO MÍNIMO DE 12 MESES. TERMO INICIAL PARA PROGRESSÃO E PROMOÇÃO EPARA INÍCIO DOS EFEITOS FINANCEIROS. FIXAÇÃO EM DATA DISTINTA DA ENTRADA EMEXERCÍCIO  DO  SERVIDOR  POR  DECRETO.  POSSIBILIDADE.  EFEITOS  FINANCEIROSRETROATIVOS.  ART.  39  DA  LEI  13.324/2016.  INVIABILIDADE.  APLICAÇÃO  DA  TESE  AOSPROCESSOS  EM  CURSO  NA  DATA  DE  CONCLUSÃO  DO  JULGADO.  SEGURANÇA  JURÍDICA.JULGAMENTO SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC,C/C  O  ART.  256-N  E  SEGUINTES  DO  REGIMENTO  INTERNO  DO  STJ.  TEMA  1.129/STJ.MODULAÇÃO DOS EFEITOS DO JULGADO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO EM PARTE.1. O tema afetado foi assim delimitado: i) interstício a ser observado na progressão funcionalde servidores da carreira do Seguro Social: 12 (doze) ou 18 (dezoito) meses; ii) legalidade daprogressão funcional com efeitos financeiros em data distinta daquela de entrada do servidorna carreira (início do exercício funcional); iii) exigibilidade de eventuais diferenças existentesem favor dos servidores quanto ao período de exercício da função até 1º/1/2017, consideradaa redação do art. 39 da Lei 13.324/2016.2. Conforme dispõe o art. 9º da Lei 10.855/2004, que regulou a reestruturação da CarreiraPrevidenciária, com redação dada pela Lei 11.501/2007, enquanto não editado regulamento arespeito das promoções e progressões funcionais, devem ser observadas as regras constantesdo Plano de Classificação de Cargos, disciplinado pela Lei 5.645/1970. Nessa linha, deve-serespeitar  o  interstício  mínimo  de  12  (doze)  meses,  conforme  o  art.  7º  do  Decreto84.669/1980.Precedentes.3.  Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento pela possibilidade de fixação dotermo inicial da contagem dos efeitos financeiros da promoção e da progressão funcionais serfixado em data distinta da entrada em exercício do servidor.4. No caso dos servidores da carreira da seguridade social, deve-se observar que o Decreto84.669/1980 prevê que: a) os termos iniciais da contagem do interstício para a progressão epromoção funcionais são os meses de janeiro e julho (art. 10, § 1º) ou o primeiro dia do mêsde julho após a entrada em exercício (art. 10, § 2º); e b) para início dos efeitos financeiros dosatos de progressão até então publicados, os meses de setembro e março (art. 19).5. O pagamento de valores devidos em decorrência da aplicação do art. 39 da Lei 13.324/2016foi feito administrativamente, a partir de 1º/1/2017, o que implica a necessidade de limitaçãodos atrasados ao período anterior a essa data, dado o início dos pagamentos administrativospor força desse dispositivo legal.6. O adimplemento de valores oriundos da aplicação do art. 39 da Lei 13.324/2016 foi feitoadministrativamente, a partir de 1º/1/2017, sem efeitos financeiros retroativos, o que implicaa necessidade de limitação dos atrasados ao período anterior a essa data, dado o início dospagamentos administrativos por força desse dispositivo.7.  Tese  jurídica  firmada:  i)  o  interstício  a  ser  observado  na  progressão  funcional  e  napromoção de servidores da carreira do Seguro Social é de 12 (doze) meses, nos termos dasLeis  10.355/2001,  10.855/2004,  11.501/2007  e  13.324/2016;  ii)  é  legal  a  progressãofuncional com efeitos financeiros em data distinta à de entrada do servidor na carreira (iníciodo  exercício  funcional);  iii)  não  são  exigíveis  diferenças  remuneratórias  retroativas
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decorrentes do reenquadramento dos servidores quanto ao período de exercício da função até1º/1/2017, nos termos do art. 39 da Lei 13.324/2016.8. Necessidade de modulação dos efeitos do julgado, de maneira que a tese será aplicada peloPoder Judiciário da União e dos Estados, bem como de seus respectivos juizados especiais,apenas  aos  feitos  em  curso  na  data  de  publicação  deste  acórdão,  sendo  inaplicáveis  aosprocessos  com  trânsito  em  julgado,  notadamente  considerando  os  fundamentos  quejustificaram  a  alteração  jurisprudencial  e  a  impossibilidade  de  rescisão  de  coisa  julgadafundada em modificação de orientação jurisprudencial.9. Recurso especial parcialmente provido.10. Recurso julgado sob o rito dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015; e 256-N e seguintes doRegimento Interno deste STJ, com modulação dos efeitos do julgado.2.3. REsp n. 1.908.497/RN, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Primeira Seção, julgado em27/11/2024, DJe de 4/12/2024 – Informativo 835ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. AÇÃO CIVILPÚBLICA. TRANSPORTE DE CARGA COM EXCESSO DE PESO EM RODOVIA. REITERAÇÃO DACONDUTA.  RECONHECIMENTO  DA  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DIREITO  AO  TRÂNSITOSEGURO. DANOS MATERIAIS. FATO NOTÓRIO. DANOS MORAIS COLETIVOS. DANO IN RE IPSA.IMPOSIÇÃO  DE  TUTELA  INIBITÓRIA.  POSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  BIS  IN  IDEM.JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. TESE FIRMADA SOB O RITO DOS RECURSOS ESPECIAISREPETITIVOS. RECURSOS ESPECIAIS CONHECIDOS E DESPROVIDOS.I.  Cuida-se,  na  origem,  de  Ação  Civil  Pública  ajuizada  pelo  Ministério  Público  Federal,objetivando a condenação de empresa ao pagamento de danos materiais e morais coletivos emrazão do tráfego de veículos de carga com excesso de peso nas rodovias. A sentença julgou opedido  improcedente,  sob  o  fundamento  de  que  a  conduta  é  sancionada  pelo  Código  deTrânsito Nacional, não cabendo ao Poder Judiciário substituir-se ao legislador para aumentara sanção cominada, ou fixar nova penalidade. O julgado foi mantido pelo Tribunal de origem.II.  O tema em apreciação foi  submetido ao rito dos  recursos  especiais  repetitivos e  assimdelimitado:  "definir  a  possibilidade  de  imposição  de  tutela  inibitória,  bem  como  deresponsabilização  civil  por  danos  materiais  e  morais  coletivos  causados  pelo  tráfego  comexcesso de peso em rodovias (Tema 1.104)".III. A segurança viária é tema atual na agenda dos Estados Soberanos e vem sendo tratadacomo questão de saúde pública. Desde o ano de 2004, a Organização Mundial de Saúde alertapara  o  crescente  número  de acidentes  com vítimas fatais  no trânsito,  uma das  principaiscausas de óbito em todo o mundo. A Assembleia Geral da ONU incluiu, entre os seus Objetivosde Desenvolvimento Sustentável, a redução, pela metade, das mortes e dos ferimentos globaispor acidentes em estrada (ODS 3.6).IV. No plano interno, o Código de Trânsito Brasileiro previu, de forma inédita, que o trânsitoem condições seguras é um direito de todos e dever dos órgãos e das entidades componentesdo Sistema Nacional de Trânsito (art. 1º, § 2º, da Lei nº 9.503/1997). Com a promulgação daEC nº 82/2014, a segurança viária alcançou status constitucional, devendo ser exercida para apreservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do seu patrimônio (art. 144, §10º, da CF/88).
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V. A fim de preservar a integridade das vias terrestres, bens públicos de uso comum do povo,assim como a segurança no trânsito, dispõe o art. 231, V, do CTB que o tráfego de veículo comexcesso de peso constitui infração administrativa de natureza média, sujeita à aplicação demulta. A punição da conduta na esfera administrativa não esgota, necessariamente, a respostapunitiva  estatal  frente  ao  ilícito,  notadamente  quando  há  desproporcionalidade  entre  apenalidade administrativa aplicada e o benefício usufruído pelo infrator com a reiteração docomportamento proibido. Portanto, à luz dos princípios da inafastabilidade da jurisdição e daindependência  das  instâncias  punitivas,  não se  exclui  da  apreciação do Poder  Judiciário  apostura recalcitrante à legislação de trânsito.VI.  É  fato  notório  o  nexo  causal  existente  entre  o  transporte  com  excesso  de  peso  e  adeterioração da via pública decorrente de tal prática. A circulação de veículos com sobrepesodanifica a estrutura da malha viária,  abreviando o seu tempo de vida útil  e ocasionando odispêndio  de  recursos  públicos.  Além  dos  graves  danos  materiais  gerados  ao  patrimôniopúblico, há ofensa in re ipsa a direitos coletivos e difusos, de caráter extrapatrimonial, como aordem econômica, o meio ambiente equilibrado e a segurança dos usuários das rodovias.VII.  Assim  como  a  previsão  de  infração  administrativa  não  afasta  o  reconhecimento  daresponsabilidade civil do agente reincidente no transporte com excesso de peso, a aplicaçãoda multa administrativa não exclui a imposição da tutela inibitória prevista pela Lei da AçãoCivil Pública (art. 11, da Lei 7.347/85). Tem-se em vista que a multa administrativa, de caráterabstrato  e  sancionadora  de  ilícitos  pretéritos,  em  nada  se  confunde  com  a  multa  civil(astreintes), fixada para dissuadir a conduta contumaz do infrator recalcitrante, bem comoassegurar  o  cumprimento  das  obrigações  judicialmente  estabelecidas.  Inexiste,  portanto,indevido  bis  in  idem  nas  múltiplas  respostas  estatais  dirigidas  a  uma  mesma  condutacontrária ao Ordenamento.  Nesse sentido:  STJ,  REsp 1.574.350/SC,  Rel.  Ministro HERMANBENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/03/2019 e STJ, AgInt no AREsp 1.137.714/MG, Rel.Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/06/2019.VIII. O entendimento consolidado deste Tribunal da Cidadania é no sentido de que a sançãoadministrativa prevista pelo Código de Trânsito Brasileiro não afasta as demais formas deresposta estatal previstas pelo Ordenamento para prevenir, reparar e reprimir o tráfego deveículo de carga com excesso de peso nas rodovias. As principais premissas que embasaramtais  precedentes  foram didaticamente  sintetizadas  nos  seguintes  termos:  i)  há  um direitocoletivo ao trânsito seguro; ii) não há direito ao livre trânsito com excesso de carga, ainda quemediante pagamento de pedágio; iii) a previsão administrativa de vedação ao sobrepeso visa àproteção do patrimônio público e à segurança viária; iv) o dano decorrente do transporte decargas  em  excesso  é  notório  e  direto,  dispensando  a  produção  de  prova  específica;  v)comprovado  o  transporte  com sobrepeso,  configura-se  o  dano,  assim como  o nexo causalproveniente da conduta; vi) os danos causados são de ordem material e moral e ostentamnatureza  difusa;  viii)  a  conduta  ilícita  decorre  do  investimento  empresarial  na  atividadeantijurídica,  lucrativa  em  face  da  desproporcionalidade  entre  a  multa  administrativa  e  obenefício  econômico  usufruído  pelo  transportador;  ix)  inexiste  indevido  bis  in  idem  nahipótese de aplicação da sanção administrativa e do reconhecimento da responsabilidade civilpelo  mesmo  fato;  x)  o  acolhimento  jurisdicional  de  medidas  garantidoras  do  direito  não
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configura usurpação de competência legislativa ou administrativa; xi) são cabíveis astreintespara a inibição da conduta; e xii) a reiteração comprovada ou inequívoca da infração autorizaesta Corte a reconhecer a respectiva responsabilidade civil, cabendo à instância ordinária afixação  dos  patamares  indenizatórios  (STJ,  AgInt  no  REsp 1.783.304/DF,  Rel.  Ministro  OGFERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 15/03/2021).IX. Tese Jurídica firmada: "O direito ao trânsito seguro, bem como os notórios e inequívocosdanos materiais e morais coletivos decorrentes do tráfego reiterado, em rodovias, de veículocom excesso de peso, autorizam a imposição de tutela inibitória e a responsabilização civil doagente infrator".X. No caso concreto, embora a premissa adotada pelo acórdão recorrido destoe da tese orafirmada, não foi evidenciado o reiterado descumprimento da norma de trânsito inserta no art.231, V, do CTB, uma vez que a existência de 04 (quatro) autuações no período de 04 (quatro)anos não tem o condão de configurar a reincidência configuradora da responsabilidade civilpor danos causados ao patrimônio público e à coletividade. Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp1.819.218/RN,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de09/03/2020.XI. Recursos Especiais conhecidos e improvidos.XII.  Recursos  julgados  sob  a  sistemática  dos  recursos  especiais  representativos  decontrovérsia (art. 1.036 e seguintes do CPC/2005 e art. 256-N e seguintes do RISTJ)2.4.AgInt  no  AREsp  n.  2.044.444/PR,  relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  PrimeiraTurma, julgado em 1/10/2024, DJe de 15/10/2024 – Informativo 836ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ANP.  MULTAADMINISTRATIVA.  REDUÇÃO  JUDICIAL  PARA  MONTANTE  AQUÉM  DO  MÍNIMO  LEGAL.IMPOSSIBILIDADE.  OFENSA AOS PARÂMETROS  FIXADOS  PELA LEI  9.847/1999.  RECURSOPROVIDO.1. O Tribunal de origem, apreciando pretensão anulatória de sanção administrativa impostapelo  armazenamento  de  Gás  Liquefeito  de  Petróleo  (GLP)  em  quantidade  superior  àpermitida, reconheceu a higidez do ato, mas reduziu o valor da multa para aquém do mínimolegal.2.  A questão não é pacífica no Superior Tribunal de Justiça,  havendo julgados da PrimeiraTurma que admitem essa redução quando observadas as peculiaridades do caso, ao lado deacórdãos  da  Segunda  Turma  visualizando  nessa  mesma  redução  ofensa  ao  princípio  dalegalidade estrita e à discricionariedade administrativa.3. A decisão judicial que afasta o mínimo legal não está controlando a legitimidade do ato daadministração pública que aplica a lei, mas o próprio ato legislativo. E isso o Poder Judiciárionão pode fazer sem a formal declaração de inconstitucionalidade da lei.4. No caso dos autos, o acórdão recorrido deduziu R$ 5.000,00 (cinco mil reais) do mínimolegal  sem correlacionar  a  extrapolação por  ele  apontada com nenhum elemento concreto.Limitou-se a colacionar julgados do Tribunal de origem que, estes sim, fizeram referência aocontrato  social  das  empresas  que  naqueles  julgados  haviam  sido  autuadas.  O  que  daí  sedepreende é uma censura dirigida à abstrata previsão do art. 3º, VIII, da Lei 9.847/1999 sem aobservância do art. 97 da Constituição Federal.
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5. Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial.6.  Os  Srs.  Ministros  da  Turma  votaram  acompanhando  o  Relator  pela  conclusão,  porém,entendendo pela manutenção da jurisprudência até então adotada sobre a possibilidade deaplicação de multa abaixo do mínimo legal  em casos excepcionais,  à luz dos princípios daproporcionalidade e da razoabilidade.2.5.REsp  n.  2.105.250/RJ,  relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  julgado  em26/11/2024, DJe de 4/12/2024 – Informativo 836ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.  RECURSO  ESPECIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.ESCOLA PREPARATÓRIA DE CADETES DO AR. VAGAS RESERVADAS A CANDIDATOS NEGROS.AUTODECLARAÇÃO  DO  IMPETRANTE  NÃO  HOMOLOGADA  PELA  COMISSÃO  DEHETEROIDENTIFICAÇÃO. ELIMINAÇÃO DO CERTAME, INCLUSIVE EM RELAÇÃO ÀS VAGAS DEAMPLA  CONCORRÊNCIA.  AFERIÇÃO  DE  LEGALIDADE  DE  CLÁUSULAS  EDITALÍCIAS  PELOPODER  JUDICIÁRIO.  POSSIBILIDADE.  CASO  CONCRETO.  ILEGALIDADE  CARACTERIZADA.INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA DO ART. 2º, CAPUT, § 3º, C/C O ART. 3º, AMBOS DA LEI N.12.990/1994.1.  Cuida-se,  na  origem,  de  mandado  de  segurança  impetrado  contra  indigitado  ato  ilegalatribuído  ao  Presidente  da  Comissão  de  Heteroidentificação  Complementar  da  EscolaPreparatória de Cadetes do Ar (EPCAR), que, no âmbito do processo seletivo destinado aoingresso  naquela  instituição  militar  de  ensino,  para  o  ano  de  2020,  não  homologou  suaautodeclaração  como  pessoa  negra  (preta  ou  parda),  para  fins  de  concorrer  às  vagasdestinadas  a  afrodescendentes,  eliminando-o  do  certame,  apesar  de  também  ter  sidoclassificado dentro das vagas destinadas à ampla concorrência.2. O pedido de liminar foi deferido pelo Juízo de primeiro grau, que,  posteriormente, apósregular processamento do feito, concedeu a segurança pleiteada.3.  A  sentença  concessiva  do  mandamus  foi  reformada  pelo  Tribunal  de  origem  sob  acompreensão de que, reconhecida a falsidade da autodeclaração do candidato, sua eliminaçãodo  certame  se  impõe,  independentemente  de  integrar  a  lista  de  classificados  nas  vagasdestinadas à ampla concorrência, em virtude de expressa previsão editalícia que, outrossim,estaria em harmonia com as disposições contidas nos arts. 2º e 3º da Lei n. 12.990/2014.4.  Ao Poder  Judiciário é  permitido apreciar a  eventual  ilegalidade de cláusulas  editalícias.Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.414.536/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques,Segunda Turma, DJe de 3/8/2020; REsp n. 730.934/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, QuintaTurma, DJe de 22/8/2011; AgRg no RMS n. 32.582/PB, relator Ministro Cesar Asfor Rocha,Segunda Turma, DJe de 12/5/2011; e EDcl no REsp n. 824.299/RS, relator Ministro ArnaldoEsteves Lima, Quinta Turma, DJe de 2/6/2008.5.  Segundo  comezinhos  princípios  hermenêuticos,  os  parágrafos  e  incisos  devem  serinterpretados conforme o caput do artigo ao qual se vinculam. A propósito, mutatis mutandis:REsp n. 1.616.231/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16/6/2017;EDcl no AgRg no AgRg no Ag n. 1.078.344/MG, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJede  1º/2/2010;  e  REsp  n.  443.968/PR,  relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  SegundaTurma, DJ de 18/8/2006.
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6. A partir da interpretação sistemática dos arts. 2º, caput, e 3º, ambos da Lei n. 12.990/2014,conclui-se  que  a  sanção  contida  no  parágrafo  único  do  referido  art.  2º  -  eliminação  docandidato que prestar declaração falsa acerca de sua condição de pessoa negra - se restringe àdisputa pelas vagas reservadas,  não alcançando o certame referente às vagas destinadas àampla concorrência.7.  O  item  2.4.6  do  Edital  do  certame  em  tela,  que  se  encontra  reproduzido  no  acórdãorecorrido ("Serão eliminados do concurso público os candidatos cujas autodeclarações nãoforem confirmadas em procedimento de heteroidentificação, ainda que tenham obtido notasuficiente para aprovação na ampla concorrência e independentemente de alegação de boa-fé,após procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampladefesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis."), deve ser interpretado em harmonia com aregra do art.  2º,  caput,  parágrafo  único,  da  Lei  n.  12.990/2014,  no sentido de  que  a  nãohomologação da autodeclaração do candidato implica apenas sua eliminação do certame emrelação às vagas reservadas.8. Diante do silêncio existente na Lei n. 12.990/2014, é licito associar-se a declaração falsa alireferida à ideia de falsidade ideológica, que traz em si a necessidade de existência de má-fé,que, por sua vez, não pode ser presumida. A respeito, os seguintes julgados: AgRg no HC n.867.521/SP,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  DJe  de  29/2/2024;AgInt  no  AREsp  n.  2.241.818/SP,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,  DJe  de18/8/2023;  AgRg  no  RMS  n.  37.982/RO,  relator  Ministro  Arnaldo  Esteves  Lima,  PrimeiraTurma, DJe de 20/8/2013.9.  À  luz  do  princípio  da  razoabilidade  como  equidade,  não  há  como  se  desconsiderar  asubjetividade das classificações raciais e, desse modo, a natural possibilidade de divergênciade opiniões diante de dada situação concreta, quando uma comissão de heteroidentificação échamada para classificar racialmente dado candidato.10.  De  igual  modo,  tomando-se  o  princípio  da  razoabilidade  como  congruência,  a  nãohomologação de uma autodeclaração não imputa a esta, de forma automática, a pecha de falsa,sob pena, inclusive, de se estar a presumir a má-fé do candidato.11. Hipótese em que, do voto condutor do acórdão recorrido, extrai-se a informação de que aBanca  Examinadora  se  limitou  a  não  confirmar  a  autodeclaração  do  ora  recorrente,  semqualquer indicação de que pudesse ter havido má-fé.12.  Recurso  especial  conhecido  e  provido  para  reformar  o  acórdão  recorrido,  com  orestabelecimento da sentença que concedeu a segurança.2.6. AgInt no AgInt no AREsp 1.479.563-SP, Rel. Ministro Paulo Sérgio Domingues, PrimeiraTurma, por unanimidade, julgado em 3/12/2024, DJe 9/12/2024 – Informativo 837DestaqueA revogação da previsão generalizante do inciso I do art.  11 da LIA não afeta as hipótesesespecíficas de condutas tipificadoras de improbidade administrativa previstas em legislaçãoextravagante, tais como as dos incisos do caput do art. 73 da Lei n. 9.504/1997 (Lei Eleitoral),diante do princípio da continuidade típico-normativa.
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3. CIVIL3.1.  REsp  n.  2.147.711/SP,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em12/11/2024, DJe de 26/11/2024 – Informativo 835PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÕES CAUTELAR E DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/CDANO MORAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. RESPONSABILIDADECIVIL.  PROVEDOR  DE SERVIÇO  DE APLICAÇÃO NA INTERNET (YOUTUBE).  VÍDEO  FALSO.EMPRESA  BRASILEIRA  DIFAMADA.  ORDEM  JUDICIAL  CIVIL  ESPECÍFICA  DEINDISPONIBILIDADE  DE  CONTEÚDO  INFRATOR  COM  ALCANCE  GLOBAL.  SOBERANIAESTRANGEIRA.  VIOLAÇÃO  EM  TESE.  INOCORRÊNCIA.  ADITAMENTO  AO  VOTO.  DIREITOINTERNACIONAL.  LIBERDADE  DE  EXPRESSÃO.  LIMITES.  REGRA  DE  SINGULARIDADE.DIRETRIZES DA ONU. UMA PLATAFORMA E UMA DECISÃO JUDICIAL.1.  Ações  cautelar  e  de  obrigação  de  fazer  cumulada  com  dano  moral,  ajuizadas  em06/04/2015 e 06/05/2015, das quais foi extraído o presente recurso especial, interposto em28/03/2023 e concluso ao gabinete em 03/06/2024.2.  O  propósito  recursal  consiste  em  definir  se  uma  ordem  judicial  específica  (civil)  deindisponibilidade de conteúdo na internet,  considerado infrator  à luz do direito brasileiro(vídeo difamatório), está limitada ao território brasileiro sob pena de violação – em tese – desoberania de países estrangeiros.3. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, quando o Tribunal de origem examina, de formafundamentada,  a  questão  submetida  à  apreciação  judicial  na  medida  necessária  para  odeslinde da controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte.Precedentes.4. A constatação de haver decisões judiciais estrangeiras na Europa, na América do Norte, naÁsia e na Oceania, ordenando de forma global a indisponibilidade de conteúdo consideradoilegal  nas  respectivas  jurisdições  denota  tendência  mais  proativa  da  comunidade  judicialinternacional  em conferir  maior efetividade à resolução de controvérsias que não mais selimitam aos conceitos tradicionais de território.5. A avaliação de ofensa à soberania a que se refere a Lei de Introdução às Normas do DireitoBrasileiro é a nacional e diz respeito aos efeitos das decisões estrangeiras no Brasil,  não ocontrário. Precedentes.6.  A  ofensa  em  tese  à  soberania  de  países  estrangeiros  já  era  rechaçada  no  âmbito  dajurisdição brasileira criminal nas hipóteses de fornecimento de dados ou conteúdo, mesmoque o acesso, a coleta, a guarda e o tratamento ocorressem fora do território brasileiro.Precedentes.7. A Lei 12.965/2014 – Marco Civil  da Internet (MCI) - consolidou evolução dos conceitostradicionais de jurisdição, território e fronteiras das normas processuais brasileiras.8. Os efeitos extraterritoriais das decisões judiciais brasileiras sobre atos na internet já eramrealidade  antes  mesmo  do  advento  do  MCI  diante  da  preocupação  com a  efetividade  e  aviabilidade da prestação jurisdicional sob pena de a rede mundial de computadores se tornar"terra de ninguém". Precedentes.9.  O  art.  11  do  MCI  consolidou  o  desdobramento  da  jurisdição  brasileira  com  carátertransfronteiriço  e  sem  qualquer  limitação  geográfica  sobre  os  provedores  de  aplicações,
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bastando que os dados sejam coletados no território nacional para atrair a aplicação do direitobrasileiro,  tendo  o  legislador  pátrio  expressado  claramente  a  intenção  de  "impedir  queprovedores que atuam no País, mas que não guardem os dados e os registros em territórionacional, deixem de se subordinar às determinações administrativas e judiciais relativas à suadisponibilização  ou  retirada".  Parecer  do  Senado  Federal  no  Projeto  de  Lei  da  Câmara21/2014.10. Hipótese em que empresa brasileira no setor de alimentação foi vítima de difamação porcompartilhamento  de  conteúdo  falso  (existência  de  ratos  em  suas  dependências)  emplataforma  de  compartilhamento  de  vídeo  de  provedor  de  aplicação  (YouTube),  sendoinsuficiente a ordem de indisponibilidade apenas no Brasil,  pois  comprovado o acesso e adisponibilidade do conteúdo infrator na mesma aplicação em outros países.11. Bastam 5 segundos com um simples acesso a um vídeo que jamais deveria ter existido nainternet para manchar de forma indelével a reputação de uma empresa que levou mais de 50anos construindo sua imagem e honra no mercado nacional e internacional.12.  É  irrazoável  o  argumento  de  que  não  cabe  ao  judiciário  brasileiro  limitar  acesso  deinternautas  estrangeiros  a  conteúdo  considerado  infrator  segundo  o  direito  pátrio,  pois  épolítica institucional global do provedor de aplicação de agir "voluntariamente em algumasdecisões judiciais que não são direcionadas" ao provedor "em consideração à autoridade dostribunais para determinar se uma parte do conteúdo é ilegal de acordo com a legislação local",atestando maior probabilidade de remoção de "links para um conteúdo considerado falso porum tribunal, inclusive em jurisdições além do mandado original".Relatório  de  Transparência  de  2024  (https://transparencyreport.google.com/government-removals).13. A ordem de indisponibilidade de conteúdo afeta interesse brasileiro e é fundamentada emnormas brasileiras,  sendo um mero efeito natural  sua efetivação de forma transfronteiriçadiante do caráter global que permeia a rede mundial de computadores, que é por definição um"sistema...estruturado em escala mundial" (art. 5º, I, do MCI).14. É esse o sentido da lei brasileira quando se refere ao "âmbito" dos serviços prestados pelosprovedores de aplicações (art. 19 do MCI): se o serviço é global, também poderá ser mundial oalcance da ordem judicial específica de indisponibilidade de conteúdo infrator.15. Inexiste ofensa em tese à soberania estrangeira a efetivação de forma global de uma ordemjudicial  (civil) específica de indisponibilidade de conteúdo, considerado infrator segundo odireito brasileiro.16. (Aditamento ao Voto:) Mesmo no direito internacional o interesse público da liberdade deexpressão não é absoluto e comporta limitação de forma legítima quando há conflito com ointeresse privado de proteção da honra desde que (i) haja previsão legal de ilicitude de atodifamatório e revisão judicial independente, (ii) a finalidade seja proteger reputação ou honrade terceiros, (iii) haja proporcionalidade no comando decisório de limitação e (iv) inexistadiscriminação em razão de atributos pessoais (e.g., nacionalidade das partes). Interpretaçãodos arts.  29,  § 2º,  da  Declaração Universal  de  Direitos  Humanos e 19,  §  3º,  "a",  do PactoInternacional sobre Direitos Civis e Políticos.
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17.  (Aditamento  ao  Voto:)  A  extraterritorialidade  da  ordem  de  remoção  de  conteúdodifamatório  com  efeito  transfronteiriço  está  alinhada  à  regra  do  controle  singular  depublicação abusiva – diretiva internacional da ONU que orienta como boa prática de limitaçãoadequada  de  conteúdo  na  internet  a  concentração  da  responsabilização  civil  no  menornúmero  de  foros  para  evitar  dupla  penalização  por  publicação  do  mesmo  conteúdo  emdiferentes jurisdições. Uma plataforma, uma ação judicial. Orientação do Relator Especial daONU de Liberdade de Opinião e Expressão.18. Recurso especial conhecido e não provido.3.2.Processo  em  segredo  de  justiça,  Rel.  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  porunanimidade, julgado em 24/9/2024, DJe 7/10/2024. - Ementa não publicada – Informativo835DestaqueA gestante ou parturiente que manifeste o interesse de entregar seu filho para adoção temdireito ao sigilo judicial em torno do nascimento e da entrega da criança, inclusive em relaçãoao suposto genitor e à família ampla.3.3.REsp n. 1.905.440/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em5/11/2024, DJe de 18/11/2024 – Informativo 835DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO. CONVENÇÃO DA HAIA SOBRE OS ASPECTOS CIVIS DOSEQUESTRO  INTERNACIONAL  DE  CRIANÇAS.  DIREITO  DE  VISITA  PARENTALTRANSFRONTEIRIÇA.  PEDIDO  AUTÔNOMO.  AUTORIDADE  CENTRAL.  CONVIVÊNCIAFAMILIAR.  LEGITIMIDADE  DA  UNIÃO.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  FEDERAL.  FATO  NOVOPOSTERIOR SUPERVENIENTE. EXTINÇÃO DA AÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. RECURSOPROVIDO.I. Caso em exame 1. Ação de regulamentação do direito de visitas ajuizada pela União combase na Convenção sobre os Aspectos Civis do Sequestro Internacional de Crianças, visandoassegurar o direito de visita do genitor argentino a seus filhos residentes no Brasil.2. O Juízo da 1ª Vara Federal de São Vicente extinguiu a ação sem resolução do mérito, porincompetência da Justiça Federal, ausência de interesse de agir e ilegitimidade ativa da União.3. O Tribunal Regional Federal da 3ª Região manteve a sentença, entendendo que não subsisteinteresse da União na regulamentação de visitas sem pedido de retorno da criança ao país deresidência habitual.II.  Questão em discussão 4. Consiste em saber se a Autoridade Central pode intermediar aregulamentação  do  direito  de  visita  transfronteiriça  fora  do  contexto  de  repatriação  dacriança, nos termos da Convenção da Haia.5. A controvérsia jurídica também envolve a legitimidade ativa da União para ajuizar a ação e acompetência da Justiça Federal.III.  Razões  de  decidir  6.  A  Convenção  da  Haia  sobre  os  Aspectos  Civis  do  SequestroInternacional de Criança tem o propósito de assegurar a proteção de crianças e adolescentesem caso de ilicitude na mudança de domicílio ou sua retenção em país diverso daquele daresidência habitual, assim como para resguardar o direito do menor à visita parental (art. 1º).
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7. Para garantir o cumprimento das finalidades da Convenção, cada Estado contratante deverádesignar a Autoridade Central encarregada de dar cumprimento às obrigações que lhe sãoimpostas  (art.  6º).  As  Autoridades  Centrais  dos  Estados  signatários  devem  cooperarreciprocamente  e  promover  a  colaboração  entre  as  autoridades  competentes  de  seusrespectivos Estados, a fim de facilitar a implementação efetiva de suas disposições e garantir aproteção dos direitos das crianças envolvidas (art. 7º).8.  A  Convenção  da  Haia  permite  a  intervenção  da Autoridade  Central  para  intermediar  aregulamentação do direito de visita transfronteiriça, mesmo fora do contexto da repatriaçãoda criança ao Estado de seu domicílio.9.  A  União  possui  legitimidade  ativa  para  ajuizar  a  ação,  cumprindo  compromissosinternacionais assumidos pelo Brasil (arts. 4º e 7º, "f").10. A competência para julgar a ação é da Justiça Federal, por se tratar de causa fundada emtratado internacional e com a União no polo ativo (art. 109, I e III, da CF).11. Essa Corte pode levar em consideração a ocorrência de fato constitutivo, modificativo ouextintivo do feito,  posterior à  propositura da ação,  independentemente de provocação daspartes, por força do previsto no art.  493 do CPC/2015 e em observância aos princípios daeconomia processual e da razoável duração do processo.11.1. No caso dos autos, o fato superveniente consubstanciado na regulamentação de visitas,em ação ajuizada por um dos genitores na Justiça Estadual e que tramitava paralelamente aoprocesso que deu origem aos presentes autos,  é tema relevante e deve guiar a solução dorecurso especial.IV.  Dispositivo  e  tese  12.  Recurso  provido  para  declarar  a  autonomia  do  pedido  deregulamentação de  visitas e  reconhecer  a  legitimidade ativa da  União e a  competência daJustiça Federal; ação extinta sem resolução do mérito por perda de objeto.Tese de julgamento: "1. A Convenção da Haia permite a regulamentação do direito de visitatransfronteiriça  independentemente  de  subtração  ou  retenção  ilícita.  2.  A  União  possuilegitimidade ativa para ajuizar ação de regulamentação de visitas com base na Convenção daHaia. 3. A competência para julgar a ação é da Justiça Federal."Dispositivos  relevantes  citados:  CF/1988,  arts.  109,  I  e  III,  131,  227;  CPC/2015,  art.  493;Convenção da Haia de 1980, arts. 1º, 4º, 5º, 6º, 7º, 21.Jurisprudência relevante citada: STJ,AgInt  no  AgInt  no  REsp  1.904.802/SP,  Min.  Paulo  de  Tarso  Sanseverino,  Terceira  Turma,julgado em 22.02.2022.3.4.  AREsp  2.297.621-RO,  Rel.  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,  porunanimidade, julgado em 4/12/2024 – Informativo 836DestaqueO patrimônio herdado por representação jamais integra o patrimônio do descendente pré-morto e, por isso, não pode ser alcançado para pagamento de suas dívidas.3.5.EDcl no AgInt no REsp n. 2.126.307/ES, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,Segunda Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 4/11/2024 – Informativo 837ADMINISTRATIVO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSOESPECIAL. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. DIVÓRCIO CONSENSUAL EXTRAJUDICIAL COM PENSÃO
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ALIMENTÍCIA. PENSÃO POR MORTE A EX-CÔNJUGE. POSSIBILIDADE. EMBARGOS ACOLHIDOSCOM EFEITOS INFRINGENTES. RECURSO PROVIDO PARA RESTABELECER A SENTENÇA.1. Os embargos de declaração têm âmbito de cognição restrito às hipóteses do artigo 1.022 doCódigo de Processo Civil,  quais sejam, esclarecer obscuridade,  eliminar contradição,  supriromissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  devia  se  pronunciar  o  juiz  de  ofício  ou  arequerimento e/ou corrigir eventual erro material da decisão atacada.2. Demonstrada a omissão no acórdão embargado, uma vez que não houve a análise do méritodo recurso especial,  embora devidamente prequestionada a matéria na origem, de rigor oacolhimento dos aclaratórios para o exame do recurso.3. O fato de o artigo 217, inciso II, da Lei n. 8.112/90 prever como beneficiário da pensão pormorte apenas o cônjuge divorciado (ou separado judicialmente ou de fato), com percepção depensão  alimentícia  firmada  judicialmente,  não  pode  ser  considerado  um  obstáculo  aorecebimento do benefício por aqueles que tiveram sua pensão alimentícia fixada por escriturapública por ocasião de divórcio consensual na via administrativa.4. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes.Recurso especial provido para restabelecer a sentença.4. CONSUMIDOR4.1. REsp n. 2.159.883/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão MinistroMoura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 5/11/2024, DJe de 14/11/2024 – Informativo 835RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  CONTRATO  BANCÁRIO.  EMPRÉSTIMOCONSIGNADO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE  E  INDENIZATÓRIA.  1.  COMPRA  DEDÍVIDA  COM  "TROCO".  DESPROPORCIONALIDADE  DAS  PRESTAÇÕES.  RECONHECIMENTO.DESEQUILIBRIO  CONTRATUAL.  ABUSIVIDADE  AFASTADA.  PRESERVAÇÃO  DO  NEGÓCIOJURÍDICO.  RESTABELECIMENTO  DO  CONTRATO  PRIMITIVO.  INADMISSIBILIDADE,  POR  SETRATAR DE RELAÇÃO EXTINTA E ENVOLVER FINANCEIRA QUE NÃO FIGURA COMO PARTENO PROCESSO. RECONDUÇÃO DO CONSUMIDOR À MESMA SITUAÇÃO ECONÔMICA QUE SEENCONTRAVA  ANTES  DO  CONTRATO  ABUSIVO.  NECESSIDADE.  2.  DANOS  MORAIS.ADMISSIBILIDADE.  SITUAÇÃO  PECULIAR  E  EXCEPCIONAL  EM  QUE  ADESPROPORCIONALIDADE FOI EXCESSIVA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.1. O reconhecimento da abusividade deve resultar apenas na redução das obrigações iníquasassumidas  pelo  consumidor de  modo  a  reconduzi-lo  à  mesma  situação  econômica (e  nãojurídica) em que se encontrava antes do contrato excessivamente oneroso.2.  Não  se  mostra  processualmente  viável  restabelecer  o  contrato  de  empréstimo  firmadoanteriormente, pois a instituição financeira não pode ser condenada a reassumir uma relaçãojurídica extinta pela compra pela compra da dívida, além de não fazer parte deste processo.3. Não obstante seja possível o decote das abusividades constatas no negócio jurídico, sem asua  extinção,  forçoso  reconhecer  que  o  caso  concreto  traz  peculiaridades  próprias  eexcepcionais aptas a ensejar a condenação por danos morais.4. Quanto ao valor da indenização, esta Corte Superior, à vista da ausência de critério legalpara  a  sua  quantificação,  assentou  a  necessidade  de  observância  dos  princípios  darazoabilidade e da proporcionalidade.
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5. Recurso especial parcialmente provido.4.2.REsp n. 2.168.199/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgadoem 3/12/2024, DJe de 6/12/2024 – Informativo 836RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.SUPERENDIVIDAMENTO.  PROCESSO  DE  REPACTUAÇÃO  DE  DÍVIDAS.  FASE  CONSENSUAL(PRÉ-PROCESSUAL).  AUDIÊNCIA  DE  CONCILIAÇÃO.  CREDOR.  NÃO  COMPARECIMENTOINJUSTIFICADO.  SANÇÕES  PREVISTAS  NO  ART.  104-A,  §  2°,  DO  CDC.  APLICAÇÃO.POSSIBILIDADE.1. A controvérsia dos autos resume-se em definir se as sanções previstas no art. 104-A, § 2°, doCDC  incidem  na  hipótese  de  não  comparecimento  injustificado  do  credor  à  audiência  deconciliação realizada na fase pré-processual do processo de repactuação de dívidas.2.  O  processo  de  tratamento  do  superendividamento  divide-se  em duas  fases:  consensual(pré-processual) e contenciosa (processual).3. O comparecimento à audiência de conciliação designada na primeira fase é um dever anexodo contrato celebrado entre a instituição financeira e o consumidor,  cujo descumprimentoenseja  as  seguintes  sanções:  i)  suspensão  da  exigibilidade  do  débito;  ii)  interrupção  dosencargos da mora; iii) sujeição compulsória ao plano de pagamento da dívida se o montantedevido ao credor ausente for certo e conhecido pelo consumidor; e iv) pagamento após oadimplemento das dívidas perante os credores presentes à audiência conciliatória (art. 104-A,§ 2°, do CDC).4. Recurso especial conhecido e não provido.4.3.  REsp 2.158.450-RS, Rel.  Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, por maioria,julgado em 10/12/2024 – Informativo 837DestaqueÉ válida a comunicação escrita, conforme prevê o art. 43, § 2º, do CDC, enviada por carta ou e-mail, para fins de notificação do consumidor acerca da inscrição de seu nome em cadastro deinadimplentes,  desde que os dados do consumidor sejam fornecidos pelo credor ao órgãomantenedor do cadastro de inadimplentes.5. PENAL E PROCESSO PENAL5.1.  REsp  1.994.424-RS,  Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Terceira  Seção,  porunanimidade, julgado em 27/11/2024 – Ementa não publicada – Informativo 835DestaqueA majorante do art. 40, inciso IV, da Lei n. 11.343/2006 aplica-se quando há nexo finalísticoentre o uso da arma e o tráfico de drogas, sendo a arma usada para garantir o sucesso daatividade criminosa, hipótese em que o crime de porte ou posse ilegal de arma é absorvidopelo tráfico. Do contrário, o delito previsto no Estatuto do Desarmamento é considerado crimeautônomo, em concurso material com o tráfico de drogas.
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5.2.REsp n. 2.024.250/PR, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em13/11/2024, DJe de 19/11/2024 – Informativo 835 INCIDENTE  DE  ASSUNÇÃO  DE  COMPETÊNCIA  –  IAC  NO  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITOADMINISTRATIVO. CONCESSÃO DE AUTORIZAÇÃO SANITÁRIA. IMPORTAÇÃO DE SEMENTES,CULTIVO E COMERCIALIZAÇÃO DE CÂNHAMO INDUSTRIAL (HEMP), VARIEDADE DA PLANTACANNABIS SATIVA L. COM ALTA CONCENTRAÇÃO DE CBD (CANABIDIOL) E BAIXO TEOR DETHC  (TETRAHIDROCANABINOL).  FINALIDADES  MEDICINAIS  E  INDUSTRIAISFARMACÊUTICAS.  COMPROVADOS BENEFÍCIOS NO TRATAMENTO DE DIVERSOS QUADROSCLÍNICOS. DISTINÇÕES ENTRE AS VARIEDADES DA PLANTA. TEOR DE THC DO CÂNHAMOINFERIOR  A  0,3%.  PERCENTUAL  INCAPAZ  DE  PRODUZIR  EFEITOS  PSICOTRÓPICOS.DISCIPLINA  DA  MATÉRIA  EM  CONVENÇÕES  INTERNACIONAIS.  LEGISLAÇÃOINFRACONSTITUCIONAL. ARTS. 1º, PARÁGRAFO ÚNICO, E 2º, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO,DA LEI N. 11.343/2006 (LEI DE DROGAS). CONCEITO DE DROGAS. ALCANCE NORMATIVO.PLANO  REGULAMENTAR.  AGÊNCIA  NACIONAL  DE  VIGILÂNCIA  SANITÁRIA  –  ANVISA.PROSCRIÇÃO DA PLANTA DO GÊNERO CANNABIS, INDEPENDENTEMENTE DO PERCENTUALDE  THC.  PORTARIA  SVS/MS  N.  344/1998  E  RDC  N.  327/2019.  INTERPRETAÇÃOREGULATÓRIA EM DESACORDO COM A TELEOLOGIA DA LEI. PREJUÍZO AO EXERCÍCIO PLENODO DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE. POSSIBILIDADE DE CULTIVO DE HEMP PARA FINSEXCLUSIVAMENTE MEDICINAIS E INDUSTRIAIS FARMACÊUTICOS.I – O cânhamo industrial (Hemp) e "maconha" são variedades genéticas distintas da Cannabissativa L.II  –  Ambas  contêm  THC  (Tetrahidrocanabinol),  componente  psicotrópico  da  Cannabis,responsável pelos efeitos eufóricos ou alterados da percepção, e CBD (Canabidiol), substânciapresente na planta e incapaz de gerar efeitos psicoativos, utilizada para fins farmacêuticos emedicinais.III – Diferentemente da maconha, o cânhamo industrial não possui concentração de THC capazde causar efeitos psicotrópicos (inferior a 0,3%), vale dizer, é inservível para produzir drogas,mas possui alto teor de CBD.IV  –  Pesquisas  e  estudos  nacionais  e  internacionais  indicam  o  potencial  terapêutico  oucomprovam  a  eficácia  de  derivados  da  Cannabis  na  atenuação  de  sintomas  de  inúmerasdoenças e transtornos humanos, motivando diversos Estados da Federação a aprovarem leisautorizando a distribuição de medicamentos à base de substratos da planta nas respectivasredes  públicas  de  saúde,  notadamente  em  função  do  elevado  custo  desses  produtos,decorrente, em boa medida, da necessidade de importação dos insumos para sua produção.V  –  Os  compromissos  internacionais  assumidos  pelo  Brasil,  ao  incorporar  as  Convençõesinternacionais sobre a matéria de 1961, 1971 e 1988, não apontam nenhum impedimentopara o cultivo controlado de cânhamo industrial em território nacional.VI – A Cannabis e suas partes têm a importação, o cultivo e o comércio proibidos no País,independentemente  do  nível  de  THC,  porquanto  a  ANVISA  não  considera  as  distinçõestaxonômicas da planta.VII – A partir de interpretação balizada por redução teleológica do alcance normativo dos arts.1º, parágrafo único, e 2º, caput e parágrafo único, da Lei n. 11.343/2006, a importação desementes, o cultivo e a comercialização de plantas de cânhamo industrial no País - desde que
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respeitado percentual menor que 0,3% de THC - não são alcançados pela vedação estabelecidapelos apontados dispositivos legais, razão pela qual as restrições e proibições constantes daPortaria SVS/MS n. 344/1998 e na RDC n. 327/2019 não se aplicam a tais atividades quandose tratar dessa variedade de Cannabis.VIII – Há inércia regulamentar do Poder Público nacional sobre o cultivo e comercialização daCannabis no País, o que impacta negativamente o acesso a tratamento qualificado de saúdepara inúmeros pacientes.IX – O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça firmaram entendimentosegundo o qual o Poder Judiciário, em situações excepcionais, pode determinar a adoção, pelaAdministração  Pública,  de  medidas  assecuratórias  de  direitos  constitucionalmentereconhecidos como essenciais, sem que isso configure violação do princípio da separação depoderes  e  da  reserva  do  possível,  sendo  viável,  ainda,  a  fixação  de  diretrizes  a  seremobservadas pelo Poder Público para o cumprimento da decisão judicial (cf. STF: Tema RG n.698, Tribunal Pleno, RE n. 684.612/RJ, Red. p/ acórdão Min. Roberto Barroso, DJe 07.08.2023;STJ: 1ª T., AgInt no AgInt no AREsp n. 2.108.655/CE, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 02.04.2024;2ª T., REsp n. 1.804.607/MS, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 11.10.2019).X – Acórdão submetido ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, fixando-se, a teor dodisposto nos arts. 947, § 3º, do CPC/2015, e 104-A, III, do RISTJ, as seguintes teses: (I) Nostermos dos arts. 1º, parágrafo único, e 2º, caput, da Lei n. 11.343/2006 (Lei de Drogas), nãopode ser considerado proscrito o cânhamo industrial  (Hemp), variedade da Cannabis comteor de Tetrahidrocanabinol (THC) inferior a 0,3%, porquanto inapto à produção de drogas,assim entendidas substâncias psicotrópicas capazes de causar dependência;  (II) De acordocom a Convenção Única sobre Entorpecentes (Decreto n. 54.216/1964) e a Lei n. 11.343/2006(Lei  de  Drogas),  compete  ao  Estado  brasileiro  estabelecer  a  política  pública  atinente  aomanejo e ao controle  de  todas  as  variedades  da Cannabis,  inclusive  o cânhamo industrial(Hemp), não havendo, atualmente, previsão legal e regulamentar que autorize seu empregopara fins industriais distintos dos medicinais e/ou farmacêuticos, circunstância que impede aatuação do Poder Judiciário; (III) À vista da disciplina normativa para os usos médicos e/oufarmacêuticos da Cannabis, as normas expedidas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária-  ANVISA (Portaria  SVS/MS n.  344/1998 e RDC n.  327/2019)  proibindo a  importação desementes  e  o  manejo  doméstico  da  planta  devem  ser  interpretadas  de  acordo  com  asdisposições da Lei n. 11.343/2006, não alcançando, em consequência, a variedade descrita noitem  I  (cânhamo  industrial  -  Hemp),  cujo  teor  de  THC  é  inferior  a  0,3%;  (IV)  É  lícita  aconcessão de autorização sanitária para plantio, cultivo, industrialização e comercialização docânhamo industrial (Hemp) por pessoas jurídicas, para fins exclusivamente medicinais e/oufarmacêuticos  atrelados  à  proteção do direito  à  saúde,  observada a  regulamentação a  sereditada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA e pela União, no âmbito de suasrespectivas atribuições, no prazo de 06 (seis) meses, contados da publicação deste acórdão; e(V) Incumbe à Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA e à União, no exercício dadiscricionariedade administrativa, avaliar a adoção de diretrizes destinadas a obstar o desvioou a destinação indevida das sementes e das plantas (e.g. rastreabilidade genética, restriçãodo  cultivo  a  determinadas  áreas,  eventual  necessidade  de  plantio  indoor  ou  limitação
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quantitativa  de  produção  nacional),  bem  como  para  garantir  a  idoneidade  das  pessoasjurídicas  habilitadas  a  exercerem  tais  atividades  (e.g.  cadastramento  prévio,  regularidadefiscal/trabalhista, ausência de anotações criminais dos responsáveis técnicos/administrativose  demais  empregados),  sem  prejuízo  de  outras  medidas  para  preservar  a  segurança  narespectiva cadeia produtiva e/ou comercial.XI – Recurso especial da empresa parcialmente provido.5.3.REsp n.  2.030.944/RJ,  relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  relatora  para  acórdãoMinistra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 26/11/2024, DJe de 11/12/2024 –Informativo 835PROCESSO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  CUMPRIMENTO  INDIVIDUAL  DE  SENTENÇACOLETIVA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 16, 489, 1.022, II, E 1.025 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.ALEGAÇÕES  GENÉRICAS.  SÚMULA  N.  284/STF.  ANÁLISE  DE  EVENTUAL  OFENSA  ADISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. AÇÃO COLETIVA DE RITO ORDINÁRIO.AMPLA  LEGITIMIDADE  EXTRAORDINÁRIA  DAS  ENTIDADES  SINDICAIS.  DIREITOSINDIVIDUAIS  HOMOGÊNEOS.  APLICAÇÃO  APRIORÍSTICA  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DOCONSUMIDOR QUANTO AOS EFEITOS E AO ALCANCE DA SENTENÇA COLETIVA.  CARÁTERGENÉRICO DA CONDENAÇÃO E EFEITO ERGA OMNES DA COISA JULGADA. RESTRIÇÃO DOTÍTULO DIANTE DE PARTICULARIDADES DO DIREITO TUTELADO. POSSIBILIDADE. TÍTULOEXECUTIVO FORMADO NOS AUTOS DA AÇÃO COLETIVA N. 2007.34.00.028924-5. AUSÊNCIADE  EXPRESSA  LIMITAÇÃO  SUBJETIVA.  ANÁLISE  A  PARTIR  DO  TÍTULO.  LEGITIMIDADERECONHECIDA. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO.I – Não se pode conhecer a apontada violação aos arts. 16, 489, 1.022, II, e 1.025 do Código deProcesso Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por isso, não demonstra,com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdãorecorrido, a sua importância para o deslinde da controvérsia, bem como o porquê não estariadevidamente fundamentado, o que atrai o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal,aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.II – O recurso especial possui fundamentação vinculada, destinando-se a garantir a autoridadeda lei federal e a sua aplicação uniforme, não constituindo, portanto, instrumento processualdestinado  a  examinar  possível  ofensa  à  norma  constitucional,  ainda  que  para  fins  deprequestionamento, sob pena de usurpação da competência reservada ao Supremo TribunalFederal, nos termos do art. 102, III, da Constituição da República.III – A entidade sindical tem ampla legitimidade extraordinária para defender os interesses darespectiva categoria dos substituídos, estejam eles nominados ou não em listagem, quer parapromover a ação de conhecimento, quer para a execução do julgado, porquanto representatoda a categoria que congrega.IV – A simples apresentação de listagem dos substituídos,  quando do ajuizamento da açãocoletiva, por si só, não importa em restrição dos efeitos da coisa julgada.V – No que tange aos direitos individuais homogêneos, impõe-se a aplicação apriorística dasnormas previstas no Código de Defesa do Consumidor, o qual, ao disciplinar a proteção dosdireitos  coletivos  lato  sensu em juízo,  dispõe  de  comandos  específicos  conferindo  caráter
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genérico às condenações e efeitos erga omnes às sentenças coletivas proferidas na tutela detais direitos, bem como estabelece a ampla legitimidade para sua liquidação e execução.VI – Apenas será lícita a restrição dos efeitos da sentença coletiva a um subgrupo da categorianos casos em que o direito tutelado, diante de particularidades objetivas,  alcance somenteparcela  dos  substituídos.  Qualquer  limitação  promovida  abstratamente  pelo  título,  semobservância de parâmetros coerentes de discrímen, acaba por contrariar a própria razão deexistir da tutela processual coletiva.VII  –  À  falta  de  limitação  expressa  constante  do  título,  e  tendo  em  vista  a  previsãoconstitucional  de  ampla  legitimidade  extraordinária  da  entidade  sindical,  o  termo"substituídos",  contido  na  sentença  proferida  nos  autos  da  ação  coletiva  n.2007.34.00.028924-5, abrange todos os integrantes da categoria que sejam titulares do direitoviolado.VIII – O acórdão recorrido encontra-se dissonante do entendimento deste Superior Tribunalde  Justiça,  segundo  o  qual  eventual  restrição  subjetiva  para  o  cumprimento  de  sentençacoletiva se dá a partir da análise do conteúdo do próprio título executivo.Precedentes.IX – Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.5.4.AgRg  no  HC  n.  891.584/MA,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  relator  paraacórdão  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  5/11/2024,  DJe  de18/11/2024 – Informativo 835AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  SIMPLES  DOLOSO.  PRONÚNCIA.PRETENSÃO  DE  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  HOMICÍDIO  CULPOSO.  CONDUTA  PRATICADAMEDIANTE  A  CONDUÇÃO DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR,  SUPOSTA  EMBRIAGUEZ  (ATESTADAPOR CONCLUSÃO DOS POLICIAIS)  E VELOCIDADE SUPERIOR À DA VIA.  CIRCUNSTÂNCIASUTILIZADAS NA DENÚNCIA PARA DETERMINAR A IMPUTAÇÃO DA PRÁTICA DA CONDUTACOM  DOLO  EVENTUAL.  IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  FALTA  DE  ELEMENTOS  QUEDEMONSTREM O ASSENTIMENTO DO ACUSADO COM O RESULTADO DESASTROSO.  LOCALERMO E QUEDA DO VEÍCULO DE UM BARRANCO. VIA CONHECIDA PELA COMUNIDADE COMOPERIGOSA (OCORRÊNCIAS ANTERIORES) E CARENTE DE MEDIDAS DESTINADAS A EVITARACIDENTES (SINALIZAÇÃO E DEFENSA METÁLICA).  EXISTÊNCIA DE UM EVENTO FESTIVONO  LOCAL  EM  QUE  O  VEÍCULO  CAIU  E  CAUSOU  AS  MORTES.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO.NOTÍCIA  DE  QUE  APÓS  O  ACIDENTE  A  PREFEITURA  TOMOU  MEDIDAS  PARA  EVITARFUTUROS DANOS.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.  PROVIMENTO DO AGRAVOREGIMENTAL QUE SE IMPÕE.1. Ainda que a pronúncia seja uma fase em que a decisão é tomada com base em um juízo deprobabilidade, não se admite que a presença do dolo, elemento essencial para a submissão doacusado a julgamento pelo Tribunal do Júri, seja imputado mediante mera presunção.2. Este Superior Tribunal de Justiça tem reiteradamente decidido que, na hipótese em que nãosão apontadas circunstâncias concretas, além do suposto estado de embriaguez e a velocidadeacima da permitida para a via, é inviável a conclusão a respeito da presença do dolo eventual.Precedentes.
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3.  Hipótese  em  que,  além  do  suposto  estado  de  embriaguez  e  a  velocidade  superior  àpermitida  para  a  via,  o  fato  ocorreu em avenida  conhecida  pela  ocorrência  de  anterioresacidentes, existindo notícias da reivindicação de medidas destinadas a evitar tais eventos porparte dos moradores, que pleiteavam devida sinalização e defensa metálica, além de o fato terocorrido mediante a queda do veículo em um barranco que o conduziu a uma rua na qualacontecia um evento festivo, circunstâncias fora da esfera de previsão do agente.4. Agravo regimental provido para desclassificar a conduta de homicídio simples doloso parahomicídio  culposo  na  direção  de  veículo  automotor  (art.  302  do  Código  de  TrânsitoBrasileiro), afastando, por consequência, a competência do Tribunal do Júri.5.5. Resp 2.070.717-MG, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Rel. para acórdão Ministro RogerioSchietti Cruz, Terceira Seção, por maioria, julgado em 13/11/2024 – Ementa não publicada –Informativo 836DestaqueI – As medidas protetivas de urgência (MPUs) têm natureza jurídica de tutela inibitória e suavigência não se subordina à existência (atual ou vindoura) de boletim de ocorrência, inquéritopolicial, processo cível ou criminal.II – A duração das MPUs vincula-se à persistência da situação de risco à mulher, razão pelaqual devem ser fixadas por prazo temporalmente indeterminado;III  –  Eventual  reconhecimento  de  causa  de  extinção  de  punibilidade,  arquivamento  doinquérito  policial  ou  absolvição  do  acusado  não  origina,  necessariamente,  a  extinção  damedida protetiva de urgência, máxime pela possibilidade de persistência da situação de riscoensejadora da concessão da medida.IV – Não se submetem a prazo obrigatório de revisão periódica, mas devem ser reavaliadaspelo magistrado, de ofício ou a pedido do interessado, quando constatado concretamente oesvaziamento da situação de risco. A revogação deve sempre ser precedida de contraditório,com as oitivas da vítima e do suposto agressor. Em caso de extinção da medida, a ofendidadeve ser comunicada, nos termos do art. 21 da Lei n. 11.340/2006.5.6.  Processo  em  segredo  de  justiça,  Rel.  Ministro  Og  Fernandes,  Corte  Especial,  porunanimidade, julgado em 12/8/2024, DJe 20/8/2024 – Ementa não publicada – Informativo836DestaqueEstando devidamente comprovado o exercício de atividade laboral autônoma pelo apenado, éilegítimo  afastar  a  remição quando  não há  comprovação de  supervisão  da atividade  e  documprimento da jornada mínima de 6 horas diárias.5.7.CC  n.  208.423/SC,  relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Terceira  Seção,  julgado  em25/9/2024, DJe de 27/9/2024 – Informativo 836CONFLITO NEGATIVO DE  COMPETÊNCIA.  EXECUÇÃO PENAL.  CONDENAÇÃO  ORIUNDA DAJUSTIÇA ESTADUAL.  PENA PRIVATIVA  DE  LIBERDADE EM REGIME INICIAL SEMIABERTO.APENADO DOMICILIADO EM COMARCA DIVERSA DA CONDENAÇÃO. REMESSA DA GUIA DEEXECUÇÃO PARA O LOCAL DE DOMICÍLIO COM BASE NA ATUAL REDAÇÃO DO ART. 23 DA
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RESOLUÇÃO N. 417/2021 (CNJ). ILEGALIDADE. COMPETÊNCIA QUE REMANESCE COM JUÍZOCOMPETENTE NA FORMA DO ART.  65 DA LEP. POSSIBILIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTAPRECATÓRIA.1.  Com o advento da Resolução n.  474/2022 (CNJ),  que alterou o art.  23 da Resolução n.417/2021,  é  vedado  ao  Juízo  processante,  diante  do  trânsito  em  julgado  da  condenação,expedir, desde logo, mandado de prisão para o cumprimento da pena em regime semiabertoou aberto, devendo proceder à intimação prévia do apenado a fim de que se apresente para oinício do cumprimento da pena.2. No julgamento do CC n. 197.304/PR, a Terceira Seção decidiu que, em caso de condenaçãooriunda da Justiça Federal ao cumprimento de pena em regime semiaberto, é inviável imporao Juízo da condenação o ônus de intimar o apenado, pois apenas o Juízo estadual pode aferira existência de vaga em estabelecimento prisional adequado para o cumprimento da pena emregime semiaberto e, em caso negativo, adotar as medidas preconizadas na Súmula Vinculante56/STJ.3 Contudo, o caso dos autos versa de condenação oriunda da Justiça estadual, hipótese na qualnão se vislumbra nenhum óbice objetivo para que essa intimação seja levada a efeito pelopróprio Juízo da condenação ou por aquele designado pela lei de organização judiciária local(art.  65  da  LEP),  sendo-lhe  possível  averiguar,  de  antemão,  a  existência  da  vaga  emestabelecimento compatível  e  intimar o apenado mediante carta precatória endereçada aoJuízo em que domiciliado.4.  Em suma,  em se tratando de cumprimento de pena privativa  de liberdade (oriunda daJustiça estadual) em regime inicial semiaberto e tendo o apenado indicado domicílio em localdiverso da condenação, incumbe ao Juízo competente (art. 65 da LEP) averiguar de antemão aexistência de vaga em estabelecimento compatível com esse regime, podendo, a partir daí,adotar, alternativamente, as seguintes providências: 1) expedir carta precatória para fins deintimação  do  apenado  para  que  se  apresente  para  iniciar  o  cumprimento  da  pena  noestabelecimento por ele indicado (caso exista vaga em estabelecimento compatível);  ou 2)harmonizar o regime (na forma da Súmula Vinculante 56), expedindo carta precatória para oJuízo do domicílio, deprecando não só a intimação do apenado (art.23 da Resolução n. 417/2021 do CNJ) como também a fiscalização do cumprimento da penaem si, ressaltando que, caso opte por monitoramento eletrônico, deve consultar previamente oJuízo deprecado acerca da disponibilidade de equipamento, sem prejuízo da possibilidade dedisponibilizar meio tecnológico para esse fim.5. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito da 6ª Vara Criminal deCampinas/SP, o suscitado, para processar a execução da pena imposta ao apenado.5.8.HC n. 933.395/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 26/11/2024,DJe de 3/12/2024 – Informativo 836DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. NULIDADE DEPROVAS  OBTIDAS  MEDIANTE  VIOLÊNCIA  POLICIAL.  PACIENTE  AGREDIDO  APÓS  SERRENDIDO PELA POLÍCIA PARA OBTENÇÃO DE CONFISSÃO. VIOLÊNCIA CAPTURADA PELASCÂMERAS  CORPORAIS.  CONVENÇÃO  AMERICANA  DE  DIREITOS  HUMANOS.  VEDAÇÃO  À
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PRODUÇÃO DE PROVAS MEDIANTE TORTURA, TRATAMENTO CRUEL OU DESUMANO. REGRADA EXCLUSÃO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.I. Caso em exame1. Habeas corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estadode São Paulo que manteve a condenação do paciente por  tráfico de drogas,  com base  emprovas obtidas durante abordagem policial.2. O paciente foi condenado à pena de 7 anos e 6 meses de reclusão, em regime inicial fechado,e ao pagamento de 750 dias-multa. A defesa alega que a abordagem policial foi realizada semfundada suspeita e que houve agressões físicas ao paciente, configurando tortura.3. O Tribunal a quo rejeitou as preliminares de nulidade das provas e manteve a condenação,entendendo que a busca pessoal foi justificada por fundada suspeita e que não houve violênciaexcessiva.II.  Questão em discussão4. A questão em discussão consiste em saber se as provas obtidasdurante a abordagem policial, alegadamente realizada com violência e sem fundada suspeita,são nulas e se devem ser desentranhadas do processo, resultando na absolvição do paciente.III.  Razões de decidir5. As câmeras corporais dos policiais registraram agressões físicas aopaciente,  que  se  rendeu  sem  resistência,  indicando  que  a  abordagem  foi  realizada  comviolência, assemelhada à tortura.6. A Convenção Americana de Direitos Humanos e o Código de Processo Penal vedam o uso deprovas obtidas mediante tortura ou tratamento cruel, desumano ou degradante, devendo taisprovas ser consideradas nulas.7.  O  laudo  de  corpo  de  delito  corroborou  as  alegações  de  agressão,  constatando  lesõescompatíveis com as descritas pelo paciente, reforçando a nulidade das provas obtidas.IV. Dispositivo e tese8. Ordem concedida de ofício para declarar a nulidade das provas obtidaspor meio de violência e delas derivadas, absolvendo o paciente quanto ao crime do art. 33,caput, da Lei n. 11.343/2006.Tese de julgamento: "1. Provas obtidas mediante violência física, tortura ou tratamento cruel,desumano ou degradante são nulas e devem ser desentranhadas do processo. 2. A abordagempolicial  sem fundada suspeita e  com emprego de violência configura violação aos direitoshumanos e invalida as provas obtidas."Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 157; CR/1988, art. 5º, III; Convenção Americana deDireitos Humanos, art. 5.2.Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  HC  535.063,  Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  TerceiraSeção,  julgado  em 10.06.2020;  STF,  AgRg  no  HC  180.365,  Rel.  Min.  Rosa  Weber,  PrimeiraTurma, julgado em 27.03.2020.5.9.AgRg  no  HC  n.  862.202/MG,  relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta  Turma,  julgado  em15/10/2024, DJe de 23/10/2024 – Informativo 836AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA  PESSOALREALIZADA POR GUARDAS MUNICIPAIS. FUNDADAS RAZÕES. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.1. Não se verifica ilegalidade na ação da Guarda Municipal, porquanto a lei autoriza a qualquerdo povo realizar prisão em flagrante - art. 301 do Código de Processo Penal. Precedentes.2.  O Supremo Tribunal  Federal  julgou procedente pedido formalizado na ADPF n.  995/DF,relator Ministro Alexandre de Moraes, "declarando inconstitucional todas as interpretações
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judiciais  que  excluem  as  Guardas  Municipais,  devidamente  criadas  e  instituídas,  comointegrantes do Sistema de Segurança Pública".3.  No  caso,  não  se  verifica  a  apontada  ilicitude  probatória  decorrente  da  abordagem dosagentes  da  Guarda  Municipal,  os  quais  foram  informados  da  realização  de  evento  emespecífica  localidade,  onde  estaria  havendo  intenso  comércio  de  entorpecentes,  inclusivemediante a intimidação de moradores locais. A fim de verificar a veracidade das informações,os guardas se deslocaram até o referido evento, sendo que um morador apontou quem eramas pessoas que estavam comercializando drogas, e o local.4. Ao se aproximarem do beco indicado, um indivíduo, em cima de um muro, ao visualizar aviatura, gritou em tom de alerta "sopa" e os demais indivíduos que lá se encontravam saíramcorrendo. O ora agravante era um destes indivíduos, e dispensou uma sacola ao solo durante afuga, contendo quarenta e oito microtubos de substância posteriormente identificada comococaína e duas buchas de maconha.5. Mostrando-se nítida a situação de flagrante delito quando, indicada a prática do crime emlocal  determinado,  as  pessoas  suspeitas  se  evadem ao  visualizar  os  guardas  e  dispensammercadoria do tráfico,  é justificada a atuação da Guarda Municipal,  não havendo nulidade.Precedentes.6. Agravo regimental improvido.5.10.AgRg  no  HC  n.  906.637/SP,  relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta  Turma,  julgado  em5/11/2024, DJe de 8/11/2024 – Informativo 836DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  WRITSUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRIBUNAL DO JÚRI. PRINCÍPIO DA SOBERANIA DOSVEREDICTOS.  DECISÃO  CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS.  CASSAÇÃO  DA  DECISÃO  PELOTRIBUNAL. POSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.1.  O habeas corpus não deve ser utilizado como substitutivo de recurso próprio,  salvo emcasos de flagrante ilegalidade.2. O sistema recursal permite a recorribilidade das decisões do Tribunal do Júri com o objetivode garantir o duplo grau de jurisdição e o devido processo legal, o que não constitui afronta aoprincípio da soberania dos veredictos.3.  A decisão dos  jurados pode ser cassada quando manifestamente  contrária  à  prova dosautos, essa recorribilidade, entretanto, é limitada, não se admitindo uma segunda apelaçãopelo mesmo motivo.4. No caso, a decisão do conselho de sentença foi considerada contrária à prova dos autos, combase em depoimentos de testemunhas presenciais que atestaram a autoria delitiva.5. Agravo regimental improvido.5.11.REsp  n.  2.172.883/SP,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em10/12/2024, DJe de 16/12/2024 – Informativo 837DIREITO  PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  PRÁTICA  DE  ATOLIBIDINOSO CONTRA MENOR DE 14 ANOS. INADMISSIBILIDADE DA MODALIDADE TENTADA.RESTABELECIMENTO DA CONDENAÇÃO EM SUA FORMA CONSUMADA. RECURSO ESPECIALPROVIDO. 
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I. CASO EM EXAME1.  Recurso  especial  interposto  contra  acórdão  que,  ao  acolher  embargos  infringentes,desclassificou o crime de estupro de vulnerável para a modalidade tentada, reduzindo a penado recorrente de 10 anos, 10 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial fechado, para 3anos, 7 meses e 16 dias, em regime semiaberto. O recorrente foi acusado de tocar as partesíntimas  de  uma  criança  de  seis  anos,  sua  sobrinha  de  consideração,  com  o  objetivo  desatisfazer sua lascívia, mas interrompeu o ato após a resistência da vítima.II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a conduta de ato libidinoso praticado contramenor de 14 anos, ainda que interrompida, configura o crime de estupro de vulnerável em suaforma consumada; e (ii) definir se é admissível a configuração da modalidade tentada para ocrime de estupro de vulnerável, previsto no art. 217-A do Código Penal.III. RAZÕES DE DECIDIR3. O Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento do Tema Repetitivo nº 1.121, firma oentendimento de que a prática de ato libidinoso contra menor de 14 anos, quando presente odolo específico de satisfazer a lascívia do agente, configura o crime de estupro de vulnerávelem sua forma consumada, independentemente da superficialidade do ato praticado.4. A jurisprudência do STJ é consolidada no sentido de que não é cabível a modalidade tentadapara o crime de estupro de vulnerável, uma vez que qualquer contato libidinoso com menorde 14 anos já consuma o delito, sendo irrelevante se a conduta foi interrompida ou superficial,pois o bem jurídico da dignidade e liberdade sexual da vítima já se encontra violado.5. O acórdão recorrido, ao admitir a forma tentada do crime, diverge do entendimento pacíficodo  STJ,  que  considera  inadmissível  a  tentativa  para  o  crime  de  estupro  de  vulnerável,configurando-se o delito em sua forma consumada a partir de qualquer ato libidinoso contra avítima.IV. DISPOSITIVO E TESE6. Recurso especial provido para restabelecer a condenação do réu pelo crime de estupro devulnerável em sua forma consumada, com a pena de 10 anos, 10 meses e 20 dias de reclusão,em regime inicial fechado.5.12.  AgRg  no  HC  902.195-RS,  Rel.  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  porunanimidade, julgado em 3/12/2024, DJe 9/12/2024 – Informativo 837DestaqueEmbora as regras específicas dos artigos 158-A a 158-F do Código de Processo Penal  nãoretroajam, a cadeia de custódia deve ser preservada, mesmo para fatos anteriores à Lei  n.13.964/2019.5.13.AgRg  no  AREsp  n.  2.744.867/SC,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  SextaTurma, julgado em 10/12/2024, DJe de 16/12/2024 – Informativo 837PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS EPOSSE  ILEGAL  DE  MUNIÇÕES  DE  USO  PERMITIDO.  CRIME  DE  PERIGO  ABSTRATO.APREENSÃO  DAS  MUNIÇÕES  EM  CONTEXTO  DE  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRINCÍPIO  DAINSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE, NA ESPÉCIE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. Nos termos da iterativa jurisprudência desta Corte Superior, é típica a conduta de portar outransportar  arma  de  fogo,  acessório  ou  munição,  de  uso  permitido,  em  desacordo  comdeterminação  legal  ou regulamentar,  pois  se  trata  de  crime  de  perigo  abstrato,  cujo  bemjurídico  protegido  é  a  incolumidade  pública,  situação  bastante  a  afastar  a  exigência  deresultado naturalístico.2. No presente caso,  foram apreendidas com o agravante,  conforme consta do acórdão oraimpugnado, além dos 7 cartuchos de calibre 12 da marca CBC e de 3 cartuchos calibre 32 damarca CBC, 19,25g (dezenove gramas e vinte e cinco centigramas) de cocaína, petrechos dotráfico e expressivas quantias em dinheiro, o que ensejou a sua condenação pelo crime detráfico  de drogas.  Tal  cenário,  na  linha da orientação firmada nesta  Corte,  impede que sereconheça a atipicidade material da conduta.3. Agravo regimental desprovido.6. PROCESSO CIVIL6.1.REsp  n.  2.128.708/RS,  relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  julgado  em10/12/2024, DJe de 13/12/2024 – Informativo 837PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VALORES DEVIDOSANTERIORES  AO  ÓBITO.  SUCESSÃO  PROCESSUAL.  HABILITAÇÃO  DO  ESPÓLIO  OUHERDEIROS.I  – O cerne da controvérsia reside na legitimidade para pleitear o pagamento dos valoresdevidos  em  vida  ao  servidor  público,  se  devem  ser  pagos  aos  pensionistas  habilitados  àpensão por morte e, somente na falta destes, aos sucessores/herdeiros na forma da lei civil,independente de inventário ou arrolamento.II  –  A  sucessão  processual  dar-se-á,  em  ordem  de  preferência,  pelo  espólio,  se  houverinventário aberto ou, na falta deste, pelos herdeiros ou sucessores do falecido. Não há previsãolegal  que  autorize  o  dependente  habilitado  à  pensão  por  morte  a  se  habilitar  comexclusividade para suceder o servidor público falecido no curso do processo. A regra legal écristalina  ao  deferir  a  sucessão  processual  ao  espólio,  herdeiros  ou  sucessores  da  partefalecida.III – Assim, a sucessão processual de servidor falecido deve observar os legitimados previstosnos arts.  110 e 778,  § 1º,  II,  do CPC/2015,  com o objetivo de regularizar o polo ativo daexecução,  viabilizando  o  pagamento  dos  valores  atrasados  não  recebidos  até  o  óbito  eposterior extinção do processo.IV - Cabe ressaltar que o disposto no art.  112 da Lei n. 8.213/1991 deve ser interpretadodiante da ausência de inventário ou arrolamento, uma vez que o valor não recebido em vidapelo  de  cujus  compõe  o  seu  espólio  devendo  ser  transmitido  aos  sucessores.  Havendoinventário  ou arrolamento,  não  há  previsão  legal  para  o  pensionista  ou o  beneficiário  depensão por  morte  de  servidor  público  falecido ter  preferência  em relação aos  sucessores,quanto ao recebimento de valores devidos até a data do óbito do de cujus.V – Ademais,  o citado dispositivo aplica-se aos segurados do Regime Geral de PrevidênciaSocial, não devendo ser aplicado aos servidores públicos que possuem regimes próprios de
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previdência.  A utilização da analogia como fonte do direito deve ocorrer nas hipóteses delacuna  normativa,  não  devendo  o  intérprete  se  valer  da  analogia  para  impossibilitar  aincidência de determinado dispositivo, ainda que de caráter geral, como é o caso dos arts. 110e 778, § 1º, II, do CPC/2015.VI – Recurso especial improvido.6.2.REsp  n.  2.167.135/RJ,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em10/12/2024, DJe de 13/12/2024 – Informativo 837PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  FAMÍLIA.  AÇÃO  DE  OFERECIMENTO  DEALIMENTOS.  PEDIDO  DE  DESISTÊNCIA  FORMULADO  ANTES  DA  APRESENTAÇÃO  DACONTESTAÇÃO  E  APÓS  A  FIXAÇÃO  DE  ALIMENTOS  PROVISÓRIOS  PARA  A  FILHA  COMDEFICIÊNCIA  (SÍNDROME  DE  DOWN).  INDEFERIMENTO  DA  DECISÃO  MANTIDO  PELOACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA AO ART. 485, § 4º, DO CPC NÃO VERIFICADA. OBSERVÂNCIADO ART. 8º DA LEI Nº 13.146/2015 E DOS PRINCÍPIOS NORTEADORES DO PROCESSO CIVIL.RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.1.  Cuida-se de ação de oferecimento de alimentos para filha com deficiência,  portadora deSíndrome  de  Down,  cujo  pedido  de  desistência  foi  formulado  após  o  arbitramento  dealimentos  provisórios  e  antes  da  contestação  e  não  foi  homologado.  Acórdão  mantido  nosentido do prosseguimento da ação.2. A análise superficial e apressada do § 4º do art. 485 do CPC pode levar à conclusão de que,se  o  autor  desistiu  da  ação  antes  da  contestação,  isso  deveria  levar  à  extinção  do  feito.Contudo, o processo não pode ser visto apenas como uma relação jurídica, mas sim como algoque tem fins de grande relevância social e para a democracia.3. A despeito de a contestação ter sido ofertada poucos dias após o pedido de desistência daação,  ela  foi  apresentada  e  trouxe  a  resistência  da  ré  quanto  a  tal  pleito,  veiculando  suapretensão, não podendo ser dado ao autor, ao seu talante, simplesmente desistir da ação, poisa  demanda  deixou  de  lhe  interessar  exclusivamente,  impondo-se,  excepcionalmente,  oprosseguimento do feito, que tem caráter dúplice.4. Estando posta a lide, não faz sentido algum a sua extinção, para que novamente se abra adiscussão noutro processo, sem que se contrarie os princípios da duração razoável e do direitoà solução integral do mérito.5. O direito de autor de desistir da ação não pode se sobrepor ao direito da demandada pelabusca de uma decisão de mérito e, com mais razão, quando a homologação da decisão seriaprejudicial aos interesses de pessoa com deficiência (síndrome de down), cuja efetivação dosdireitos referentes à vida, à saúde, à alimentação e à sua dignidade devem ser asseguradoscom prioridade pelo Estado (art. 8º da Lei nº 13.146/2015).6. Recurso especial improvido.
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL 
INFORMATIVOS 17 E 18 – ANO 261. Recurso Ordinário Eleitoral nº 060163338, Acórdão, Min. André Mendonça, Publicação: DJE– Diário de Justiça Eletrônico, 13/11/2024.ELEIÇÕES  2022.  RECURSOS  ORDINÁRIOS.  AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃO  JUDICIAL  ELEITORAL(AIJE). ABUSO DO PODER ECONÔMICO. REPRESENTAÇÃO. CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO.JULGAMENTO  CONJUNTO.  RECURSO  DO  CANDIDATO  INVESTIGADO.  PROCEDÊNCIA  DOSPEDIDOS NA ORIGEM. GRAVIDADE DA CONDUTA. ANUÊNCIA EVIDENCIADA. ELEMENTOS DEPROVA  UNÍSSONOS  NO  SENTIDO  DA  PRÁTICA  DO  ILÍCITO  ELEITORAL.  OFERTA  DECONSULTAS  MÉDICAS  EM  TROCA  DE  VOTOS.  NEGATIVA  DE  PROVIMENTO.  RECURSO  DOPRIMEIRO  SUPLENTE  DE  PARTIDO  DIVERSO.  NÃO  ADMISSÃO  COMO  ASSISTENTE  NOSPRESENTES AUTOS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE INTERESSE JURÍDICO CONCRETO.NÃO CONHECIMENTO.Do recurso ordinário eleitoral de Carlos Alberto Lobato Lima1. Nos termos do art. 278 do CPC/2015, "a nulidade dos atos deve ser alegada na primeiraoportunidade em que couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão".2. A jurisprudência acerca do conhecimento, a qualquer tempo, de matérias de ordem públicanas instâncias ordinárias deve ser lida em conjunto com referido dispositivo, sob pena de sedeixar  ao livre  arbítrio  das  partes  a  alegação de  vícios  quando  há muito  superada a  fasecabível, o que se conhece como "nulidade de algibeira". Precedentes desta Corte Superior.3. É firme o entendimento do Tribunal Superior Eleitoral de que, para se configurar a captaçãoilícita de sufrágio, é necessária a presença dos seguintes elementos: (a) prática de qualquerdas condutas previstas no art. 41-A da Lei das Eleições; (b) dolo específico de obter o voto doeleitor;  (c) ocorrência dos fatos entre a data do registro de candidatura e a eleição; e (d)participação,  direta  ou  indireta,  do  candidato  beneficiado  ou  a  sua  concordância  ouconhecimento dos fatos.4. No caso, a existência de estrutura organizada para o oferecimento de consultas médicasgratuitas, em troca de voto de eleitores em situação de vulnerabilidade econômica, caracterizacaptação ilícita de sufrágio. Dado o contexto de oferta de atendimento médico, o qual traduzdispêndio de valores economicamente relevantes,  a  conduta também caracteriza abuso dopoder econômico (art. 22 da LC no 64/90).5. A jurisprudência do TSE não exige a prática direta da conduta pelo candidato para o fim dese reconhecer o ilícito.6. O nexo causal entre a conduta e o resultado ficou demonstrado por meio de estreito vínculopolítico  do  candidato  com os  agentes  responsáveis  diretos,  bem como  pelo  conteúdo  dasconversas extraídas do aparelho celular apreendido7.  A  gravidade  da  conduta  ficou  demonstrada  mediante  o  intuito  eleitoreiro  nadisponibilização de consultas médicas gratuitas, inclusive com a utilização de pessoa jurídica,em  benefício  da  candidatura  de  Carlos  Lobato,  corroborada  pela  entrega  de  material  decampanha do candidato, em detrimento da normalidade e legitimidade das eleições.

40



Do recurso ordinário eleitoral de Arnóbio Flexa Nascimento8. A intervenção do primeiro suplente de partido diverso demanda demonstração concreta dointeresse jurídico, e não apenas uma expectativa de direito, como no caso. Precedente.Da conclusão9. Admite-se a correção, de ofício, de erros materiais evidenciados entre as razões de decidir eo dispositivo da decisão. Precedente do Tribunal Superior Eleitoral.10.  Recurso  ordinário  eleitoral  de  Arnóbio  Flexa  Nascimento  não  conhecido  e  recursoordinário  eleitoral  de  Carlos  Alberto  Lobato  Lima  desprovido,  mantendo-se  o  acórdão  doTribunal  Regional  Eleitoral  do  Amapá  (TRE/AP)  tão  somente  com  o  acréscimo  dadeterminação de que os votos sejam anulados para todos os efeitos, devendo ser realizado orecálculo dos quocientes eleitoral e partidário.2.  Agravo  em  Recurso  Especial  Eleitoral  nº  060056240,  Acórdão,  Min.  André  Mendonça,Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 04/11/2024.ELEIÇÕES  2020.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃO  JUDICIALELEITORAL  (AIJE).  VEREADOR.  ABUSO  DE  PODER  ECONÔMICO  E  CAPTAÇÃO  ILÍCITA  DESUFRÁGIO.  PROCEDÊNCIA  NA  ORIGEM.  PROVA  SEGURA  E  SUFICIENTE  À  FORMAÇÃO  DOJUÍZO  CONDENATÓRIO.  FATOS  E  PROVAS  DOS  AUTOS.  REEXAME.  IMPOSSIBILIDADE  NAINSTÂNCIA  ESPECIAL.  SÚMULA-TSE  No  24.  ACÓRDÃO  MANTIDO.  NEGATIVA  DEPROVIMENTO. 1. Agravo interposto por Francisco Evandro de Araújo e Francisco Evandro de Araújo Filhocontra decisão de inadmissão de recurso especial eleitoral em face de acórdão do TribunalRegional  Eleitoral  do  Ceará  (TRE/CE),  que  condenou  os  agravantes  por  abuso  de  podereconômico e captação ilícita de sufrágio nas eleições municipais de 2020, no Município deIcó/CE.2. O prazo para ajuizamento da AIJE é o dia da diplomação dos eleitos, sendo indiferente ohorário do protocolo na referida data, se antes ou depois da outorga dos diplomas pela JustiçaEleitoral. Decadência afastada.3.  A  existência  de  justa  causa  para  o  deferimento  da  cautelar  de  busca  e  apreensão  foidevidamente apreciada e ratificada na seara criminal. A utilização das provas produzidas noreferido  feito  é  válida,  tendo  por  fundamento  a  Teoria  do  Encontro  Fortuito  de  Provas.Precedentes.  Matéria,  ademais,  solucionada  em  feito  diverso.  Tese  de  nulidade  da  provaemprestada afastada.4. No caso,  o Tribunal a quo concluiu pela: (i) oferta de auxílio financeiro a eleitor para oreparo de seu veículo, em troca dos votos dele e de suas filhas; (ii) promessa do valor de R$200,00 para realização de exame de ultrassonografia em filha gestante de eleitora, o que foiconfirmado em juízo; (iii) viabilização de consulta médica a pessoa idosa, em data próxima ado pleito; (iv) tratativa de financiamento de viagem intermunicipal de pessoa para ir votarnaquele município, ao custo de R$ 252,00; e (v) organização de transporte de eleitores, osquais, sem essa providência, deixariam de votar no candidato em apreço. A conclusão sobreesse estratagema está respaldada nos elementos de prova constantes do aresto regional, comdestaque para os depoimentos testemunhais, os quais foram reputados coesos, assertivos e,por isso, suficientes para a condenação.
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5. A via do recurso especial não comporta o reexame de fatos e provas, a teor da Súmula no24/TSE.6. Na linha da iterativa jurisprudência desta Corte Superior, "a convicção do julgador quanto àconfiguração do ilícito demanda substrato probatório harmônico e convergente no seu exameconjunto. Não significa, porém, deva a prova ser matemática ou necessariamente indiscutível,sob pena de contrariedade do princípio da vedação da proteção deficiente" e "o que se vedasão motivação e fundamentação judiciais lastreadas em presunções desconectadas dos fatosdescritos"  (REspEl  no  576-11/CE,  Rel.  Min.  Tarcisio  Vieira  de  Carvalho  Neto,  julgado  em19.3.2019, DJe de 16.4.2019).7. A responsabilização de ambos os investigados (ora agravantes), pai e filho, não decorre darelação de parentesco, que apenas reforça o juízo estabelecido, mas da plena convergência eharmonia do conjunto probatório, respeitada a moldura do acórdão regional.8. Agravo em recurso especial desprovido.3.  Referendo na Tutela  Cautelar  Antecedente  nº 060030387,  Acórdão,  Min.  Cármen Lúcia,Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 05/11/2024.ELEIÇÕES  2020.  REFERENDO.  TUTELA  CAUTELAR  ANTECEDENTE.  PRETENSÃO  DEATRIBUIÇÃO  DE  EFEITO  SUSPENSIVO  A  RECURSO  ESPECIAL  ELEITORAL.  AÇÃO  DEINVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO E ABUSO DE PODERECONÔMICO.  CANDIDATOS A PREFEITO E VICE-PREFEITA ELEITOS.  PROCEDÊNCIA PELASINSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. CASSAÇÃO DO DIPLOMA. EXECUÇÃO IMEDIATA. DÚVIDA SOBRE AVALIDADE  DA  PROVA  EMPRESTADA.  PLAUSIBILIDADE  DA  ARGUMENTAÇÃO  JURÍDICAALEGADA. LIMINAR DEFERIDA. DECISÃO REFERENDADA.1. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é lícita a utilização da provaemprestada, desde que garantido o contraditório e a ampla defesa.2. Existindo dúvida razoável quanto à validade da prova emprestada e sobre a observância dosprincípios do contraditório e da ampla defesa pelas instâncias ordinárias,  a soberania dasurnas deve ser prestigiada.3. Decisão referendada. 4.  Agravo  Regimental  no  Recurso  Especial  Eleitoral  nº  060007218,  Acórdão,  Min.  AndréRamos Tavares, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 12/11/2024.AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  EXERCÍCIOFINANCEIRO DE 2020. DIRETÓRIO ESTADUAL DO PARTIDO REPUBLICANOS. AUSÊNCIA DEPEÇAS  ESSENCIAIS.  OMISSÃO  DE  DESPESAS.  CONCLUSÃO  DIVERSA.  NECESSIDADE  DEREEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  24/TSE.  DECISÃORECORRIDA  EM  CONFORMIDADE  COM  O  ENTENDIMENTO  DO  TSE.  SÚMULA  Nº  30/TSE.INEXISTÊNCIA  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  DE  FUNDAMENTAÇÃO  APTA  A  INFIRMAR  ASPREMISSAS ASSENTADAS NO PRONUNCIAMENTO RECORRIDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃOMONOCRÁTICA. DESPROVIMENTO.1.  Agravo  regimental  em  recurso  especial  interposto  por  partido  político  contra  decisãomonocrática  em  que  mantido  acórdão  do  TRE/MA  por  intermédio  do  qual  foramdesaprovadas suas contas alusivas ao exercício financeiro de 2020.
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2. Na origem, o TRE desaprovou as contas da agremiação em razão da ausência de parecer dacomissão executiva ou do conselho fiscal do partido e do comprovante de remessa à ReceitaFederal do Brasil da escrituração contábil digital, além de ter anotado a omissão de despesas ereceitas  relacionadas  aos  gastos  ordinários  na  manutenção  ou  funcionamento  da  sede  daagremiação.3. O recurso especial teve o seguimento negado monocraticamente porque alterar a conclusãoque consta no acórdão de origem, nesta seara especial, mostrou-se inviável diante da vedaçãodisposta na Súmula nº 24/TSE, além de o recurso incidir no óbice da Súmula nº 30/TSE.4. Constitui irregularidade grave, apta a ensejar a desaprovação das contas, a inexistência dadeclaração  de  despesas  e  receitas  relacionadas  aos  gastos  ordinários  minimamentenecessários para manutenção ou funcionamento da sede da agremiação. Precedente.5. Inexistente no agravo qualquer fundamentação apta a infirmar as premissas assentadas nadecisão recorrida, na qual já houve a minudente análise das teses recursais que são, agora,renovadas,  impõe-se  a  negativa  de  provimento  ao  recurso  diante  da  já  assentadaimpossibilidade de alteração do acórdão de origem em razão da incidência das Súmulas nº 24e nº 30/TSE.6. Agravo regimental ao qual se nega provimento.5.Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº 060007680, Acórdão, Min.André Ramos Tavares, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 12/11/2024.AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.EXERCÍCIO  FINANCEIRO  DE  2018.  DIRETÓRIO  ESTADUAL  DO  PARTIDO  LIBERAL  (PL).SERVIÇOS DE ADVOCACIA E CONTABILIDADE. CONSIDERAÇÃO COMO GASTOS ELEITORAIS.OMISSÃO DE DESPESA NA PRESTAÇÃO DE CONTAS. CONCLUSÃO DIVERSA. NECESSIDADE DEREEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  24/TSE.  DECISÃORECORRIDA  EM  CONFORMIDADE  COM  O  ENTENDIMENTO  DO  TSE.  SÚMULA  Nº  30/TSE.INEXISTÊNCIA  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  DE  FUNDAMENTAÇÃO  APTA  A  INFIRMAR  ASPREMISSAS ASSENTADAS NO PRONUNCIAMENTO RECORRIDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃOMONOCRÁTICA. DESPROVIMENTO.1.  Agravo regimental  em agravo  em recurso especial  interposto por  diretório  estadual  departido  político  contra  decisão  monocrática  em  que  mantido  acórdão  do  TRE/ES  porintermédio do qual foram desaprovadas suas contas alusivas ao exercício financeiro de 2018.2. Na origem, as contas da agremiação foram desaprovadas em razão da omissão de despesas,inclusive em relação a serviços de advocacia e contabilidade.3. O agravo em recurso especial teve o seguimento negado monocraticamente porque alterar aconclusão que consta no acórdão de origem, nesta seara especial, mostrou-se inviável dianteda vedação disposta na Súmula nº 24/TSE, além de o recurso incidir no óbice da Súmula nº30/TSE.4. Os gastos advocatícios e de contabilidade referentes a consultoria, assessoria e honorários,relacionados à prestação de serviços em campanhas eleitorais e em favor destas, bem comoem processo judicial  decorrente de defesa  de interesses  de  candidata ou de candidato oupartido  político,  não  estão  sujeitos  a  limites  de  gastos  ou  a  limites  que  possam  impor
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dificuldade ao exercício da ampla defesa, contudo, embora excluídos do limite de gastos, serãoconsiderados gastos eleitorais, devendo ser declarados. Precedentes.5. Inexistente no agravo qualquer fundamentação apta a infirmar as premissas assentadas nadecisão recorrida, na qual já houve a minudente análise das teses recursais que são, agora,renovadas,  impõe-se  a  negativa  de  provimento  ao  recurso  diante  da  já  assentadaimpossibilidade de alteração do acórdão de origem em razão da incidência das Súmulas nº 24e nº 30/TSE.6. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 6. Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº 060046038, Acórdão, Min.André Ramos Tavares, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 12/11/2024.AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE REGULARIZAÇÃO DECONTAS. DIRETÓRIO ESTADUAL DE PARTIDO POLÍTICO. EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2009.RECEBIMENTO  DE  RECURSOS  DE  ORIGEM  NÃO  IDENTIFICADA  (RONI).  PEDIDO  DEPARCELAMENTO. INDEFERIMENTO. CONCLUSÃO DIVERSA. NECESSIDADE DE REEXAME DEFATOS  E  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  24/TSE.  RECURSO  QUE  DEIXOU  DEIMPUGNAR  FUNDAMENTO  ESPECÍFICO  DA  DECISÃO.  SÚMULA  Nº  26/TSE.  DECISÃORECORRIDA  EM  CONFORMIDADE  COM  O  ENTENDIMENTO  DO  TSE.  SÚMULA  Nº  30/TSE.DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  COTEJO  ANALÍTICO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  28/TSE.AGRAVO  REGIMENTAL  NO  QUAL  SÃO  REPRODUZIDAS  TESES  JÁ  FUNDAMENTADAMENTEAFASTADAS.  SÚMULA  Nº  26/TSE.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.DESPROVIMENTO.1. Agravo regimental em agravo em recurso especial interposto por agremiação contra decisãomonocrática em que mantido acórdão do TRE/ES por intermédio do qual  foi  indeferido orequerimento  de  regularização  de  prestação  de  contas  alusivas  ao  exercício  financeiro  de2009.2. Na origem, o requerimento de regularização de contas da agremiação foi indeferido, tendo oTRE assentado que o levantamento da condição de inadimplência está condicionado ao efetivorecolhimento dos valores devidos, sendo inadmissível o parcelamento de dívida relacionada àmovimentação de recursos de origem não identificada.3. O agravo em recurso especial teve o seguimento negado monocraticamente porque alterar aconclusão que consta no acórdão de origem, nesta seara especial, mostrou-se inviável dianteda vedação disposta na Súmula nº 24/TSE, além de o recurso incidir nos óbices das Súmulasnº 26, 28 e 30/TSE.4. É do entendimento deste Tribunal que a simples reiteração de argumentos já analisados nadecisão agravada e o reforço de alguns pontos, sem que haja no agravo regimental nenhumelemento  apto  a  infirmá-la,  atraem  a  incidência  do  Enunciado  da  Súmula  nº  26  do  TSE.Portanto, a ausência de impugnação, precisa e específica, de todos os fundamentos adotadosna decisão que se busca reverter implica deficiência de fundamentação. Precedentes.5.  Não  infirmados  de  modo  efetivo  e  específico  os  fundamentos  da  decisão  recorrida  –incidência das Súmulas nº 24, nº 26, nº 28 e nº 30/TSE –, impõe-se sua manutenção em razãodo disposto na Súmula nº 26/TSE.
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6. Agravo regimental ao qual se nega provimento 7. Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº 060016654, Acórdão, Min.André Ramos Tavares, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 12/11/2024.AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2019. DIRETÓRIO ESTADUAL DE PARTIDO POLÍTICO. RECURSOSDE  ORIGEM  NÃO  IDENTIFICADA.  FALTA  DE  DOCUMENTOS  ESSENCIAIS.  CONCLUSÃODIVERSA. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº24/TSE.  RECURSO  QUE  DEIXOU  DE  IMPUGNAR  FUNDAMENTO  ESPECÍFICO  DA  DECISÃO.SÚMULA  Nº  26/TSE.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  COTEJO  ANALÍTICO.  AUSÊNCIA.SÚMULA  Nº  28/TSE.  QUESTÃO  SUSCITADA  NÃO  DEBATIDA  NA  DECISÃO  RECORRIDA.SÚMULA  Nº  72/TSE.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  QUAL  SÃO  REPRODUZIDAS  TESES  JÁFUNDAMENTADAMENTE  AFASTADAS.  SÚMULA  Nº  26/TSE.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃOMONOCRÁTICA. DESPROVIMENTO.1. Agravo regimental em agravo em recurso especial interposto por partido político contradecisão  monocrática  em  que  mantido  acórdão  do  TRE/ES  por  intermédio  do  qual  foramdesaprovadas suas contas alusivas ao exercício financeiro de 2019.2. Na origem, as contas foram desaprovadas em razão da existência de recursos de origem nãoidentificada e da falta de documentos essenciais exigidos pelas normas de regência.3. O agravo em recurso especial teve o seguimento negado monocraticamente porque alterar aconclusão que consta no acórdão de origem, nesta seara especial, mostrou-se inviável dianteda vedação disposta na Súmula nº 24/TSE, além de o recurso incidir nos óbices das Súmulasnº 26, 28 e 72/TSE.4. É do entendimento deste Tribunal que a simples reiteração de argumentos já analisados nadecisão agravada e o reforço de alguns pontos, sem que haja no agravo regimental nenhumelemento  apto  a  infirmá-la,  atraem  a  incidência  do  Enunciado  da  Súmula  nº  26  do  TSE.Portanto, a ausência de impugnação, precisa e específica, de todos os fundamentos adotadosna decisão que se busca reverter implica deficiência de fundamentação. Precedentes.5.  Não  infirmados  de  modo  efetivo  e  específico  os  fundamentos  da  decisão  recorrida  -incidência das Súmulas nº 24, nº 26, nº 28 e nº 72/TSE -, impõe-se sua manutenção em razãodo disposto na Súmula nº 26/TSE.6. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 8.  Agravo  Regimental  no  Recurso  Especial  Eleitoral  nº  060072674,  Acórdão,  Min.  AndréMendonça, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 14/11/2024.ELEIÇÕES 2020. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. REPRESENTAÇÃO.CANDIDATO A PREFEITO E A VICE-PREFEITO. CONDUTA VEDADA. UTILIZAÇÃO DE BENS ESERVIÇOS PÚBLICOS.  MULTA.  INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS-TSE Nos 24 E 30.  NEGATIVA DEPROVIMENTO.1.  A  Corte  de  origem assentou a  distribuição,  mediante  a  utilização de  veículo  e  servidorpúblico, de material custeado pelo Poder Público Municipal,  visando favorecer à campanhaeleitoral de candidatos majoritários apoiados pelo então gestor.
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2. A jurisprudência é firme na linha de que a conduta vedada configura ilícito de naturezaobjetiva, praticado em benefício próprio ou de terceiros, independente de demonstração dafinalidade eleitoral ou de autorização ou anuência do beneficiário.3.  Do  quadro  extraído  da  moldura  fático-probatória  do  aresto  regional,  impassível  de  seralterada  nesta  instância  especial,  tem-se  por  alinhada  a  decisão  recorrida  com  ajurisprudência prevalecente nesta Corte. Assim, é de rigor a incidência da Súmula no 30/TSE.4. Agravo regimental ao qual se nega provimento.9.Agravo Regimental no Recurso Especial Eleitoral nº 060132465, Acórdão, Min. André RamosTavares, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 12/11/2024.AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 2022. PRESTAÇÃO DE CONTAS DECAMPANHA.  DEPUTADO  FEDERAL.  DESPESAS  COM  PESSOAL.  DETALHAMENTO.OBSERVÂNCIA  DO  DISPOSTO  NO  ART.  35,  §  12º,  DA  RES.-TSE  Nº  23.607/2019.  DECISÃORECORRIDA  EM  CONFORMIDADE  COM  O  ENTENDIMENTO  DO  TSE.  SÚMULA  Nº  30/TSE.CONCLUSÃO DIVERSA. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.SÚMULA  Nº  24/TSE.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  COTEJO  ANALÍTICO.  AUSÊNCIA.SÚMULA Nº 28/TSE. INEXISTÊNCIA NO AGRAVO REGIMENTAL DE FUNDAMENTAÇÃO APTA AINFIRMAR AS PREMISSAS ASSENTADAS NO PRONUNCIAMENTO RECORRIDO. MANUTENÇÃODA DECISÃO MONOCRÁTICA. DESPROVIMENTO.1. Agravo regimental em recurso especial interposto pelo Ministério Público Eleitoral contradecisão  monocrática  em que  mantido  acórdão  do  TRE/MS  por  intermédio  do qual  foramaprovadas com ressalvas as contas de campanha de candidato relativas à disputa ao cargo dedeputado federal no pleito de 2022.2. Na origem, o TRE aprovou com ressalvas as contas do prestador assentando a omissão degastos com combustível e a existência de inconsistências em apenas parte da contratação depessoal.3. O recurso especial teve o seguimento negado monocraticamente porque alterar a conclusãoque consta no acórdão de origem, nesta seara especial, mostrou-se inviável diante da vedaçãodisposta na Súmula nº 24/TSE, além de o recurso incidir nos óbices das Súmulas nº 28 e nº30/TSE.4. O art. 35, § 12, da Res.-TSE nº 23.607/2019 dispõe que as despesas com pessoal devem serdetalhadas  com a  identificação integral  das  pessoas  prestadoras  de  serviço,  dos  locais  detrabalho, das horas trabalhadas, da especificação das atividades executadas e da justificativado  preço  contratado.  O  entendimento  deste  Tribunal,  ademais,  é  pela  irregularidade  dadespesa nas situações em que a documentação tempestivamente acostada aos autos não forapta  a  demonstrar  as  condições  específicas  nas  quais  houve  o  desempenho  dos  serviçoscontratados. Precedente.5.  No  caso,  constou  no  acórdão  recorrido  que  "o  pagamento  de  quase  totalidade  dessasdespesas  restou  cabalmente  comprovado  por  meio  dos  extratos  bancários  das  contasespecíficas para o recebimento e trânsito dos recursos recebidos do Fundo Partidário e doFEFC".  Nesse  sentido,  há  nos  autos  "identificação do nome do beneficiário,  bem como donúmero do seu CPF, todos realizados por meio de transação PIX, dos respectivos contratos de
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prestação  de  serviços  acompanhados  da  documentação  dos  contratados  e  comprovantesbancários" (ID nº 160140918).6. Inexistente no agravo qualquer fundamentação apta a infirmar as premissas assentadas nadecisão recorrida, na qual já houve a minudente análise das teses recursais que são, agora,renovadas,  impõe-se  a  negativa  de  provimento  ao  recurso  diante  da  já  assentadaimpossibilidade de alteração do acórdão de origem em razão da incidência das Súmulas nº 24,nº 28 e nº 30/TSE.7. Agravo regimental ao qual se nega provimento.10. Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº 060117382, Acórdão, Min.André Ramos Tavares, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 12/11/2024.AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 2022. PRESTAÇÃO DECONTAS DE CAMPANHA. DEPUTADA FEDERAL. AUSÊNCIA DE CANCELAMENTO DE NOTASFISCAIS.  CONCLUSÃO  DIVERSA.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  24/TSE.  RECURSO  QUE  DEIXOU  DE  IMPUGNARFUNDAMENTO  ESPECÍFICO  DA  DECISÃO.  SÚMULA  Nº  26/TSE.  DECISÃO  RECORRIDA  EMCONFORMIDADE  COM  O  ENTENDIMENTO  DO  TSE.  SÚMULA  Nº  30/TSE.  DIVERGÊNCIAJURISPRUDENCIAL.  COTEJO  ANALÍTICO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  28/TSE.  AGRAVOREGIMENTAL NO QUAL SÃO REPRODUZIDAS TESES JÁ FUNDAMENTADAMENTE AFASTADAS.SÚMULA Nº 26/TSE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. DESPROVIMENTO.1. Agravo regimental em agravo em recurso especial interposto por candidata contra decisãomonocrática em que mantido acórdão do TRE/TO por intermédio do qual foram aprovadascom ressalvas suas contas de campanha relativas à disputa ao cargo de deputada federal nopleito de 2022.2.  Na origem,  as  contas  foram aprovadas com ressalvas  pelo  TRE,  o  qual  assentou que aalegação de que a nota fiscal fora emitida de forma errônea, sem estar acompanhada do seucancelamento, não seria suficiente para afastar a irregularidade.3. O agravo em recurso especial teve o seguimento negado monocraticamente porque alterar aconclusão que consta no acórdão de origem, nesta seara especial, mostrou-se inviável dianteda vedação disposta na Súmula nº 24/TSE, além de o recurso incidir nos óbices das Súmulasnº 26, 28 e 30/TSE.4. É do entendimento deste Tribunal que a simples reiteração de argumentos já analisados nadecisão agravada e o reforço de alguns pontos, sem que haja no agravo regimental nenhumelemento  apto  a  infirmá-la,  atraem  a  incidência  do  Enunciado  da  Súmula  nº  26  do  TSE.Portanto, a ausência de impugnação, precisa e específica, de todos os fundamentos adotadosna decisão que se busca reverter implica deficiência de fundamentação. Precedentes.5.  Não  infirmados  de  modo  efetivo  e  específico  os  fundamentos  da  decisão  recorrida  –incidência das Súmulas nº 24, nº 26, nº 28 e nº 30/TSE –, impõe-se sua manutenção em razãodo disposto na Súmula nº 26/TSE.6. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 
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11.Agravo  Regimental  no  Recurso  Especial  Eleitoral  nº  060155789,  Acórdão,  Min.  AndréRamos Tavares, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 12/11/2024.AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 2022. PRESTAÇÃO DE CONTAS DECAMPANHA.  DEPUTADA  ESTADUAL.  DESPESAS  COM  PESSOAL.  DETALHAMENTO.  NÃOOBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ART. 35, § 12º, DA RES.-TSE Nº 23.607/2019. CONTRATAÇÃODE  PARENTE.  DIVERSAS  OUTRAS  IRREGULARIDADES.  DECISÃO  RECORRIDA  EMCONFORMIDADE  COM  O  ENTENDIMENTO  DO  TSE.  SÚMULA  Nº  30/TSE.  CONCLUSÃODIVERSA. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº24/TSE.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  COTEJO  ANALÍTICO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº28/TSE.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.  INEXISTÊNCIA  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  DEFUNDAMENTAÇÃO APTA A INFIRMAR AS PREMISSAS ASSENTADAS NO PRONUNCIAMENTORECORRIDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. DESPROVIMENTO.1.  Agravo  regimental  em  recurso  especial  interposto  por  candidata  contra  decisãomonocrática  em  que  mantido  acórdão  do  TRE/MT  por  intermédio  do  qual  foramdesaprovadas suas contas de campanha relativas à disputa ao cargo de deputada estadual nopleito de 2022.2.  Na  origem,  as  contas  foram  desaprovadas  em  razão  do  atraso  no  envio  de  relatóriosfinanceiros, do recebimento de doação em data anterior à prestação de contas parcial, masnão informado à época, da irregularidade com contratação de pessoal, dentre outros tópicos.3. O agravo em recurso especial teve o seguimento negado monocraticamente porque alterar aconclusão que consta no acórdão de origem, nesta seara especial, mostrou-se inviável dianteda vedação disposta na Súmula nº 24/TSE, além de o recurso incidir nos óbices das Súmulasnº 28 e 30/TSE.4. O art. 35, § 12, da Res.-TSE nº 23.607/2019 dispõe que as despesas com pessoal devem serdetalhadas  com a  identificação integral  das  pessoas  prestadoras  de  serviço,  dos  locais  detrabalho, das horas trabalhadas, da especificação das atividades executadas e da justificativado  preço  contratado.  O  entendimento  deste  Tribunal,  ademais,  é  pela  irregularidade  dadespesa nas situações em que a documentação tempestivamente acostada aos autos não forapta  a  demonstrar  as  condições  específicas  nas  quais  houve  o  desempenho  dos  serviçoscontratados. Precedente.5. Inexistente no agravo qualquer fundamentação apta a infirmar as premissas assentadas nadecisão recorrida, na qual já houve a minudente análise das teses recursais que são, agora,renovadas,  impõe-se  a  negativa  de  provimento  ao  recurso  diante  da  já  assentadaimpossibilidade de alteração do acórdão de origem em razão da incidência das Súmulas nº 24,nº 28 e nº 30/TSE.6. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 12.Agravo Regimental no Recurso Especial Eleitoral nº257625, Acórdão, Min. Kassio NunesMarques, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 04/11/2024.AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL  ELEITORAL.  ELEIÇÕES  2014.  PRESTAÇÃO  DECONTAS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MITIGAÇÃO DA IMPENHORABILIDADE DE VERBASDE NATUREZA SALARIAL. VALORES PARADOS NA CONTA BANCÁRIA. AGRAVO INTERNO AQUE SE NEGA PROVIMENTO.
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1. Hipótese em que o Tribunal de origem, na fase de cumprimento de sentença,  validou obloqueio judicial da conta corrente do candidato que possuía recursos de natureza salarial.2. Em situações excepcionais, é possível a penhora de verbas de natureza salarial, desde quepreservada a subsistência digna do devedor e de sua família. Precedentes.3. Agravo interno desprovido. 13.Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº 060151625, Acórdão, Min.Isabel Gallotti, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 13/11/2024.ELEIÇÕES 2022. DEPUTADO FEDERAL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  DESAPROVAÇÃO.  DESPESAS.  CONTRATOS  SEM  DATA  DEASSINATURA.  IRREGULARIDADE.  PREJUÍZO  À  FISCALIZAÇÃO.  REEXAME  DE  PROVAS.IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 24/TSE. NEGADO PROVIMENTO.1. Na decisão singular, negou-se seguimento a agravo interposto contra decisão da Presidênciado TRE/MT que não admitiu recurso especial apresentado em face de acórdão em que aquelaCorte desaprovou as contas de campanha da agravante relativas ao cargo de deputado federalem 2022, com ordem de recolhimento ao erário de R$157.620,49 e repasse de R$7.500,00 aopartido político.2. Dentre as diversas falhas que conduziram à desaprovação das contas, a candidata insurgiu-se  apenas  quanto  a  gastos  com  prestadores  de  serviços,  os  quais  foram  consideradosirregulares pelo TRE/MT, pois os respectivos contratos não contêm a data de assinatura e,consequentemente,  o  prazo  de  duração,  sendo  inidôneos  para  provar  a  regularidade  dadespesa.3. Em sede de prestação de contas de despesas realizadas com recursos públicos, a data e oprazo de duração dos serviços contratados – elementos ausentes na hipótese dos autos – sãorelevantes  para  que  a  Justiça  Eleitoral  possa  fiscalizar  se  o  pagamento  correspondeefetivamente às condições firmadas entre as partes.4. Para se concluir que os contratos apresentados pela agravante – sem data e, logo, prazo deduração – não prejudicaram o exame das contas, seria necessário o reexame de fatos e provas,vedado  pela  Súmula  24/TSE,  como  consignado  na  decisão  singular  agravada  e  no  juízonegativo de admissibilidade do recurso especial.5. Ao contrário do que alega a agravante, a leitura conjunta dos arts. 408 e 409 do Código deProcesso  Civil  não  leva  à  conclusão  de  que  o  não  preenchimento  da  data  do  documentoconstitui "mera impropriedade formal". Pelo contrário, por se tratar de requisito essencial,permite-se que se faça prova por todos os meios de direito, o que, todavia, não ocorreu nocaso, apesar de intimada para sanar o vício após o primeiro parecer técnico. 6. Agravo interno a que se nega provimento. 14.Agravo  Regimental  no  Recurso  Especial  Eleitoral  nº  060239122,  Acórdão,  Min.  AndréRamos Tavares, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 12/11/2024.AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 2022. PRESTAÇÃO DE CONTAS DECAMPANHA. DEPUTADO ESTADUAL. IRREGULARIDADE NA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DECONTADOR  PAGOS  COM  RECURSOS  DO  FUNDO  PARTIDÁRIO.  CONCLUSÃO  DIVERSA.NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 24/TSE.
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JUNTADA TARDIA DE DOCUMENTOS. INTIMAÇÃO PRÉVIA PARA SUPRIR FALTAS. OMISSÃO.DECISÃO RECORRIDA EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO TSE.  SÚMULA Nº30/TSE. INEXISTÊNCIA NO AGRAVO REGIMENTAL DE FUNDAMENTAÇÃO APTA A INFIRMARAS  PREMISSAS  ASSENTADAS  NO  PRONUNCIAMENTO  RECORRIDO.  MANUTENÇÃO  DADECISÃO MONOCRÁTICA. DESPROVIMENTO1.  Agravo  regimental  em  recurso  especial  interposto  por  candidato  contra  decisãomonocrática  em  que  mantido  acórdão  do  TRE/MA  por  intermédio  do  qual  foramdesaprovadas suas contas de campanha relativas à disputa ao cargo de deputado estadual nopleito de 2022.2. Na origem, as contas foram desaprovadas a partir da premissa segundo a qual não se admitea juntada extemporânea de documentação em sede de processo de prestação de contas. Comisso, foi registrada irregularidade atinente à comprovação de gastos com serviços contábeis,inexistindo contrato, nota fiscal ou recibo apto a comprovar a contratação.3. O recurso especial teve o seguimento negado monocraticamente porque alterar a conclusãoque consta no acórdão de origem, nesta seara especial, mostrou-se inviável diante da vedaçãodisposta na Súmula nº 24/TSE, além de o recurso incidir no óbice da Súmula nº 30/TSE.4. Não se admite juntar de modo tardio, em processo de contas, documentos retificadores nahipótese em que a parte foi anteriormente intimada para suprir a falha, haja vista os efeitos dapreclusão e a necessidade de se conferir segurança às relações jurídicas. Precedentes.5. Inexistente no agravo qualquer fundamentação apta a infirmar as premissas assentadas nadecisão recorrida, na qual já houve a minudente análise das teses recursais que são, agora,renovadas,  impõe-se  a  negativa  de  provimento  ao  recurso  diante  da  já  assentadaimpossibilidade de alteração do acórdão de origem em razão da incidência das Súmulas nº 24e nº 30/TSE.6. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 15.  Agravo  Regimental  no  Recurso  Especial  Eleitoral  nº  060216092,  Acórdão,  Min.  AndréRamos Tavares, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 12/11/2024.AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 2022. PRESTAÇÃO DE CONTAS DECAMPANHA. GOVERNADOR. COMPROVAÇÃO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE CONDUÇÃO DEVEÍCULO SEM REGISTRO. FALTA DE REGISTRO DO USO COMUM DA SEDE DO PARTIDO. FALTADE  INFORMAÇÕES  A  RESPEITO  DE  GASTOS  COM  ALIMENTAÇÃO.  CONCLUSÃO  DIVERSA.NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 24/TSE.DECISÃO RECORRIDA EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DO TSE.  SÚMULA Nº30/TSE. INEXISTÊNCIA NO AGRAVO REGIMENTAL DE FUNDAMENTAÇÃO APTA A INFIRMARAS  PREMISSAS  ASSENTADAS  NO  PRONUNCIAMENTO  RECORRIDO.  MANUTENÇÃO  DADECISÃO MONOCRÁTICA. DESPROVIMENTO.1.  Agravo  regimental  em  recurso  especial  interposto  por  candidato  contra  decisãomonocrática em que mantido acórdão do TRE/MA por intermédio do qual foram aprovadascom ressalvas suas contas de campanha relativas à disputa ao cargo de governador no pleitode 2022.
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2. Na origem, as contas foram aprovadas com ressalvas em razão da prestação do serviço decondução de veículo sem registro na prestação de contas, da falta de registro do uso comumda sede do partido, bem como pela falta de informações a respeito de gastos com alimentação. 3. O recurso especial teve o seguimento negado monocraticamente porque alterar a conclusãoque consta no acórdão de origem, nesta seara especial, mostrou-se inviável diante da vedaçãodisposta na Súmula nº 24/TSE, além de o recurso incidir no óbice da Súmula nº 30/TSE.4.  Não  se  admite  a  juntada  de  documentação  de  modo  extemporâneo  em  processos  deprestação de contas, diante da sua natureza jurisdicional instituída pela Lei nº 12.034/2009,que incluiu o § 6° ao artigo 37 da Lei n° 9.096/95, o que atrai o instituto da preclusão. Nahipótese de a documentação juntada intempestivamente ter aptidão para comprovar o regularuso de recursos que foram objeto de anterior determinação de recolhimento ao erário, há apossibilidade excepcional de seu exame, mas única e exclusivamente para o fim de reduzir ovalor a ser recolhido, e não para alterar o juízo de julgamento das contas pela aprovação, comou sem ressalvas  (AgR-AREspE nº  060593486/SP,  Rel.  Min.  André Ramos Tavares,  DJe  de5.9.2024).5. Inexistente no agravo qualquer fundamentação apta a infirmar as premissas assentadas nadecisão recorrida, na qual já houve a minudente análise das teses recursais que são, agora,renovadas,  impõe-se  a  negativa  de  provimento  ao  recurso  diante  da  já  assentadaimpossibilidade de alteração do acórdão de origem em razão da incidência das Súmulas nº 24e nº 30/TSE.6. Agravo regimental ao qual se nega provimento.16. Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº 060093192, Acórdão, Min.André Ramos Tavares, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 12/11/2024.AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 2022. PRESTAÇÃO DECONTAS DE CAMPANHA. DEPUTADO FEDERAL.  IRREGULARIDADES NA CONTRATAÇÃO DEDOZE ÔNIBUS. LOCAÇÃO DE VEÍCULO SEM REGISTRO DE CONTRATAÇÃO DE MOTORISTA ESEM  AQUISIÇÃO  DE  COMBUSTÍVEL.  CONTRATAÇÃO  IRREGULAR  DE  SERVIÇOS  DEMILITÂNCIA.  CONCLUSÃO  DIVERSA.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  24/TSE.  RECURSO  QUE  DEIXOU  DE  IMPUGNARFUNDAMENTO  ESPECÍFICO  DA  DECISÃO.  SÚMULA  Nº  26/TSE.  DIVERGÊNCIAJURISPRUDENCIAL.  COTEJO  ANALÍTICO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  28/TSE.  PARECER  DOMINISTÉRIO  PÚBLICO.  CARÁTER  OPINATIVO.  NOVA  INTIMAÇÃO  DO  PRESTADOR.PRESCINDIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  30/TSE.  INEXISTÊNCIA  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  DEFUNDAMENTAÇÃO APTA A INFIRMAR AS PREMISSAS ASSENTADAS NO PRONUNCIAMENTORECORRIDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. DESPROVIMENTO.1. Agravo regimental em agravo em recurso especial interposto por candidato contra decisãomonocrática em que mantido acórdão do TRE/AP por intermédio do qual foram desaprovadassuas contas de campanha relativas à disputa ao cargo de deputado federal no pleito de 2022.2.  Na  origem,  uma  vez  afastada  a  tese  acerca  do  cerceamento  de  defesa,  as  contas  dorecorrente foram desaprovadas em razão da existência de irregularidades na contratação dedoze ônibus, na existência de locação de veículo sem registro de contratação de motorista esem aquisição de combustível e na contratação irregular de serviços de militância.
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3. O agravo em recurso especial teve o seguimento negado monocraticamente porque alterar aconclusão que consta no acórdão de origem, nesta seara especial, mostrou-se inviável dianteda vedação disposta na Súmula nº 24/TSE, além de o recurso incidir no óbice das Súmulas nº26, nº 28 e nº 30/TSE.4. É desnecessária a intimação da agremiação para se manifestar acerca do parecer emitidopelo  Ministério  Público  quando  se  fundamenta  em  irregularidades  que  já  são  de  prévioconhecimento do prestador de contas e sobre as quais já tenha sido concedida a oportunidadede se manifestar. Precedente.5. Não se admite juntar de modo tardio, em processo de contas, documentos retificadores nahipótese em que a parte foi anteriormente intimada para suprir a falha, haja vista os efeitos dapreclusão e a necessidade de se conferir segurança às relações jurídicas. Precedentes.6. Inexistente no agravo qualquer fundamentação apta a infirmar as premissas assentadas nadecisão recorrida, na qual já houve a minudente análise das teses recursais que são, agora,renovadas,  impõe-se  a  negativa  de  provimento  ao  recurso  diante  da  já  assentadaimpossibilidade de alteração do acórdão de origem em razão da incidência das Súmulas nº 24,nº 26, nº 28 e nº 30/TSE.7. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 17.Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº 060085054, Acórdão, Min.André Mendonça, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 06/11/2024  – Informativo17.NAL.  CRIME  DE  DESOBEDIÊNCIA.  ART.  347  DO  CÓDIGO  ELEITORAL.  AUTORIA  EMATERIALIDADE  COMPROVADAS.  REEXAME  DE  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.CONFORMIDADE  DA  DECISÃO  RECORRIDA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTE  TRIBUNALSUPERIOR. SÚMULAS-TSE Nos 24 E 26. NEGATIVA DE PROVIMENTO.1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao agravo em recursoespecial  eleitoral,  em  razão  da  aplicação  da  Súmula  24  do  TSE.  O  recurso  especial  foiinadmitido pelo Tribunal Regional Eleitoral de Goiás (TRE/GO), que manteve a condenação doagravante pelo crime de desobediência eleitoral (art. 347 do Código Eleitoral) e readequou apena.2. A análise dos fatos e das provas constantes dos autos revela que a autoria e materialidadedelitivas estão devidamente comprovadas, configurando o dolo na conduta de desobediência àordem direta e inequívoca emanada por magistrada eleitoral.3. A ausência de vertical impugnação atrai a incidência do óbice processual do Enunciado no26 da Súmula do TSE.4. Rever a condenação exigiria o reexame do conjunto fático-probatório, vedado em sede derecurso especial, nos termos Do Enunciado nº 24 da Súmula do TSE.5. Agravo regimental aoqual se nega provimento.18.Recurso Especial Eleitoral nº 4217, Acórdão, Min. Antonio Carlos Ferreira, Publicação: DJE -Diário de Justiça Eletrônico, 05/11/2024.ELEIÇÕES  2016.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  ELEITORAL.  RAZÕES  INFIRMADAS.PROVIMENTO.  RECURSO  ESPECIAL.  CRIME  DE  USO  DE  DOCUMENTO  FALSO  PARA  FINSELEITORAIS. ART. 353 DO CE. USO DE CERTIFICADOS/DIPLOMAS FALSOS. FINALIDADE DECOMPROVAÇÃO DE ALFABETIZAÇÃO.  USO DE DOCUMENTAÇÃO CONTRAFEITA E DE CNH.CONCLUSÃO  REGIONAL  PELA  AUSÊNCIA  DE  POTENCIALIDADE  LESIVA  DERIVADA  DA
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EXISTÊNCIA DE VERBETE SUMULAR. DESACERTO. CRIME DO ART. 353. NATUREZA FORMAL.CONSUMAÇÃO.  MERO  USO.  VIOLAÇÃO  AO  BEM  JURÍDICO  TUTELADO.  CARACTERIZAÇÃO.REFORMA  DO  ACÓRDÃO.  NECESSIDADE.  RETORNO  DOS  AUTOS  À  ORIGEM  PARAPROSSEGUIMENTO NA ANÁLISE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.1. Agravo provido em face de razões que infirmam a decisão agravada.2. O uso de certificados de escolaridade falsos em processo de registro de candidatura, per se,vulnera a fé pública eleitoral, de modo que a juntada de CNH por candidato não tem o condãode fulminar a potencialidade lesiva da conduta impugnada, não obstante o teor do VerbeteSumular nº 55 do TSE.3. A conclusão pela consumação delitiva é medida que se impõe, pois, exemplificativamente,nenhum dos agentes fiscalizadores do processo eleitoral conseguiu atestar a falsificação ou, aomenos, levantar suspeição sobre a documentação coligida pelo autor, quadro denotativo deque o bem jurídico já havia sido vulnerado.4.  O  crime  previsto  no  art.  353  do  CE  é  de  natureza  formal,  consumando-seindependentemente do resultado ou dano efetivo à fé pública eleitoral. Precedentes.5.  Desacertada  a  absolvição,  nas  instâncias  ordinárias,  com base  na  pretensa  ausência  depotencialidade  lesiva  por  força  da  juntada,  também,  de  CNH,  ao  fundamento  de  que  aexistência de súmula do TSE sobre inelegibilidade tornaria, automaticamente, desimportanteo  uso  da  documentação  contrafeita.  O  fato  de  restar  afastada  a  causa  de  inelegibilidadeversada no art. 14, § 4º, da CF não se confunde com o quadro de vulneração ao bem jurídicotutelado.6.  Recurso  especial  parcialmente  provido  para  que,  ultrapassada  a  questão  atinente  àtipicidade, retornem os autos ao Tribunal de origem para prosseguimento na análise do feito. 19.Agravo  Regimental  na  Ação  Rescisória  Eleitoral  nº  061347188,  Acórdão,  Min.  AndréMendonça, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 06/11/2024.ELEIÇÕES  2020.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AÇÃO  RESCISÓRIA.  AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃOJUDICIAL ELEITORAL. AGRAVO INTERNO E RECURSO ESPECIAL ELEITORAL PROVIDOS PARAASSENTAR  A  IMPROCEDÊNCIA  DOS  PEDIDOS  FORMULADOS  NOS  AUTOS  EM  QUEPROFERIDO O ACÓRDÃO ORA RESCINDENDO. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA CAUSA ÀLUZ DA SÚMULA-TSE No 24, EXPRESSAMENTE AFASTADA PELA CORRENTE MAJORITÁRIANO  REFERIDO  JULGAMENTO.  NÃO  CABIMENTO.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.ARQUIVAMENTO.1. A jurisprudência deste Tribunal é firme no sentido do não cabimento da ação rescisóriapara renovar o julgamento da causa.2. Agravo interno ao qual se nega provimento. 20.Agravo  em  Recurso  Especial  Eleitoral  nº  060056240,  Acórdão,  Min.  André  Mendonça,Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 04/11/2024. ELEIÇÕES  2020.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃO  JUDICIALELEITORAL  (AIJE).  VEREADOR.  ABUSO  DE  PODER  ECONÔMICO  E  CAPTAÇÃO  ILÍCITA  DESUFRÁGIO.  PROCEDÊNCIA  NA  ORIGEM.  PROVA  SEGURA  E  SUFICIENTE  À  FORMAÇÃO  DOJUÍZO  CONDENATÓRIO.  FATOS  E  PROVAS  DOS  AUTOS.  REEXAME.  IMPOSSIBILIDADE  NA
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INSTÂNCIA  ESPECIAL.  SÚMULA-TSE  No  24.  ACÓRDÃO  MANTIDO.  NEGATIVA  DEPROVIMENTO.1. Agravo interposto por Francisco Evandro de Araújo e Francisco Evandro de Araújo Filhocontra decisão de inadmissão de recurso especial eleitoral em face de acórdão do TribunalRegional  Eleitoral  do  Ceará  (TRE/CE),  que  condenou  os  agravantes  por  abuso  de  podereconômico e captação ilícita de sufrágio nas eleições municipais de 2020, no Município deIcó/CE.2. O prazo para ajuizamento da AIJE é o dia da diplomação dos eleitos, sendo indiferente ohorário do protocolo na referida data, se antes ou depois da outorga dos diplomas pela JustiçaEleitoral. Decadência afastada.3.  A  existência  de  justa  causa  para  o  deferimento  da  cautelar  de  busca  e  apreensão  foidevidamente apreciada e ratificada na seara criminal. A utilização das provas produzidas noreferido  feito  é  válida,  tendo  por  fundamento  a  Teoria  do  Encontro  Fortuito  de  Provas.Precedentes.  Matéria,  ademais,  solucionada  em  feito  diverso.  Tese  de  nulidade  da  provaemprestada afastada.4. No caso,  o Tribunal a quo concluiu pela: (i) oferta de auxílio financeiro a eleitor para oreparo de seu veículo, em troca dos votos dele e de suas filhas; (ii) promessa do valor de R$200,00 para realização de exame de ultrassonografia em filha gestante de eleitora, o que foiconfirmado em juízo; (iii) viabilização de consulta médica a pessoa idosa, em data próxima ado pleito; (iv) tratativa de financiamento de viagem intermunicipal de pessoa para ir votarnaquele município, ao custo de R$ 252,00; e (v) organização de transporte de eleitores, osquais, sem essa providência, deixariam de votar no candidato em apreço. A conclusão sobreesse estratagema está respaldada nos elementos de prova constantes do aresto regional, comdestaque para os depoimentos testemunhais, os quais foram reputados coesos, assertivos e,por isso, suficientes para a condenação.5. A via do recurso especial não comporta o reexame de fatos e provas, a teor da Súmula no24/TSE.6. Na linha da iterativa jurisprudência desta Corte Superior, "a convicção do julgador quanto àconfiguração do ilícito demanda substrato probatório harmônico e convergente no seu exameconjunto. Não significa, porém, deva a prova ser matemática ou necessariamente indiscutível,sob pena de contrariedade do princípio da vedação da proteção deficiente" e "o que se vedasão motivação e fundamentação judiciais lastreadas em presunções desconectadas dos fatosdescritos"  (REspEl  no  576-11/CE,  Rel.  Min.  Tarcisio  Vieira  de  Carvalho  Neto,  julgado  em19.3.2019, DJe de 16.4.2019).7. A responsabilização de ambos os investigados (ora agravantes), pai e filho, não decorre darelação de parentesco, que apenas reforça o juízo estabelecido, mas da plena convergência eharmonia do conjunto probatório, respeitada a moldura do acórdão regional.8. Agravo em recurso especial desprovido. 21.Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº 060265965, Acórdão, Min.André Mendonça, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 06/11/2024. ELEIÇÕES 2022. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. AÇÃO DEINVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL (AIJE). ABUSO DOS PODERES ECONÔMICO E POLÍTICO.
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USO  INDEVIDO  DOS  MEIOS  DE  COMUNICAÇÃO.  CANDIDATO  A  DEPUTADO  FEDERAL.PUBLICAÇÃO DA DECISÃO DE INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL PELO PRESIDENTE DOTRE/PA NO DJE/PA NO PERÍODO DE SUSPENSÃO DE PRAZOS PROCESSUAIS ENTRE 20 DEDEZEMBRO E 20 DE JANEIRO. POSSIBILIDADE. INÍCIO DO DECURSO DO PRAZO RECURSAL.PRIMEIRO DIA ÚTIL APÓS O DIA 20 DE JANEIRO. PRAZO PROCESSUAL. APLICAÇÃO DO ART.220 DO CPC/2015. AGRAVO INTEMPESTIVO. INTERPOSIÇÃO APÓS O TRÍDUO LEGAL. ART.279  DO  CÓDIGO  ELEITORAL.  PRECEDENTES.  AGRAVO  REGIMENTAL  AO  QUAL  SE  NEGAPROVIMENTO.1. O presidente do Tribunal Regional Eleitoral do Pará (TRE/PA) inadmitiu o recurso especialeleitoral interposto pelo Movimento Democrático Brasileiro (MDB/PA), e a sua decisão foipublicada no DJe – TRE/PA em 18 de janeiro de 2024 (quinta-feira).2. O correspondente agravo em recurso especial eleitoral foi protocolizado em 25.1.2024, umdia após o término do tríduo legal estabelecido pelo art. 279 do Código Eleitoral.3.  A eminente Ministra Cármen Lúcia,  então relatora,  negou seguimento a esse agravo emrazão  de  sua  intempestividade,  decisão  contra  a  qual  foi  interposto  o  presente  agravoregimental.4.  Ao caso aplica-se o art.  220 do CPC/2015, o qual  determina que os prazos processuaisfiquem suspensos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, voltando a fluir no primeiro dia útilsubsequente.  Portanto,  considerando  o  ano  de  2024,  a  intimação  da  decisão  judicial  foipublicada por meio do DJe - TRE/PA em 18 de janeiro (quinta-feira). Como o dia 20 de janeirofoi  um  sábado,  o  prazo  começou  a  fluir  em  22.1.2024  (segunda-feira)  e  encerrou-se  em24.1.2024 (quarta-feira). O agravo em recurso especial foi interposto somente em 25.1.2024(quinta-feira), após o decurso do tríduo legal, configurando-se, por essa razão, intempestivo.5. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 22. Embargos de declaração no Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº060022085,  Acórdão,  Min.  Antonio  Carlos  Ferreira,  Publicação:  DJE  –  Diário  de  JustiçaEletrônico, 04/11/2024.EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIALELEITORAL. AÇÃO DE PERDA DE MANDATO ELETIVO POR DESFILIAÇÃO PARTIDÁRIA SEMJUSTA  CAUSA.  DEPUTADA  ESTADUAL.  CABIMENTO  DE  RECURSO  ORDINÁRIO.  ERROGROSSEIRO.  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE  RECURSAL.  INAPLICABILIDADE.  ENUNCIADOSUMULAR  Nº  36  DO  TSE.  NEGADO  PROVIMENTO.  PRETENSÃO  DE  REJULGAMENTO.IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.1. No acórdão embargado, esta Corte Superior, por unanimidade, negou provimento ao agravointerno  que  visava  a  admissibilidade  do  recurso  especial,  ante  a  constatação  de  erroinescusável na interposição do recurso.2.  Nos  termos do art.  276,  II,  a,  do CE,  é  cabível  o recurso ordinário  eleitoral  de acórdãoregional que verse sobre diploma outorgado nas eleições federais e estaduais.3. Nessa hipótese, a interposição de recurso especial eleitoral configura erro inescusável, nãose aplicando, portanto, o princípio da fungibilidade recursal, ex vi do Enunciado Sumular nº36do TSE.
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4.  Os  embargos  de  declaração  constituem modalidade  recursal  de  integração  e  objetivamesclarecer  obscuridade,  eliminar  contradição,  suprir  omissão  ou  corrigir  erro  material,consoante estabelece o art. 275 do Código Eleitoral, com a redação dada pelo art. 1.067 doCódigo de Processo Civil, não sendo meio adequado para veicular mero inconformismo com adecisão embargada. Precedentes.5. Embargos de declaração rejeitados. 23.Agravo Regimental em Mandado de Segurança Cível nº 060019320, Acórdão, Min. KassioNunes Marques, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 08/11/2024.AGRAVO  INTERNO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA  CÍVEL.  PARTIDO  POLÍTICO.  DISPUTASINTERNAS. AUSÊNCIA DE REFLEXOS NA DISPUTA ELEITORAL. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇAELEITORAL. AGRAVO DESPROVIDO.1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de que não compete à JustiçaEleitoral apreciar questões interna corporis dos partidos,  a não ser que a decisão produzareflexos no processo eleitoral. Precedentes.2. Os pressupostos fáticos alegados não permitem inferir a competência do Tribunal SuperiorEleitoral para apreciar a matéria, pois não se demonstrou a existência de reflexo/impacto noprocesso eleitoral ou na esfera jurídica dos participantes do pleito.3. Agravo desprovido, prejudicado o pedido de antecipação da tutela recursal. 24.Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº 060026935, Acórdão, Min.Kassio Nunes Marques, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 08/11/2024. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS.EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2018. DESAPROVAÇÃO. DETERMINAÇÃO DE RECOLHIMENTO AOERÁRIO. USO DOS RECURSOS DO FUNDO PARTIDÁRIO. ANÁLISE NA FASE DE CUMPRIMENTODE SENTENÇA. INOVAÇÃO NO PARECER CONCLUSIVO. PRETENSÃO DE REEXAME. ÓBICE DOENUNCIADO N. 24 DA SÚMULA DO TSE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DOVERBETE N. 72 DA SÚMULA DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.1. A veracidade ou não da alegação dos agravantes de que a unidade técnica apontou novasirregularidades no parecer conclusivo demandaria que esta Corte revolvesse o conjunto fático-probatório, exercício vedado em sede de recurso especial, a teor do enunciado n. 24 do TSE.2. A prerrogativa alusiva ao uso dos recursos do Fundo Partidário para o adimplemento darecomposição  ao  Tesouro  Nacional  das  verbas  públicas  aplicadas  irregularmente  –comprovada  a  ausência  de  verbas  de  natureza  privada  –  deve  ser  analisada  na  fase  decumprimento de sentença,  que se configura como o momento processual adequado para aavaliação de medidas satisfativas do julgado. Precedentes.3. Não houve o efetivo debate na Corte de origem no tocante à responsabilização do órgãonacional  pela  restituição  de  valores  ao  Erário,  evidenciando,  portanto,  a  ausência  deprequestionamento. Incidência do verbete n. 72 da Súmula do TSE.  4. Agravo interno desprovido. 
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25.Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº 060333806, Acórdão, Min.Raul Araujo Filho, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 26/09/2023. ELEIÇÕES  2022.  AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROPAGANDAELEITORAL. IMPULSIONAMENTO DE CONTEÚDO NA INTERNET. ART. 57-C, § 3º, DA LEI Nº9.504/1997.  COLIGAÇÃO.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA.  CRÍTICA  A  ADVERSÁRIOS.IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO Nº 24 DA SÚMULA DO TSE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.1.  No caso em análise,  o  candidato veiculou mensagem,  por meio de impulsionamento nainternet, nas redes sociais Facebook e Instagram, com conteúdo característico de propagandaeleitoral negativa.2. A Corte regional entendeu que a propaganda em comento possuía caráter negativo, comcríticas  ao  candidato  majoritário  da  coligação  recorrida.  Conclusão  diversa  demandaria  orevolvimento do conjunto fático-probatório, inviável nesta instância. Incidência do Enunciadonº 24 da Súmula do TSE.3. Conforme dispõe o art. 57-C, § 3º, da Lei nº 9.504/1997, o impulsionamento de conteúdo nainternet  somente  é  admitido  para  o  fim  de  promover  ou  beneficiar  candidatos  ou  suasagremiações, não sendo possível a contratação desse serviço para tecer críticas a adversários.Precedente.4. Nos termos da regra dos arts. 241 do CE e 6º, § 1º, da Lei nº 9.504/1997, com confirmaçãono  entendimento  jurisprudencial  desta  Corte,  há  expressa  responsabilidade  solidária  dasagremiações  pelos  excessos  cometidos  por  seus  candidatos  concernentes  à  propagandaeleitoral. Precedente.5. Alicerçada a decisão impugnada em fundamentos idôneos, não merece ser provido o agravointerno, tendo em vista a ausência de argumentos hábeis a modificá-la.6. Negado provimento ao agravo interno.  26.  Agravo  Regimental  no  Agravo  em Recurso  Especial  Eleitoral  nº  35435,  Acórdão,  Min.André Mendonça, Publicação: DJE - Diário de Justiça Eletrônico, 21/11/2024.ELEIÇÕES 2016. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA.RECEBIMENTO  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.  PRÉVIA  INTIMAÇÃO  DA  PARTE  PARACOMPILAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ABUSO DE PODERE CONDUTA VEDADA. AFASTADO O ABUSO DE PODER NA ORIGEM. ART. 73, § 10, DA LEI Nº9.504/1997. EVENTO DO DIA DAS MÃES. DISTRIBUIÇÃO DE BENESSES. MULTA. INCIDÊNCIADAS  SÚMULAS  Nºs  24  E  30  DO  TRIBUNAL  SUPERIOR  ELEITORAL  (TSE).  NEGATIVA  DEPROVIMENTO.1.  Os  embargos  de  declaração,  com  nítida  pretensão  infringente,  opostos  contra  decisãosingular do relator do feito podem ser convertidos em agravo interno após a regular intimaçãoda parte para a complementação das razões recursais, o que foi feito.2. Mesmo diante da complementação das razões do recurso, verifica-se que as agravantes serestringiram  a  reiterar  as  razões  expostas  nos  recursos  anteriores  sem  infirmar,especificamente, os fundamentos da decisão objeto da insurgência, o que atrai novamente aincidência da Súmula nº 26 do TSE, a qual havia sido adotada como fundamento na decisãomonocrática.
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3. A distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios pela administração pública é vedadano ano da eleição, exceto nos casos de calamidade pública, de estado de emergência ou deprogramas sociais autorizados em lei e já em execução orçamentária no exercício anterior. Art.73, § 10, da Lei nº 9.504/1997.4. No caso, assentou a Corte Regional que a distribuição gratuita de bens no Dia das Mães nãoestava prevista em lei específica ou lei orçamentária. Ainda que se abstraia a necessidade delei específica exigida no acórdão regional, não há como afastar a constatação de que a normalocal  apresentada  –  Lei  Municipal  nº  298/2010  –  não  contemplava  datas  comemorativasrealizadas no período eleitoral. Incidência do óbice do Enunciado nº 24 da Súmula do TSE.5.  Esta  Corte  Superior  já  entendeu  que  a  distribuição  gratuita  de  bens  a  eleitores  comocomemoração do Dia das Mães em ano eleitoral, se não demonstrada a existência de uma dasexceções legais, configura conduta vedada.6. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega provimento. 27.Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº 060277257, Acórdão, Min.André Ramos Tavares, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 25/11/2024.ELEIÇÕES 2022. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DECONTAS DE CAMPANHA. DEPUTADO FEDERAL. DESPESAS COM MATERIAIS DE PROPAGANDADOADOS A CANDIDATOS DE OUTROS PARTIDOS.  CONCLUSÃO DIVERSA.  NECESSIDADE DEREEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  24/TSE.  DECISÃORECORRIDA  EM  CONFORMIDADE  COM  O  ENTENDIMENTO  DO  TSE.  SÚMULA  Nº  30/TSE.INEXISTÊNCIA  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  DE  FUNDAMENTAÇÃO  APTA  A  INFIRMAR  ASPREMISSAS ASSENTADAS NO PRONUNCIAMENTO RECORRIDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃOMONOCRÁTICA. DESPROVIMENTO.1. Agravo regimental em agravo em recurso especial interposto por candidato contra decisãomonocrática em que mantido acórdão do TRE/GO por intermédio do qual foram aprovadascom ressalvas suas contas de campanha relativas à disputa ao cargo de deputado federal nopleito de 2022.2. Na origem, o TRE aprovou as contas com ressalvas em razão da existência de despesas commateriais de propaganda doados a candidatos pertencentes a partido diverso do prestador decontas.3. O agravo em recurso especial teve o seguimento negado monocraticamente porque alterar aconclusão que consta no acórdão de origem, nesta seara especial, mostrou-se inviável dianteda vedação disposta na Súmula nº 24/TSE, além de o recurso incidir no óbice da Súmula nº30/TSE.4.  O  repasse  de  recursos  do  Fundo  Especial  de  Financiamento  de  Campanha  a  candidatopertencente a partido não coligado à agremiação do doador especificamente para o cargo emdisputa constitui doação de fonte vedada, ainda que exista coligação para cargo diverso narespectiva circunscrição. Ademais, a configuração de doação proveniente de fonte vedada nocaso dos autos foi expressamente prevista no art.  17,  § 2°-A,  da Res.-TSE nº 23.607/2019,aplicável às Eleições 2022, compreensão que se ratificou inclusive em relação às hipóteses dedoações estimáveis em dinheiro. Precedentes.
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5. Inexistente no agravo qualquer fundamentação apta a infirmar as premissas assentadas nadecisão recorrida, na qual já houve a minudente análise das teses recursais que são, agora,renovadas,  impõe-se  a  negativa  de  provimento  ao  recurso  diante  da  já  assentadaimpossibilidade de alteração do acórdão de origem em razão da incidência das Súmulas nº 24e nº 30/TSE.6. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 28.Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº 060761846, Acórdão, Min.André Ramos Tavares, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 22/11/2024. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ELEIÇÕES 2022. PRESTAÇÃO DECONTAS DE CAMPANHA. DEPUTADO ESTADUAL. DESPESAS COM PESSOAL. DETALHAMENTO.NÃO OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ART. 35, § 12º, DA RES.-TSE Nº 23.607/2019. DECISÃORECORRIDA  EM  CONFORMIDADE  COM  O  ENTENDIMENTO  DO  TSE.  SÚMULA  Nº  30/TSE.CONCLUSÃO DIVERSA. NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.SÚMULA  Nº  24/TSE.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  COTEJO  ANALÍTICO.  AUSÊNCIA.SÚMULA Nº 28/TSE.  INEXISTÊNCIA NO AGRAVO INTERNO DE FUNDAMENTAÇÃO APTA AINFIRMAR AS PREMISSAS ASSENTADAS NO PRONUNCIAMENTO RECORRIDO. MANUTENÇÃODA DECISÃO MONOCRÁTICA. DESPROVIMENTO.1.  Agravo regimental  em agravo em recurso especial  interposto por  Leonardo de SiqueiraLima contra decisão monocrática em que mantido acórdão do TRE/SP por intermédio do qualforam aprovadas com ressalvas  suas  contas  de  campanha relativas  à  disputa  ao cargo  dedeputado estadual no pleito de 2022.2.  Na origem, o TRE/SP aprovou com ressalvas  as contas  do recorrente em razão,  dentreoutras  irregularidades,  da  contratação  de  empresa  terceirizada  de  panfletagem  sem  aapresentação dos contratos e recibos de pagamento respectivos.3. O agravo em recurso especial teve o seguimento negado monocraticamente porque alterar aconclusão que consta no acórdão de origem, nesta seara especial, mostrou-se inviável dianteda vedação disposta na Súmula nº 24/TSE, além de o recurso incidir no óbice das Súmulas nº28 e nº 30/TSE.4. A compreensão deste Tribunal é no sentido de que a ausência da integralidade da cadeiados  prestadores  dos  serviços  malfere  a  transparência  do  gasto  custeado  com  recursospúblicos,  na  medida em que não permite  identificar,  ao  fim e  ao cabo,  o destinatário  dosvalores. Precedente.5. Inexistente no agravo qualquer fundamentação apta a infirmar as premissas assentadas nadecisão recorrida, na qual já houve a minudente análise das teses recursais que são, agora,renovadas,  impõe-se  a  negativa  de  provimento  ao  recurso  diante  da  já  assentadaimpossibilidade de alteração do acórdão de origem em razão da incidência das Súmulas nº 24,nº 28 e nº 30/TSE.6. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 
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29.Agravo  Regimental  no  Recurso  Especial  Eleitoral  nº  060735429,  Acórdão,  Min.  AndréRamos Tavares, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 25/11/2024. AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL  ELEITORAL.  ELEIÇÕES  2022.  PRESTAÇÃO  DECONTAS. DEPUTADO FEDERAL. APROVAÇÃO COM RESSALVAS. ATIVIDADE DE PANFLETAGEM.CONFIGURAÇÃO DE GASTOS COM PESSOAL. INCIDÊNCIA DO ART. 35, § 12, DA RES.-TSE Nº23.607/2019.  SÚMULA  Nº  30/TSE.  OMISSÃO  DE  DESPESA.  RESSARCIMENTO  AO  ERÁRIO.REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 24/TSE.DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  SITUAÇÕES  FÁTICAS  DISTINTAS.  SÚMULA  Nº  28/TSE.INEXISTÊNCIA  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  DE  FUNDAMENTAÇÃO  APTA  A  INFIRMAR  ASPREMISSAS ASSENTADAS NO PRONUNCIAMENTO RECORRIDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃOMONOCRÁTICA. DESPROVIMENTO.1.  Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  em  que  negadoseguimento a  recurso especial,  mantendo-se,  portanto,  acórdão do TRE/SP no qual  foramaprovadas com ressalvas as contas  de campanha do ora agravante,  candidato ao cargo dedeputado  federal  nas  eleições  de  2022,  e  determinado  o  recolhimento  ao  Erário  de  R$86.309,97 (oitenta e seis mil, trezentos e nove reais e noventa e sete centavos).2. O recurso especial teve o seguimento negado monocraticamente porque alterar a conclusãoque consta no acórdão de origem, nesta seara especial, mostrou-se inviável diante da vedaçãodisposta na Súmula nº 24/TSE, além de o recurso incidir nos óbices das Súmulas nº 28 e30/TSE.3.  Conforme  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  o  serviço  de  panfletagem  é  espécie  decontratação de pessoal para realizar serviços de propaganda de campanha cuja comprovaçãodeve ocorrer nos termos do art. 35, § 12, da Res.-TSE nº 23.607/2019, cabendo ao candidatoapresentar  os  documentos  adequados  para  comprovar  a  despesa  efetuada  com  recursospúblicos,  mesmo  na  hipótese  de  contratação  de  empresa  especializada,  preservando  atransparência e o controle da movimentação financeira da campanha. Precedentes.4. Inexistente no agravo qualquer fundamentação apta a infirmar as premissas assentadas nadecisão recorrida, na qual já houve a minudente análise das teses recursais que são, agora,renovadas,  impõe-se  a  negativa  de  provimento  ao  recurso  diante  da  já  assentadaimpossibilidade de alteração do acórdão de origem em razão da incidência das Súmulas nº 24,28 e 30/TSE.5. Agravo regimental ao qual se nega provimento. 30.Recurso  Especial  Eleitoral  nº  060000449,  Acórdão,  Min.  Kassio  Nunes  Marques,Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 27/11/2024. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. ELEIÇÕES 2020. VEREADOR. REPRESENTAÇÃO.CAPTAÇÃO  OU  GASTOS  ILÍCITOS  DE  RECURSOS.  VERBAS  DO  FEFC  DESTINADAS  AOFINANCIAMENTO DE CANDIDATURA FEMININA. DOAÇÃO PARA CAMPANHA DE CANDIDATO.BENEFÍCIO  À  CANDIDATURA  FEMININA  NÃO  COMPROVADO.  DESVIRTUAMENTO  DERECURSOS PÚBLICOS. MA-FÉ. CARACTERIZAÇÃO. VALORES DOADOS EQUIVALENTES A 25%DO  TOTAL  DE  RECURSOS  PÚBLICOS  RECEBIDOS  PELA  CANDIDATA.  IRREGULARIDADEINSANÁVEL. RELEVÂNCIA JURÍDICA. GRAVIDADE DA CONDUTA. CONFIGURAÇÃO. CASSAÇÃO.PROVIMENTO.
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1. A finalidade da Representação proposta com base no art.  30-A da Lei n. 9.504/1997 é aapuração de condutas dissonantes das normas que disciplinam a arrecadação e os gastos derecursos, de modo que o desvirtuamento na aplicação de recursos públicos com destinaçãoespecífica, ainda que oriundos de origem lícita - FEFC -, enquadra-se na modalidade de ilícitoeleitoral descrito no referido dispositivo legal. Precedentes.2.  Esta Corte  Superior  firmou entendimento,  para as  Eleições 2018,  no sentido de que osrecursos do FEFC destinados especificamente ao financiamento de candidaturas femininasque forem repassados a candidatos do sexo masculino não serão considerados ilícitos, desdeque haja comprovação do benefício à campanha da candidata doadora.3. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal, a aferição da gravidade da conduta reputadailegal  pode  ser  demonstrada  pela  relevância  jurídica  da  irregularidade,  bem  como  pelailegalidade qualificada, evidenciada pela má-fé do candidato. Precedentes.4. Em razão da necessária proporcionalidade na aplicação de sanção mais gravosa, a cassaçãodo mandato ou do diploma, com base no art. 30-A da Lei das Eleições, reclama a gravidade doato ilícito, ante o contexto da campanha do candidato, e a lesão aos bens jurídicos protegidospela norma, quais sejam, a igualdade política, a lisura na competição e a transparência dascampanhas eleitorais.5. Agravo e recurso especial providos. 31. Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº 3734, Acórdão, Min. AndréMendonça, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 18/11/2024.AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO.  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  PENAL.  CRIME  DECORRUPÇÃO ELEITORAL.  ART.  299 DO CÓDIGO ELEITORAL.  AUTORIA E MATERIALIDADECOMPROVADAS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 24/TSE. ART.368-A DO CÓDIGO ELEITORAL. INAPLICABILIDADE EM AÇÃO PENAL. DOSIMETRIA DA PENA.FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. NEGATIVA DE PROVIMENTO.1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou seguimento a agravoem recurso especial eleitoral, o qual impugnava a inadmissão de recurso especial formalizadocontra  acórdão do Tribunal  Regional  Eleitoral  do Rio Grande do Sul  (TRE/RS).  O acórdãoabsolveu o  agravante  do  crime  de  associação  criminosa,  mas  manteve  a  condenação  pelocrime de corrupção eleitoral (art. 299 do Código Eleitoral).2. A análise dos fatos e das provas constantes dos autos revela que a autoria e materialidadedelitivas  estão  devidamente  comprovadas.  A  dosimetria  da  pena  foi  adequadamentefundamentada, inexistindo flagrante ilegalidade a ser sanada por esta Corte Superior.3. O art. 368-A do Código Eleitoral, que impede a cassação de mandatos sem prova robusta,não se aplica a ações penais (REspE nº 311285/DF, rel.  Min. Luís Roberto Barroso, DJe de19.8.2020).4. A ausência de vertical impugnação atrai a incidência do óbice processual do Enunciado no26 da Súmula do TSE.5. Rever a condenação exigiria o reexame do conjunto fático-probatório, vedado em sede derecurso especial, nos termos Do Enunciado nº 24 da Súmula do TSE.6. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
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 32.Agravo  Regimental  no  Recurso  Especial  Eleitoral  nº  060047769,  Acórdão,  Min.  KassioNunes Marques, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 27/11/2024. ELEIÇÕES 2020. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO CONTRA EXPEDIÇÃODE DIPLOMA. ART. 1º,  II,  G,  DA LC N. 64/1990. DESINCOMPATIBILIZAÇÃO. DIRIGENTE DEENTIDADE SINDICAL NÃO MANTIDA COM RECURSOS PROVENIENTES DE CONTRIBUIÇÕESCOMPULSÓRIAS. DESNECESSIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.1. A regra do art. 1º, II, g, da LC n. 64/1990, que impõe a necessidade de desincompatibilizaçãodos  dirigentes  sindicais,  pressupõe  que  a  entidade  de  classe  seja  mantida,  total  ouparcialmente, por contribuições impostas pelo poder público ou com recursos arrecadados erepassados pela Previdência Social.2. O TSE possui entendimento no sentido de que, como não mais existe o caráter compulsóriodas contribuições sindicais, sendo recolhidas apenas com a prévia autorização expressa porparte  do  trabalhador,  não  há  necessidade  de  desincompatibilização,  porquanto  ascontribuições de cunho voluntário não atraem o óbice a que se refere a alínea g do inciso II doart. 1º da LC n. 64/1990. Incidência do enunciado n. 30 da Súmula do TSE.3. Agravo interno desprovido.33.Agravo  Regimental  no  Recurso  Especial  Eleitoral  nº  060003414,  Acórdão,  Min.  KassioNunes Marques, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 27/11/2024. ELEIÇÕES 2020. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. RECURSO CONTRAA  EXPEDIÇÃO  DE  DIPLOMA.  INELEGIBILIDADE  CONSTITUCIONAL  REFLEXA  PORPARENTESCO. ART. 14, §§ 5º E 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO RECONHECIMENTO NOPROCESSO  DE  REGISTRO  DE  CANDIDATURA,  POR  INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS.IMPOSSIBILIDADE  DE  REPERCUSSÃO  NO  PRESENTE  FEITO.  AUSÊNCIA  DE  RELAÇÃO  DEPREJUDICIALIDADE  ENTRE  AS  AÇÕES.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA  NÃOAFASTADOS. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.1. Hipótese em que, por ocasião do julgamento do Requerimento de Registro de Candidaturan. 0600229-33.2020.6.05.0107, a Corte regional limitou-se a assentar a insuficiência de provaspara constituir um juízo de certeza acerca da existência da alegada união estável entre a oraagravante e o ex-prefeito do Munícipio de Itatim/BA, o que não impede a análise, no presenteRecurso Contra Expedição de Diploma (RCED), do referido vínculo, especialmente devido aoindeferimento prematuro e sem justificativa das provas requeridas na petição inicial,  bemcomo em razão de não haver, a priori, relação de prejudicialidade entre as ações.2. A inelegibilidade constitucional não é afetada por preclusão, não havendo, por esse motivo,impedimento legal ou jurisprudencial para que seja examinada no âmbito do RCED, ainda quetenha sido objeto de impugnação ao registro de candidatura, sendo essencial, no entanto, quehaja instrução probatória para evitar a violação do direito de defesa. Inteligência do art. 262do Código Eleitoral.3.  Os  fundamentos  da  decisão  agravada  devem  ser  mantidos,  ante  a  inexistência  deargumentos aptos a infirmá-los.4. Agravo interno a que se nega provimento. 
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34.Revisão  de  Eleitorado  nº060037608,  Acórdão,  Min.  Floriano  De  Azevedo  Marques,Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 29/11/2024. REVISÃO DE ELEITORADO. REQUERIMENTO DE PARTIDO POLÍTICO. 55ª ZONA ELEITORAL.MUNICÍPIO  DE  BAÍA  DA  TRAIÇÃO/PB.  REQUISITOS  NÃO  ATENDIDOS  DE  FORMACUMULATIVA.  REVISÃO  DE  ELEITORADO  REALIZADA  EM  2017.  CONCEITO  AMPLO  DEDOMICÍLIO  ELEITORAL.  AUSÊNCIA  DE  CONVENIÊNCIA  E  DE  DISPONIBILIDADE  DERECURSOS. INDEFERIMENTO DO PEDIDO.SÍNTESE DO CASO1.  Trata-se  de  pedido  de  revisão  de  eleitorado  do  Município  de  Baía  da  Traição/PB,pertencente à 55ª Zona Eleitoral, apresentado pela Comissão Provisória do Partido SocialistaBrasileiro (PSB), ao argumento de que houve crescimento suspeito do número de eleitores emrelação ao de habitantes no decorrer dos anos no referido município.REQUISITOS DA REVISÃO ELEITORAL NÃO ATENDIDOS2. A revisão do eleitorado pode ser determinada de ofício pelo TSE, desde que observada aconveniência e a disponibilidade orçamentária, além da indicação prévia dos municípios quepreenchem os  requisitos  próprios  pelas  Cortes  Regionais  Eleitorais,  conforme previsto  noparágrafo único do art. 105 da Res.-TSE 23.659.3. Segundo o entendimento deste Tribunal, a revisão do eleitorado, de acordo com o art. 105da Res.-TSE 23.659, pressupõe o preenchimento cumulativo dos três requisitos nele inscritos,a saber: i) o total de transferências de eleitores ocorridas no ano em curso ser 10% superiorao do ano anterior; ii) o eleitorado ser superior ao dobro da população entre 10 e 15 anos,somada à de idade superior a 70 anos do território daquele município; e iii) o eleitorado sersuperior a 80% da população projetada para aquele ano pelo Instituto Brasileiro de Geografiae Estatística (IBGE). Precedentes.4. No caso, a hipótese prevista no inciso III do art. 105 da Res.-TSE 23.659 não foi verificada,uma vez que o eleitorado do Município de Baía da Traição/PB é inferior a 80% da populaçãoprojetada para o ano de 2022. Procedimento revisional em 2017 realizado no Município deBaía da Traição/PB.5. O Município de Baía da Traição/PB foi submetido ao procedimento revisional com coletabiométrica no ano de 2017, fator que pode ser considerado igualmente importante na análisedo  pedido  de  revisão  de  eleitorado,  tendo  em  vista  que  a  realização  de  coleta  de  dadosbiométricos  no  município,  tanto  nos  processos  de  revisão  quanto  nos  de  alistamentoordinário, é ocasião na qual se exige a comprovação documental do domicílio do requerente. 6.  Ao analisar situação semelhante,  esta Corte Superior assentou que não se recomenda oprocedimento de revisão do eleitorado pelas seguintes razões: "a) o município foi submetido aprocedimento revisional com coleta de dados biométricos em 2015; b) o conceito amplo dedomicílio eleitoral fragiliza a revisão com base apenas em dados do Instituto Brasileiro deGeografia  e  Estatística  (IBGE)"  (RvE  0600099-13,  rel.  Min.  Alexandre  de  Moraes,  DJE  de30.11.2020). Conceito amplo de domicílio eleitoral.7. O conceito de domicílio eleitoral, previsto no parágrafo único do art. 42 do Código Eleitorale no art. 23 da Res.-TSE 23.659, tem alcance amplo, englobando, além do local de residência oumoradia do eleitor, os locais com vínculo afetivo, familiar, profissional, social, entre outros quesejam suficientes para justificar a escolha daquela localidade.
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8.  Tendo em vista a amplitude do conceito de domicílio eleitoral,  a  incongruência entre oquantitativo de eleitores e a base de dados do IBGE não conduz, por si só, à conclusão defraude no alistamento (RvE 0600294-95, rel. Min. Alexandre de Moraes, DJE de 18.5.2021), oque afasta, no caso, a existência de situação excepcional a ensejar o procedimento revisionalem ano eleitoral. Ausência de conveniência da medida e de disponibilidade orçamentária.9. Não há previsão para despesas com revisão de eleitorado na Lei Orçamentária Anual (LOA2024),  o  que  inviabiliza  sua  realização  sem  realocação  de  recursos  orçamentários,procedimento inconveniente em ano de eleições.CONCLUSÃOPedido indeferido. 35. Embargos de Declaração no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº 060023411, Acórdão,Min. Kassio Nunes Marques, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 27/11/2024. ELEIÇÕES  2022.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIALELEITORAL.  AUSÊNCIA  DOS  PRESSUPOSTOS  DE  ADMISSIBILIDADE.  EMBARGOS  DEDECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS.1. Omissão, contradição, obscuridade e erro material são as hipóteses exaustivas de cabimentodos embargos de declaração previstas no art. 1.022 do Código de Processo Civil. Não apontadovício no acórdão embargado, impõe-se o não conhecimento do recurso.2. Embargos de declaração não conhecidos. 36.Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº 060097688, Acórdão, Min.Floriano De Azevedo Marques, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 19/11/2024. ELEIÇÕES  2020.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DEINVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. PREFEITO E VICE-PREFEITO. REELEIÇÃO. ABUSO DOPODER  POLÍTICO.  USO  INDEVIDO  DOS  MEIOS  DE  COMUNICAÇÃO.  CONDUTAS  VEDADAS.IMPROCEDÊNCIA. PROVAS INSUFICIENTES. CARÁTER INFORMATIVO DAS PUBLICAÇÕES. OVOTO VENCIDO NÃO INTEGRA A MOLDURA FÁTICA QUANDO CONTRARIA O EXAME FÁTICO-PROBATÓRIO DA MAIORIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIADAS SÚMULAS 24 E 30 DO TSE. NÃO PROVIMENTO.SÍNTESE DO CASO1.  O  Tribunal  Regional  Eleitoral  de  São  Paulo,  por  maioria,  negou  provimento  a  recursoeleitoral  e  manteve  a  sentença  que  julgou  improcedente  a  ação  de  investigação  judicialeleitoral  (AIJE)  fundada em suposta  prática  de  abuso de  poder  político,  uso indevido dosmeios de comunicação social e condutas vedadas previstas nos arts. 73, I, III, IV e 74 da Lei9.504/97, por Orlando Morando, então prefeito do município de São Bernardo do Campo/SP,nas Eleições de 2020.2.  Por  meio  de  decisão  agravada,  foi  negado  seguimento  ao  agravo  em  recurso  especialeleitoral,  com  base  na  incidência  dos  verbetes  sumulares  24  e  30  do  Tribunal  SuperiorEleitoral.ANÁLISE DO AGRAVO REGIMENTALIncidência da Súmula 30 do TSE
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3. Não procede o argumento de que o voto vencido deve ser considerando parte integrante damoldura fática do aresto regional,  porquanto,  na espécie,  as premissas adotadas pelo votovencido colidem com as do voto condutor  do aresto  regional,  já  que esse  destacou que apropaganda ocorreu em contexto de divulgação de ações a fim de informar os munícipes.4. A orientação da Corte de origem está em consonância com a jurisprudência deste Tribunal,no sentido de que, "de acordo com o art. 941, § 3º, do Código de Processo Civil, o voto vencidoé considerado parte integrante do acórdão, contudo as metas fáticas daquela não prevalecemquando colidentes com a moldura fática registrada no voto vencedor" (AgR-AREspE 0602265-26, rel. Min. Raul Araújo Filho, DJE de 7.11.2023). Portanto, incide a Súmula 30 do TSE. Incidência das Súmulas 24 e 30 do TSE5.  O  Tribunal  de  origem,  soberano  na  análise  de  fatos  e  provas,  ao  analisar  a  questão,consignou  que  não  ficou  comprovada  a  grave  repercussão  eleitoral  do  fato  e  que  ficoudemonstrado que a publicidade foi  realização com o intuito  de divulgar aos munícipes asações promovidas pela prefeitura, uma vez que possuíam caráter meramente informativo, enão a promoção pessoal do recorrido com finalidade eleitoral.6. A revisão do entendimento do Tribunal Regional para acolher a alegação recursal de queficaram demonstrados nos autos a prática da conduta vedada e abuso de poder, demandaria aincursão no contexto fático-probatório, providência inviável em sede extraordinária, a teor daSúmula 24 do TSE. 7. A orientação da Corte de origem está em consonância com a jurisprudência deste Tribunal,no  sentido  de  que  o  "uso  indevido  dos  meios  de  comunicação  social  na  mídia  escritacaracteriza-se  apenas  pela  exposição  massiva,  repetitiva  e  duradoura  ao longo  do  tempo"(AgR-REspEl 442-28, rel. Min. Luís Felipe Salomão, DJE de 3.5.2021), bem como que, "para aconfiguração  do  abuso  de  poder  [é  necessária]  de  prova  inconteste  e  contundente  daocorrência do ilícito eleitoral, inviabilizada qualquer pretensão articulada com respaldo emconjecturas  e  presunções"  (AgR-RO-El  0600006-03,  rel.  Min.  Alexandre de  Moraes,  DJE de2.2.2021).CONCLUSÃOAgravo regimental a que se nega provimento. 37.  Agravo  Regimental  em  Ação  Rescisória  nº  060020971,  Acórdão,  Min.  Kassio  NunesMarques, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 19/11/2024. ELEIÇÕES 2020. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIALELEITORAL.  VEREADOR.  FRAUDE  À  COTA  DE  GÊNERO.  INELEGIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DEDECISÃO DE MÉRITO.  DESCABIMENTO.  DECISÃO AGRAVADA EM CONFORMIDADE  COM AJURISPRUDÊNCIA  DO  TRIBUNAL  SUPERIOR  ELEITORAL.  DECISÃO  MANTIDA.DESPROVIMENTO.1. A ação rescisória, no âmbito desta Justiça Especializada, apenas é cabível se ajuizada noprazo de 120 dias do trânsito em julgado de decisões de mérito proferidas no âmbito desteTribunal e que tenham, efetivamente, declarado inelegibilidade.2.  No  julgado  rescindendo,  não  houve  exame  das  questões  de  mérito  circunscritas  àinelegibilidade,  tendo  em  vista  a  negativa  de  seguimento  a  recurso  em  razão  da
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impossibilidade  de  reexaminar  o  conteúdo  probatório  produzido  no  feito,  incidindo,  nahipótese, o enunciado n. 24 da Súmula do TSE.3. Agravo interno a que se nega provimento. 38. Prestação de Contas Eleitorais nº 060164252, Acórdão, Min. Isabel Gallotti,  Publicação:DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 27/11/2024.ELEIÇÕES  2020.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  DIRETÓRIO  NACIONAL.  PARTIDO  SOCIALISTABRASILEIRO (PSB). REPASSE IRREGULAR DE RECURSOS DO FEFC A CANDIDATA DE ELEIÇÃOSUPLR. OMISSÃO DE DESPESAS NA PRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL. TRANSFERÊNCIA DERECURSOS  ENTRE  CONTAS  BANCÁRIAS  DE  FONTES  DISTINTAS.  INSUFICIÊNCIA  NAAPLICAÇÃO  DE  RECURSOS  DO  FUNDO  PARTIDÁRIO  E  DO  FEFC  EM  CANDIDATURA  DEPESSOAS  NEGRAS.  INSUFICIÊNCIA  DE  APLICAÇÃO  DE  RECURSOS  DO  FEFC  EMCANDIDATURAS  FEMININAS.  INCIDÊNCIA  DA  EC  Nº  117/2022.  FALHAS  QUE  PERFAZEM0,75%. CONTAS APROVADAS COM RESSALVAS.1. Trata-se de contas do Diretório Nacional do Partido Socialista Brasileiro (PSB) relativa àarrecadação  e  à  aplicação  de  recursos  financeiros  na  campanha  eleitoral  de2020.Irregularidade – despesas2. Repasse de recursos do FEFC a candidata de eleição suplementar2.1. Conforme o art. 16-C, § 7º, da Lei nº 9.504/97, os recursos do FEFC ficarão à disposição dopartido político somente após definidos os critérios para distribuí-los,  os quais,  aprovadospela maioria absoluta dos membros do órgão de direção executiva nacional do partido, serãodivulgados publicamente.2.2.  A  Asepa,  ao  verificar  que  o  partido  realizou  doação  financeira,  em  21/10/2020,  nomontante de R$100.000,00, para a eleição suplementar de 2018 de candidata ao cargo desenador,  apontou  ser  cabível  a  glosa  sob  os  seguintes  argumentos:  (a)  "a  dotaçãoorçamentária do FEFC vincula-se tão somente ao financiamento de eleições ordinárias, razãopela  qual  seus  recursos  não  podem  ser  utilizados  para  o  financiamento  de  eleiçõessuplementares,  sob pena  de  desvio  de  finalidade na aplicação do fundo";  (b)  "as  eleiçõessuplementares se referem a eleições ordinárias anteriores, nas quais os recursos do FEFC játeriam  sido  aplicados";  (c)  "o  financiamento  de  eleições  suplementares  permite  odesequilíbrio  de  financiamentos  de  campanha,  pois  as  eleições  suplementares  em  anoeleitoral seriam beneficiadas com recursos do FEFC em detrimento de eleições suplementaresem anos não eleitorais"; (d) o art. 16-C, § 11, da Lei das Eleições, estabelece que "os recursosprovenientes do Fundo Especial de Financiamento de Campanha que não forem utilizados nascampanhas eleitorais deverão ser devolvidos ao Tesouro Nacional, integralmente, no momentoda apresentação da respectiva prestação de contas". Assim, "o fato de não haver saldo para opróximo exercício impossibilita a aplicação dos recursos do FEFC em eleições suplementaresno  ano  em  que  não  há  eleição  ordinária,  corroborando  com  a  vinculação  da  dotaçãoorçamentária do fundo exclusivamente ao financiamento de eleições ordinárias. Portanto, aoexcluir a possibilidade de saldo no FEFC, a legislação acabou por restringir seu objetivo aofinanciamento de eleições ordinárias"; (e) a Res.-TRE/MT 2.512/2020, que regulamentou aeleição suplementar para senador de Mato Grosso 2018, vedou a transferência de recursosentre os candidatos ao pleito suplementar e os candidatos e partidos concorrentes à Eleição
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Municipal  2020;  (f)  a  resolução editada pelo partido com os  critérios  de distribuição dosrecursos  do FEFC expressamente  delimitou sua aplicação às eleições  municipais  de  2020,inexistindo previsão para o repasse de recursos para eventuais eleições suplementares (id.160390468, fls. 11-13)2.3. A Res.-TSE 23.605/2019, que estabelece diretrizes gerais para a gestão e distribuição dosrecursos  do  Fundo  Especial  de  Financiamento  de  Campanha  (FEFC),  estipula  que  "osdiretórios nacionais dos partidos políticos devem proceder à distribuição do FEFC às suascandidatas  e  aos  seus  candidatos  de  acordo  com  os  critérios  deliberados  pela  executivanacional e informados ao TSE", sendo que "os recursos provenientes do FEFC que não foremutilizados nas campanhas eleitorais deverão ser devolvidos ao Tesouro Nacional" (arts. 8º e11)2.4. Consoante o parecer do órgão técnico do TSE, especialmente nas alíneas d, e e f acimaexpostas,  a  utilização  de  recursos  do  FEFC  em  eleição  diversa  daquela  para  a  qual  foidestinada  e  sem respaldo  nos  critérios  de  distribuição  deliberados  pelo  partido,  constituidesvio de finalidade, a ensejar a devolução da quantia ao erário.2.5. Irregularidade mantida(R$100.000,00).3. Omissão de despesas na prestação de contas parcial3.1. A Asepa observou que foram realizadas despesas em data anterior a 20/10/2020, as quaisforam omitidas  na prestação de contas parcial  enviada em 25/10/2020,  no valor total  deR$751.930,70.3.2. Esta Corte Superior firmou entendimento, aplicável às eleições de 2020 e subsequentes,no sentido de que a omissão de informações em prestações de contas parciais e relatóriosfinanceiros configura irregularidade, haja vista comprometer a transparência e a fiscalizaçãode gastos durante a campanha eleitoral. Precedentes.3.3. Embora a falha não enseje o ressarcimento ao erário, deve ser sopesada negativamente aofinal do julgamento contábil.3.4. Irregularidade mantida.4. Transferência de recursos entre contas bancárias de fontes distintas4.1. O órgão técnico informou a transferência do valor de R$10.000,00 de recursos oriundosdo FEFC do partido para a conta "outros recursos" (destinada ao recebimento de recursosprivados) de candidato ao cargo de prefeito.4.2. A Res.-TSE 23.607/2019 e a Lei das Eleições impõem - indistintamente a todos os partidos-  a  obrigatoriedade  de  abertura  de  contas  bancárias  distintas  e  específicas  para  amovimentação  financeira  na  campanha,  bem  como  vedam  a  transferência  entre  elas  derecursos de naturezas distintas, a tornar imperiosa segregação dos recursos a depender danatureza de sua aplicação.4.3. Esta Corte Superior entende que "é de responsabilidade do Partido a devida escrituraçãocontábil,  mediante trânsito de recursos em conta específica,  a  fim de possibilitar à JustiçaEleitoral  o  controle  efetivo  da  entrada  e  saída  de  recursos  financeiros",  constituindoirregularidade grave o trânsito dos recursos de origens/finalidades distintas em conta única(PCE 423-92/DF, Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJe de 24/11/2021).4.4. Irregularidade mantida (R$10.000,00).
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5.  Aplicação  de  recursos  do  Fundo  Partidário  e  do  FEFC  em  percentual  inferior  ao  dascandidaturas de pessoas negras5.1.  O órgão técnico e o MPE apontaram que: (a) quanto aos recursos oriundos do FundoPartidário, deixou de ser aplicado o valor de R$330.073,59, e (b) em relação aos recursos doFEFC, não foi aplicado o total de R$22.880.823,58.5.2. Em consonância com o reafirmado no julgamento da PCE nº 0601643-37/DF, Rel. Min.Raul Araujo, julgado em 9/4/2024, DJe de 10/5/2024 - que analisou idêntica irregularidadenas  contas  de  partido  político  atinentes  às  eleições  de  2020  -,  "embora  os  valores  nãoaplicados nas ações afirmativas devam ser decotados do conjunto das irregularidades,  nãopodendo ser considerados no percentual das falhas em relação total de recursos aplicados nacampanha, entende o TSE que, tanto nas contas anuais quanto nas de campanha, o montanteobjeto da anistia da EC nº 117/2022 deve ser aplicado em candidaturas de gênero [e de raça]nas eleições subsequentes".5.3. Irregularidade mantida, devendo o montante não aplicado na ação afirmativa relativa àscandidaturas de pessoas negras (FP: R$330.073,59; FEFC: R$22.880.823,58) ser utilizado empolíticas  de  incentivo  da  participação  política  de  pessoas  negras  nas  eleições  municipaissubsequentes ao trânsito em julgado desta decisão, nos termos da EC 117/2022.6. Aplicação de recursos do FEFC em percentual inferior ao das candidaturas femininas6.1. Diante das provas carreadas aos autos, verificou-se que o partido destinou apenas 24,70%dos recursos do FEFC para o financiamento das candidaturas de gênero, tendo deixado deaplicar o montante equivalente a R$9.747.896,09.6.2. A aplicação de recursos do FEFC em percentual inferior ao mínimo legal na candidatura degênero constitui  irregularidade grave e deverá ser  considerada no julgamento das  contas.Precedentes.6.3. Irregularidade mantida, devendo o montante não aplicado à cota de gênero feminina naseleições  de  2020  (FEFC:  R$9.747.896,09)  ser  transferido  para  conta  específica  da  açãoafirmativa  a  fim  de  ser  utilizado  em  candidaturas  femininas  nas  eleições  municipaissubsequentes ao trânsito em julgado desta decisão, nos termos da EC 117/2022.7. Ausência do termo de encerramento da conta do FEFC7.1.  A unidade técnica constatou a não apresentação do termo de encerramento da contabancária utilizada para a movimentação dos recursos do FEFC.7.2. O art. 12, IV, da resolução regente, estabelece que "os bancos são obrigados a [...] encerraras  contas  bancárias  da  candidata  ou  do  candidato  e  do  partido  político  destinadas  àmovimentação de recursos do FEFC no fim do ano da eleição, transferindo a totalidade dosaldo existente para o Tesouro Nacional [...] e informar o fato à Justiça Eleitoral".7.3.  A inércia do partido não obstou a fiscalização do órgão técnico,  de modo que a falhamerece a aposição de ressalvas.8. Conclusão8.1. O total de irregularidades encontrado nas contas do PSB relativas às eleições de 2020 jádecotado o valor objeto da anistia da EC nº 117/2022 é de R$861.930,70, o que equivale a0,75% do total dos recursos aplicados na campanha (R$113.659.378,16).
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8.2. A inexpressividade do percentual das falhas e a ausência de indícios de má-fé possibilitama aplicação dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade no julgamento das contaspara o fim de se aprovar, com ressalvas, as contas. Precedentes.8.3. Contas aprovadas com ressalvas, com as seguintes determinações: (a) recolhimento aoerário do valor de R$100.000,00; (b) aplicação do valor de R$330.073,59, oriundo do FundoPartidário,  em políticas de incentivo à participação política de pessoas negras nas eleiçõesmunicipais  subsequentes  ao  trânsito  em  julgado  desta  decisão;  (c)  aplicação  do  valor  deR$22.880.823,58,  oriundo  do  FEFC,  em  políticas  de  incentivo  à  participação  política  depessoas negras nas eleições municipais subsequentes ao trânsito em julgado desta decisão; e(d) transferência para conta bancária específica do montante de R$9.746.376,83, oriundo doFEFC,  para  aplicação  em  políticas  de  incentivo  à  participação  política  das  mulheres  naseleições municipais subsequentes ao trânsito em julgado desta decisão. 39. Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial Eleitoral nº 060105113, Acórdão, Min.Kassio Nunes Marques, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 18/11/2024.ELEIÇÕES  2020.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  ELEITORAL.REPRESENTAÇÃO.  PESQUISA.  DIVULGAÇÃO  SEM  PRÉVIO  REGISTRO.  INTEMPESTIVIDADE.AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.I – CASO EM EXAME1. Leonardo Silva Menezes interpôs agravo interno contra decisão pela qual não conhecidoagravo em recurso especial eleitoral, em virtude da incidência do enunciado n. 26 da Súmulado Tribunal Superior Eleitoral (TSE).2. A Secretaria Judiciária do TSE certificou o trânsito em julgado da decisão em 9 de novembrode 2023 (ID 159785817).3. O agravante argumenta ser o recurso tempestivo, afirmando que o prazo de três dias foiobservado, conforme prescreve o art. 33, caput e § 3º, da Lei n. 9.504/1997.II – QUESTÃO EM DISCUSSÃO4. A controvérsia consiste em verificar a tempestividade do agravo interno.III – RAZÕES DE DECIDIR5. Nas representações fundadas no art.  96 da Lei n.  9.504/1997, o prazo para se interporagravo interno é de um dia a partir da publicação da decisão agravada, nos termos do art. 27, §6º,  da  Resolução  n.  23.608/2019/TSE,  estando-se  ou  não  no  curso  do  período  eleitoral.Superado o prazo, a irresignação é intempestiva.6. Na espécie, a decisão agravada foi publicada em 7 de novembro de 2023, sendo o prazo finaldia 8 de novembro daquele ano. O presente agravo interno foi interposto em 10 de novembrode 2023, sendo manifestamente intempestivo.IV – DISPOSITIVO E TESE7.  Agravo  interno  não  conhecido.8.  Tese  de  julgamento:  É  intempestivo  o  agravo  internointerposto após o prazo de um dia previsto no art. 27, § 6º, da Resolução n. 23.608/2019/TSE,aplicável às representações fundadas no art. 96 da Lei n. 9.504/1997. 
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40. Embargos de Declaração no Recurso Especial Eleitoral nº 060080988, Acórdão, Min. AndréMendonça, Publicação: DJE – Diário de Justiça Eletrônico, 21/11/2024.ELEIÇÕES 2020. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL ELEITORAL. AÇÃO DEINVESTIGAÇÃO  JUDICIAL  ELEITORAL  (AIJE).  FRAUDE  À  COTA  DE  GÊNERO.CARACTERIZAÇÃO.  OMISSÃO  VERIFICADA.  DESISTÊNCIA  TÁCITA  DA  CANDIDATURA.  NÃODEMONSTRAÇÃO. ACOLHIMENTO EM PARTE. SEM EFEITOS MODIFICATIVOS.1. Os embargos de declaração são cabíveis quando existentes, no acórdão recorrido, omissão,contradição,  obscuridade  ou  erro  material,  conforme  dispõe  o  art.  1.022  do  Código  deProcesso Civil. 2. Constata-se omissão no aresto embargado exclusivamente quanto à ausência de análise datese de desistência tácita da candidatura, trazida em contrarrazões, tornando-se necessáriasua integração.3. Nos termos do entendimento firmado pelo Tribunal Superior Eleitoral, "a desistência tácitada  candidatura  não  deve  ser  apenas  alegada,  mas  demonstrada  nos  autos  por  meio  deconsistentes argumentos, acompanhados de documentos que corroborem a assertiva,  e emharmonia com as circunstâncias fáticas dos autos, sob pena de tornar inócua a norma quetrata do percentual mínimo de gênero para candidaturas" (REspEl nº 0600986-77/RN, rel.Min. Sérgio Banhos, DJe de 19/5/2023). No mesmo sentido: AgR-REspEl nº 0600567-94/BA,rel. Min. Raul Araújo, DJe de 23/5/2024; AREspEl nº 0600465-59/PE, rel. Min. André RamosTavares,  DJe  de  21/3/2024;  REspEl  nº  0600389-80/PB,  rel.  Min.  Floriano  de  AzevedoMarques, DJe de 1º/3/2024. 4.  Esta Corte  firmou ainda a interpretação de que "configura pressuposto de uma regulardesistência  da  campanha  eleitoral  já  iniciada  a  preexistência  de  participação  mínima  docandidato desistente em atos de campanha, o que não se verifica no caso em exame" (RO nº0600979-85/RN, rel. Min. Sérgio Banhos, DJe de 19/5/2023). Na mesma linha: AREspEl nº0600638-37/BA, rel. Min. Raul Araújo, DJe de 28/4/2023; e AgR-REspEl nº 0600446-51, rel.Min. Benedito Gonçalves, DJe de 15/8/2022.5.  Em julgados alusivos às eleições de 2020,  este Tribunal  Superior afastou a alegação dedesistência tácita e/ou de ausência de atos de campanha em decorrência da pandemia daCovid-19,  assentando  se  tratar  de  situação  prévia  ao  período  de  requerimento  decandidaturas  e  diante  da  qual  os  partidos  políticos  e  os  candidatos  foram  compelidos  apromover os ajustes necessários a fim de alcançar o eleitorado, notadamente com a realizaçãode  militância  nas  redes  sociais.  Nessa  esteira  de  entendimento:  AgR-REspEl  nº0600769-16/MG, rel. Min. Raul Araújo, DJe de 2/4/2024; REspEl nº 0600654-10/ES, rel. Min.Floriano de Azevedo Marques, DJe de 1º/3/2024; AREspEl nº 0600638-37/BA, rel. Min. RaulAraújo, DJe de 28/4/2023.6. Ausentes, no acórdão regional, elementos que permitam concluir pela desistência tácita dacandidatura  apontada  como  fictícia,  mostra-se  cabível  novo  enquadramento  jurídico  daspremissas fáticas assentadas pela Corte de origem para fins de reconhecimento da prática defraude à cota de gênero.7. Embargos de declaração acolhidos parcialmente apenas para sanar omissão no exame detese  defensiva,  sem  atribuição  de  efeitos  modificativos,  prejudicado  o  pedido  de  efeitosuspensivo.
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CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO Diários de dezembro de 2024.1. CNMP, CA 1.00788/2024-20, Relatora: Conselheira Ivana Lúcia Franco Cei, DJE n.º 218, de02/12/2024.CONFLITO  NEGATIVO  DE  ATRIBUIÇÕES.  EXECUÇÃO  DE  PENA  DE  MULTA.  MINISTÉRIOPÚBLICO ESTADUAL. COMPETÊNCIA. FIXAÇÃO NO JUÍZO DA CONDENAÇÃO. PROCEDÊNCIA.1)  Trata-se  de  Conflito  Negativo  de  Atribuições  instaurado  entre  o  Ministério  Público  doEstado do Rio Grande do Sul e o Ministério Público do Estado de Santa Catarina, envolvendo aexecução de pena de multa imposta a réu condenado em sentença penal transitada em julgadona Comarca de Tubarão/SC, mas cumprida na Comarca de Charqueadas/RS.2)  A  execução  da  pena  de  multa  compete  ao  Ministério  Público  do  local  da  condenação,conforme  estabelecido  pela  Recomendação  CNMP  99/2023,  art.  2º,  IV,  e  precedentes  doSuperior Tribunal de Justiça (CC n. 189.130/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção,julgado em 14/9/2022, DJe de 28/9/2022).3) A unicidade da execução penal  impede a cisão do processo entre estados da federaçãodistintos, sendo o juízo da condenação o responsável por promover a execução tanto da penaprivativa de liberdade quanto da pena de multa.4) O Conselho Nacional do Ministério Público já decidiu em casos análogos, afirmando que osimples  fato  de  o  réu  estar  preso  em  outra  comarca  não  é  suficiente  para  deslocar  acompetência do juízo da condenação para a execução da pena de multa (CA nº 1.01018/2021-06, relator Conselheiro Otavio Luiz Rodrigues Jr., julgado em 30/8/2021).5)  Conflito  julgado  procedente  para  fixar  a  atribuição  da  execução  da  pena  de  multa  aoMinistério  Público  do  Estado  de  Santa  Catarina,  na  Comarca  de  Tubarão/SC,  afastando  acompetência do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul.2. CNMP, CA 1.00897/2024-56, Relatora: Conselheira Cíntia Menezes Brunetta, DJE n.º 218, de02/12/2024.CONFLITO  DE  ATRIBUIÇÕES.  CONFLITO  NEGATIVO  ENTRE  O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DOESTADO  DO  PARANÁ  E  O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL.  APURAÇÃO  DE  AUTO  DEINFRAÇÃO  AMBIENTAL  EXPEDIDO  PELO  IBAMA.  INTERESSE  DIRETO  E  ESPECÍFICO  DOIBAMA VERIFICADO. PROCEDÊNCIA DO CONFLITO. ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICOFEDERAL. APLICAÇÃO DO ART. 152-G DO RICNMP.1.  Conflito  Negativo  de  Atribuições  entre  o  Ministério  Público  do  Estado  do  Paraná  (13ªPromotoria de Justiça do Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Maringá/PR) eo Ministério Público Federal (Procuradoria da República no Estado do Paraná), nos autos daNotícia de Fato n° 1.25.000.000251/2024-45 (Notícia de Fato MPPR nº 0088.24.003711-4).2.  Notícia  de  Fato  instaurada  com o  fito  de  apurar  ausência  de  inscrição  de  empresa  noCadastro Técnico Federal  (CTF) como importadora de pneus e similares,  bem como a nãosubmissão  do  Relatório  de  Pneumáticos,  disponível  nos  Serviços  do  Cadastro  Técnico  –CTF/APP, referente ao ano de 2021.3.  Ao  deixar  de  se  cadastrar  no  CTF  e  de  apresentar  os  relatórios  anuais  obrigatórios,  aempresa comprometeu o desempenho das funções administrativas do IBAMA, especialmenteno que concerne à fiscalização e ao monitoramento de atividades potencialmente poluidoras.4. Evidenciado o interesse direto e específico do IBAMA na apuração do fato.5. Precedente STJ.
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6.  Conflito  de  Atribuições  conhecido  e  julgado  procedente,  com  fixação  da  atribuição  doMinistério Público Federal para atuar nos autos da Notícia de Fato n° 1.25.000.000251/2024-45 (Notícia de Fato MPPR nº 0088.24.003711-4).3. CNMP, CA 01141/2024-34, Relator: Conselheiro Antônio Edílio Magalhães Teixeira, DJE n.º223, de 09/12/2024.CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE(MP/RN) E MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (MPF). CRIME DE RACISMO. ART. 20, § 2º, DA LEINº  7.716/89.  COMENTÁRIO  EM  REDE  SOCIAL  DE  AMPLA  ACESSIBILIDADE  (X,  ANTIGOTWITTER).  POTENCIALIDADE  DE  TRANSDIFUSÃO  INTERNACIONAL.  CONVENÇÃOINTERNACIONAL SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO RACIAL.COMPROMISSO  INTERNACIONAL  ASSUMIDO  PELO  BRASIL.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇAFEDERAL. ATRIBUIÇÃO DO MPF. PROCEDÊNCIA.1. Conflito de atribuições instaurado para definir a competência entre o Ministério Público doRio  Grande  do  Norte  (MP/RN)  e  a  Procuradoria  da  República  no  Rio  Grande  do  Norte(PR/RN) para apuração de suposto crime de racismo praticado por meio de rede social deampla  acessibilidade,  em  tese  configurando  o  delito  previsto  no  art.  20,  §  2º,  da  Lei  nº7.716/89.2. O art.  109, V, da Constituição Federal estabelece que a competência da Justiça Federal e,consequentemente,  a  atribuição do MPF pressupõem:  (i)  previsão do fato  como crime noBrasil e no exterior; (ii) compromisso internacional assumido pelo Brasil por convenção outratado; e (iii) elemento de transnacionalidade do fato.3. Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça reconheceque  a  potencialidade  de  difusão  internacional  de  publicações  em  redes  sociais  de  amploacesso configura o elemento de transnacionalidade, mesmo na ausência de comprovação devisualização efetiva no exterior.4. O Brasil é signatário da Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas deDiscriminação  Racial  (Decreto  nº  65.810/69),  que  obriga  o  Estado  a  reprimir  condutasracistas,  reforçando  a  competência  da  Justiça  Federal  para  casos  com  potencial  impactointernacional4. CNMP, CA 00942/2024-90, Relator: Conselheiro Antônio Edílio Magalhães Teixeira, DJE n.º223, de 09/12/2024.CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO (MP/SP) EPROCURADORIA DA REPÚBLICA EM SÃO PAULO (MPF/SP). INQUÉRITO CIVIL INSTAURADOPARA  APURAÇÃO  DA  PRESENÇA  DE  BISFENOL-A  EM  PAPÉIS  TÉRMICOS.  DEFESA  DOCONSUMIDOR.  COMPETÊNCIA.  INTERESSE  JURÍDICO  DIRETO  DA  UNIÃO  OU  DE  SUASAUTARQUIAS NÃO CONFIGURADO. ATRIBUIÇÃO ESTADUAL RECONHECIDA.1.  O conflito  de atribuições  cinge-se à definição da competência para apuração do uso deBisfenol-A em papéis térmicos, substância com potencial prejudicial à saúde, no âmbito doInquérito Civil nº 1.34.001.003628/2019-31.2. O interesse da União ou de suas autarquias, como a ANVISA, no caso concreto, é meramentereflexo, não havendo interesse jurídico direto que atraia a atribuição do Ministério PúblicoFederal. Precedentes do Supremo Tribunal Federal (Tema 793 - RE 855.178/SE) e SuperiorTribunal de Justiça.3. Conflito de atribuições julgado improcedente para fixar a atribuição do Ministério Públicodo Estado de São Paulo (MP/SP).
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5. CNMP, CA 1.01204/2024-98, Relator: Conselheiro Engels Augusto Muniz, DJE n.º 225, de11/12/2024.CONFLITO  DE  ATRIBUIÇÕES.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DA  BAHIA.  MINISTÉRIOPÚBLICO  FEDERAL.  NOTÍCIA  DE  FATO.  APURAÇÃO  DE  IRREGULARIDADES  EMPROCEDIMENTO LICITATÓRIO COM VERBAS REPASSADAS NO ÂMBITO DO SISTEMA ÚNICODE SAÚDE (SUS). VERBAS QUE CONSERVAM O INTERESSE FEDERAL. JURISPRUDÊNCIA DOSTRIBUNAIS SUPERIORES E DESTE CONSELHO. PROCEDÊNCIA. ATRIBUIÇÃO FEDERAL.1.  Conflito  Negativo  de  Atribuições  suscitado  pelo  Ministério  Público  do  Estado  da  Bahia(MP/BA) em face do Ministério Público Federal (MPF) em Notícia de Fato na qual se apuramsupostas irregularidades em procedimento licitatório com verbas repassadas pela União noâmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).2.  Ainda  que  os  valores  repassados  representem  parte  dos  recursos  utilizados  noprocedimento questionado, é mantida a atribuição do MPF em razão de as verbas repassadasno âmbito do SUS ostentarem interesse federal na correta aplicação, destinação e fiscalização.Jurisprudência dos Tribunais Superiores e deste Conselho.3. Conflito julgado PROCEDENTE com a fixação da atribuição do Ministério Público Federal,com fundamento no art. 152-G do RICNMP. 6. CNMP, CA 1.01255/2024-74, Relator: Conselheiro Edvaldo Nilo de Almeida, DJE n.º 226, de12/12/2024.CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO. MINISTÉRIOPÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA. SUPOSTO CRIME DE TRÁFICO INTERESTADUALDE  DROGAS  PRATICADO  PELA  VIA  POSTAL.  ATRIBUIÇÃO  DO  LOCAL  DA  REMESSA  DACORRESPONDÊNCIA. PRECEDENTES DO CNMP E DO STJ. IMPROCEDÊNCIA. ATRIBUIÇÃO DOPARQUET SUSCITANTE. 1. Conflito de atribuições que visa definir a atribuição institucional para atuar em investigaçãode  crime  de  tráfico  interestadual  de  drogas  praticado  mediante  trânsito  postal  decorrespondência entre diferentes estados-membros da Federação.2. O crime de tráfico de drogas é de ação múltipla, pois o tipo penal se configura frente àadequação da conduta a um ou mais versos nucleares (art. 33 da Lei n. 11.343/2006).3.  Quando praticado por via postal,  o crime de tráfico de  drogas se consuma no local dapostagem, do envio, da remessa da mercadoria, não subsistindo relevância o fato de ter havidoou  não  interceptação  da  correspondência  com  conteúdo  ilícito  antes  de  chegar  ao  localdestinatário.4. Improcedência do Conflito de Atribuições para declarar a atribuição do Ministério Públicodo Estado de São Paulo para atuar na apuração dos fatos.7. CNMP, CA 1.01205/2024-41, Relator: Conselheiro Edvaldo Nilo de Almeida, DJE n.º 226, de12/12/2024.CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E MINISTÉRIOPÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. PLANTÕES EVENTUAIS. HORAS-EXTRAS.SERVIDORES  DA  SESAP/RN.  REGIME  ESTATUTÁRIO.  COMPETÊNCIA  DO  MINISTÉRIOPÚBLICO ESTADUAL. PROCEDÊNCIA.1.  Trata-se  de  Conflito  de  Atribuições  instaurado  com  a  finalidade  de  definir  o  Órgãoministerial com a responsabilidade institucional para apurar supostos atrasos no pagamentode plantões eventuais dos servidores da Secretaria de Saúde Pública do Rio Grande do Norte(SESAP/RN).
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2.  Os  servidores  da  SESAP/RN,  administração  direta  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,sujeitam-se a regime jurídico próprio previsto na Lei Complementar do Estado do Rio Grandedo Norte nº 122/1994.3. O Supremo Tribunal Federal, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.395 deliberouacerca da aplicação do conteúdo do inciso I, do art. 114 da Constituição Federal, fixando que odispositivo constitucional não teria aplicação nas causas ajuizadas para discussão de relaçãojurídico-estatutária entre o Poder Público e seus Servidores.4. O Ministério Público do Trabalho editou enunciados preocupando-se em tutelar situaçõesque envolvam relação jurídico-administrativa inerente à contratação de servidores pelo PoderPúblico,  mas  que  detinham  aspectos  sociais  relevantes  ou  impactavam  diretamente  naefetividade da concretização dos direitos humanos.5. Os plantões eventuais, instituídos pelo art. 35 da Lei Complementar estadual nº 697/2022,possuem natureza de remuneração e caracterizam horas-extras, não configurando salário nosentido trabalhista. O Enunciado nº 28 da Câmara de Coordenação e Revisão do MinistérioPúblico do Trabalho não se aplica.6. Procedência do pedido.8. CNMP, CA 1.01213/2024-89, Relator: Conselheiro Fernando da Silva Comin, DJE n.º 226, de12/12/2024.CONFLITO NEGATIVO DE ATRIBUIÇÕES. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL NO ESTADO DE SÃOPAULO.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO.  ORGANIZAÇÃO  SOCIALSUPERVISIONADA PELO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÕES. AUSÊNCIA DEELEMENTOS SUFICIENTES PARA ATRAIR A COMPETÊNCIA FEDERAL NOS TERMOS DO ART.109, I, CF. ATO DE GESTÃO DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL. ATRIBUIÇÃO DO PARQUET ESTADUAL.PROCEDÊNCIA.1. Conflito Negativo de Atribuições suscitado pelo Ministério Público Federal no Estado de SãoPaulo em face do Ministério Público do Estado de São Paulo, para definir o órgão ministerial aquem cabe a condução das investigações relacionadas à notícia de que a coordenadora doCentro  Nacional  de  Pesquisa  em  Energia  e  Materiais  (CNPEM)  estaria,  no  uso  do  cargo,favorecendo colegas de seu círculo pessoal nas atividades relativas à pesquisa científica e aodesenvolvimento tecnológico no âmbito da entidade.2. O CNPEM, conforme dispõe o Decreto n. 2.405/1997, é organização social, qualificada comopessoa jurídica de direito privado e, nos termos da Lei n. 9.637/1998, é supervisionada peloMinistério da Ciência, Tecnologia e Inovação.3.  A definição da competência para processamento e julgamento pela Justiça Federal,  comconsequente atribuição do órgão ministerial federal, fixa-se, nos termos do art. 109, inciso I,da Constituição Federal, em decorrência do interesse da União, de entidade autárquica ou deempresa  pública  federal  como  interessadas,  na  condição  de  autoras,  rés,  assistentes  ouoponentes.4. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que a qualificação como organizaçãosocial não ocasiona a transformação da personalidade jurídica da entidade, nem a caracterizacomo ente público de mesma natureza daqueles com os quais celebra o contrato de gestão.5. O STF já afirmou que o fato de os valores serem transferidos da União para os demais entesfederativos e estarem sujeitos à fiscalização do TCU não são capazes de alterar a competênciacível da Justiça Federal, que exige o efetivo cumprimento da regra prevista no art. 109, I, daConstituição Federal (RE 589.840).6.  As  possíveis  condutas  irregulares  caracterizam-se  como  atos  de  gestão  da  organizaçãosocial,  razão  pela  qual  não  se  verificam  quaisquer  consequências  que  justifiquem  odeslocamento das investigações para a esfera federal.
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7.  Procedência  do  pedido  formulado  pelo  órgão  ministerial  suscitante  para  declarar  aatribuição  do  Ministério  Público  do  Estado  São  Paulo  para  oficiar  nos  autos  do  MPSP  n.43.0713.0002233/2024-9.9. CNMP, CA 1.00960/2024-72, Relator: Conselheiro Paulo Cezar dos Passos, DJE n.º 227, de13/12/2024.CONFLITO  NEGATIVO  DE  ATRIBUIÇÃO.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  PARANÁ EMINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL.  APURAÇÃO  DE  IRREGULARIDADES  NA  CONDUTA  DEAGENTES PÚBLICOS QUANTO A EVENTUAL RECEBIMENTO DE VANTAGEM FINANCEIRA DEEMPRESAS  DIVERSAS,  INTEGRANTES  DO  ANEL  INTEGRAÇÃO.  ATOS  DE  IMPROBIDADEIMPUTADOS A AGENTES PÚBLICOS ESTADUAIS. FIXAÇÃO DA COMPETÊNCIA EM RAZÃO DAPESSOA.  FATOS  DESMEMBRADOS  E  INVESTIGADOS  EM  PROCEDIMENTOS  PRÓPRIOS  NOÂMBITO  FEDERAL.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  FEDERAL.  ATRIBUIÇÃO  DO  MINISTÉRIOPÚBLICO ESTADUAL. IMPROCEDÊNCIA.1. Trata-se de conflito negativo de atribuição suscitado pelo Ministério Público do Estado doParaná  em  face  do  Ministério  Público  Federal,  tendo  por  objeto  o  Inquérito  Civil  nº0046.23.078156-2,  instaurado  com vistas  a  apurar  irregularidades  na  conduta  de  agentespúblicos  quanto  a  eventual  recebimento  de  vantagem  financeira  de  empresas  diversas,integrantes do Anel Integração (contratos de concessão de rodovias no Paraná).2.  A análise cinge-se em definir se há,  ou não,  interesse jurídico da União que justifique aatuação do Ministério Público Federal ou se a atribuição pertence ao Ministério Público doEstado do Paraná para apuração de suposto ato de improbidade.3. Em matéria cível, a competência da Justiça Federal é firmada com base no critério em razãoda pessoa (ratione personae), abrangendo as causas em que a União, entidade autárquica ouempresa  pública  federal  forem  interessadas  na  condição  de  autoras,  rés,  assistentes  ouoponentes, independentemente da natureza da relação jurídica litigiosa.4. No presente caso, os atos investigados referem-se a agentes públicos estaduais que, em tese,favoreceram concessionárias com benefícios indevidos na execução de contratos, recebendoem troca vantagem financeira.5. Ainda que existam procedimentos próprios em trâmite na Justiça Federal, na esfera cível,isso não altera a competência absoluta definida pelo artigo 109 da Constituição Federal, umavez que a modificação de competência por conexão é admitida nas hipóteses de competênciarelativa, mas não nos casos de competência absoluta (art. 54 do CPC/2015).6. Embora alguns trechos das rodovias do Anel de Integração sejam de jurisdição federal, ainvestigação não tem por foco contratos diretamente celebrados entre a União e as empresas,e sim atos administrativos praticados por autoridades estaduais, supostamente ensejadoresde improbidade administrativa.7. A atribuição para a apuração do feito incumbe ao MPPR, uma vez que ausente interesse daUnião  a  ensejar  a  competência  da  Justiça  Federal,  nos  termos  do  art.  109,  inciso  I  daConstituição Federal.8.  Conflito  de  atribuição  julgado  IMPROCEDENTE a  fim de  se  reconhecer  a  atribuição  doMinistério Público do Estado do Paraná, nos termos do art. 152-G do RICNMP.10. CNMP, CA 1.1106/2024-60, Relator: Conselheiro Antônio Edílio Magalhães Teixeira, DJE n.º230, de 18/12/2024.CONFLITO  DE  ATRIBUIÇÕES.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DOESTADO DO PARÁ. NOTÍCIA DE FATO. APLICAÇÃO DOS RECURSOS ORIUNDOS DO FUNDEBPELO  MUNICÍPIO  DE  CURUÁ/PA.  NÃO  REALIZAÇÃO  DO  RATEIO  AOS  PROFISSIONAIS  DAEDUCAÇÃO.  NÃO  PAGAMENTO  DO  PISO  NACIONAL  DOS  PROFISSIONAIS  DA  EDUCAÇÃO.
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AUSÊNCIA  DE  INDÍCIOS  DE  MALVERSAÇÃO  OU  INDEVIDA  APLICAÇÃO  DE  VERBAS  DOFUNDEB.  EVENTUAL  DEFICIÊNCIA  NA  GESTÃO  DO  ENSINO  PÚBLICO  MUNICIPAL.PRECEDENTES DO STF E DO CNMP. ATRIBUIÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL.1. Conflito Negativo de Atribuições entre o Ministério Público Federal e o Ministério Públicodo Estado do Pará cujo objeto consiste na divergência acerca da atribuição para conduzirNotícia de Fato instaurada para investigar a ausência pagamento por parte do Município deCuruá/PA do rateio do percentual de 70% (setenta por cento) aos profissionais da educaçãobásica dos valores do FUNDEB nos anos de 2022 e 2023 e também do retroativo do pisosalarial da educação.2. Embora a complementação do fundo com repasses federais possa sugerir a presença deinteresse da União, a atuação do Ministério Público Federal somente se justificaria se os fatosdenunciados indicassem irregularidades na aplicação dos recursos do FUNDEB, em virtude dedesvios ou apropriações. Precedentes do STF e do CNMP.3. Não há nos autos, até a presente fase apuratória, informação que sinalize haver indícios demalversação  ou  indevida  aplicação  pelo  Município  dos  aludidos  recursos,  inexistindoquaisquer elementos que apontem para o desvio ou apropriação dos valores.4. Conflito de Atribuições julgado procedente, com fixação da atribuição do Ministério Públicodo Estado do Pará para atuar no caso.11.  CNMP,  CA  01225/2024-30,  Relator:  Conselheiro  Moacyr  Rey  Filho,  DJE  n.º  231,  de19/12/2024.CONFLITO  DE  ATRIBUIÇÕES.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL.  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DOESTADO DE SÃO PAULO. NOTÍCIA DE FATO. APURAÇÃO DE POSSÍVEL DANO AMBIENTAL EMÁREA  PERTENCENTE  À  EXTINTA  FERROVIA  PAULISTA  S/A  E  ATUALMENTE  DEPROPRIEDADE DA UNIÃO. EXISTÊNCIA DE INTERESSE FEDERAL DIRETO.I - Conflito Negativo de Atribuições entre o Ministério Público Federal e o Ministério Públicodo Estado de São Paulo cujo objeto consiste na divergência acerca da atribuição para apurarsuposto dano ambiental decorrente da supressão de vegetação nativa secundária, em estágioinicial de regeneração, localizada em área então pertencente à extinta Ferrovia Paulista S/A.II – Somente haverá a competência da justiça federal nos termos do art. 109, incisos I e IV, daConstituição  Federal  e  a  consequente  atribuição  do  Ministério  Público  Federal  quandodemonstrado que o dano ambiental  atinge,  de modo direto e específico,  bens,  serviços ouinteresse da União ou de suas entidades autárquicas ou de empresas públicas,  ou mesmoquando for possível responsabilizar o órgão fiscalizatório federal, cabendo, em regra, à justiçaestadual o julgamento dos ilícitos ambientais. Precedente do CNMP.III – O dano ambiental sob apuração ocorreu em área de propriedade da União, circunstância aensejar a atuação do Ministério Público Federal, não tendo a repartição de atribuições para olicenciamento ambiental, prevista na Lei Complementar nº 140/2011, o condão de modificar,por  si  só,  “a  realidade  e  o  status  jurídico  subjetivo  da  titularidade  dos  bens  ambientaisimplicados  e,  consequentemente,  remodelar  e  tumultuar  a  distribuição  constitucional  dacompetência judicial”. Precedentes do STJ.IV – Improcedência do Conflito de Atribuições e reconhecimento, nos termos do art. 152-G doRICNMP, da atribuição do Ministério Público Federal.
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